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A radiodifusão comunitária é assunto crescente junto aos movimentos sociais e demais 
entidades da sociedade civil envolvidos na luta pela democratização do acesso à comunicação 
no Brasil. Por entender a relevância e a necessidade de aprofundar o estudo desse tema, 
verificamos, nesta pesquisa, a viabilidade de municipalizar os serviços de radio< fusão 
comunitária no país. Analisamos como a municipalização das rádios comunitárias pode 
contribuir para democratizar e fortalecer a esfera pública municipal. Além disso, examinamos 
a possibilidade de tomar o Município o locus determinante da política de comunicação 
comunitária e transferir para esse ente da Federação a outorga dos serviços que regulamentam 
as rádios comunitárias. Para tanto, realizamos um estudo de caso na Rádio Comunitária 
Educativa Elos FM, instalada em uma escola municipal, do bairro Ferradas, em Itabuna, 
Bahia, a partir da seguinte hipótese: a municipalização da radiodifusão comunitária, através 
da criação da lei da radiodifusão comunitária local e do seu efetivo cumprimento, levará a 
uma maior participação dos cidadãos na radiodifusão e ao fortalecimento da esfera pública 
local. Para tanto, foram utilizados os seguintes procedimentos metodológicos: pesquisa de 
opinião (survey), entrevistas focalizadas e análise de conteúdo. Constatamos que a hipótese 
foi comprovada parcialmente. A municipalização da lei da radioc.fusão comunitária em 
Itabuna e a instalação da rádio em Ferradas contribuiu para fortalecer a esfera pública local, 
apesar dos níveis baixos de participação. Embora a experiência analisada apresente limites, a 
pesquisa evidencia o potencial da municipalização das outorgas de rádios comunitárias para 
aproximar as comunidades das políticas de comunicação, oferecendo novas oportunidades de 
democratização.
Abstract
The community radio broadcasting is a growing topic among social movements and other 
civil society entities involved with the struggle for the democratization of Communications in 
Brazil. Taking into consideration the need to develop studies on this subject, we noticed, with 
this research, the viability of tuming community radio broadcasting a municipal service in 
Brazil. The dissertation analyzes how such process of "municipalization" can contribute to 
strengthen and democratize local public spheres. Furthermore, it examines the possibility of 
making the borough into the determinant locus of community Communications policies, and 
of transferring the concession of services that regulate community radio stations to that unity 
of the Federation. To this aim, the dissertation presents a case study about a community 
station (Rádio Comunitária Educativa Elos FM] installed in a municipal school, at Ferradas 
community, in Itabuna (Bahia). The research is based on the following hypothesis: the 
process o f  municipalization o f  community radio broadcasting, trough the creation o f  
municipal laws and their effective compliance, will increase Citizen participation in radio 
broadcasting and will strengthen the local public sphere. The following methodological 
procedures were used: survey, focused interviews and content analysis. The hypothesis was 
partially confirmed by results of these procedures. The process of municipalization of 
community radio broadcasting in Itabuna and the installation of a radio station in Ferradas 
contributed to strengthen the local public sphere, despite the low leveis of participation. 
Although the analyzed experience has presented some limitations, the research showed the 
potential of municipalization process to bring communities and communication politics 
together, by offering new opportunities of democratization.
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Capítulo 1 
Introdução
Estudar a radiodifusão comunitária atualmente se toma imprescindível, pois o tema vem 
ganhando espaço nas discussões da sociedade, nas universidades e pequenas comunidades até 
nos movimentos sociais e demais instituições da sociedade civil envolvidos na luta pela 
democratização do acesso à comunicação no país.
A partir da atuação em radialismo desde 1989, temos verificado como o rádio brasileiro, 
em especial o comunitário, constitui-se um significativo instrumento de u fusão cultural, 
educativa, política e social. Todavia, as experiências desenvolvidas no país evidenciam que o 
modelo atual de radiodifusão possui deficiências marcantes. Esta pesquisa, que parte de um 
estudo de caso sobre a Rádio Comunitária Educativa Elos FM, de Itabuna, Bahia, identifica 
outras possibilidades de uso da comunicação em beneficio de comunidades que buscam o 
desenvolvimento local e a melhoria da qualidade de vida de sua população.
A bibliografia sobre a radiodifusão comunitária ainda é escassa, apesar da sua importância 
para a construção de uma sociedade mais justa e democrática, em que os cidadãos 
compreendem a relevância do direito de informar e ser informado e têm autonomia nas 
decisões do cotidiano.
Nesse contexto, cresce a necessidade de melhor compreendermos o lugar e o papel da 
mídia alternativa ou radical nas nossas sociedades. Segundo Downing (2002), esse tipo de 
comunicação expressa uma visão alternativa às políticas e perspectivas hegemônicas. Desse 
modo, o cidadão pode tomar conhecimento de outras versões acerca dos fatos noticiados pela 
mídia comercial e tem a sua realidade valorizada na programação da rádio da comunidade 
onde vive.
As rádios comunitárias servem também como determinante instrumento dos movimentos 
sociais. E por meio ou em tomo delas que muitos desses movimentos organizam-se e 
encontram soluções para os problemas e anseios das comunidades. Com uma programação 
voltada aos interesses locais, essas emissoras possibilitam que a esfera pública acolha novos 
atores com diferentes opiniões, o que leva as comunidades ao exercicio de poder, à 
diversidade de idéias e à democratização do viver coletivo.
Assim, apresentamos neste estudo uma análise da municipalização dos serviços de outorga 
da radiodifusão comunitária no Brasil. A Rádio Elos FM serviu como objeto para a pesquisa 
de campo. Dessa forma pudemos analisar, entre outros temas, a esfera pública local, a 
participação da comunidade nas atividades da emissora e a inserção de artistas locais e 
regionais na programação musical.
O Município de Itabuna foi escolhido para estudo por ser um dos primeiros do país a 
aprovar uma lei local sobre a municipalização dos serviços de outorga das rádios 
comunitárias. A experiência de Itabuna apresenta-se como uma alternativa para a 
democratização da comunicação brasileira, cujo acesso à população é negado ou 
desconsiderado pelas mídias comerciais.
A dissertação possui a seguinte estrutura:
O capítulo dois discute o conceito de mídia alternativa, destacando as rádios comunitárias 
como parte fundamental desse tipo de comunicação utilizada pelos movimentos sociais, na 
luta pela democratização da comunicação no país. O capítulo analisa o conceito de 
comunidade, as diferenças entre rádios comunitárias e emissoras comerciais, apresentando 
ainda uma análise da legislação nacional que trata da radiodifusão comunitária no Brasil (lei 
n° 9.612/1998). Finalmente, é examinada a proposta de municipalização da radiodifusão 
comunitária, elaborada pelo juiz federal Paulo Fernando Silveira (2001).
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Apresentamos no capítulo três o referencial teórico deste estudo, com a abordagem do 
conceito de esfera pública de Habermas (1984). Embora o argumento habermasiano seja 
importante para pensar a relação entre midia e democracia, a noção de uma única esfera 
pública, que se estabelece no âmbito do Estado-Nação, tem algumas limitações. Como 
veremos, propostas de análise como a de John Keane (1996), que distingue várias esferas 
públicas, são fundamentais para entender o tema da comunicação sob a ótica de diversos 
públicos. As esferas locais, por exemplo, são espaços públicos determinantes em que o 
cidadão participa contribuindo sobremaneira para a vida em comunidade.
No capítulo quatro descrevemos os procedimentos metodológicos aplicados na pesquisa: 
survey, entrevista focalizada e análise da programação da Rádio Comunitária Educativa Elos 
FM. Explicitamos a hipótese e o problema de pesquisa, bem como o Município de Itabuna e a 
emissora pesquisada.
No capítulo cinco, apresentamos o estudo de caso da Rádio Elos FM. O objetivo é testar a 
hipótese da pesquisa: a municipalização da radiodifusão comunitária, através da criação da lei 
da radiodifusão local e do seu efetivo cumprimento, levará a uma maior participação dos 
cidadãos na radiodifusão e ao fortalecimento da esfera pública local.
É necessário esclarecer o que entendemos por municipalização da radiodifusão 
comunitária. Trata-se da transferência da outorga das concessões de rádios comunitárias para 
a esfera municipal através de lei local específica. Nessa perspectiva, o Município, enquanto 
ente político da Federação, tem o direito de legislar sobre assuntos de interesse local. Isso é o 
que defende o juiz federal Paulo Fernando Silveira, e o que consta da Constituição Federal, 
em seu artigo 30, inciso I. Portanto, com a municipalização dos serviços de radiodifusão 
comunitária, ocorre a transferência do poder de legislar e autorizar o funcionamento de rádios 
comunitárias, atualmente centralizado pela União, para os Municípios.
II
Por último, vamos verificar neste trabalho quais as implicações que decorrem da alteração 
do modo de distribuição dos canais de rádios comunitárias, da União para a esfera municipal. 
Alguns argumentam que tal procedimento necessita de revisão da lei, criando, inclusive, uma 
emenda constitucional para tomar a outorga válida. Mas os movimentos sociais acreditam que 
essa nova forma de autorização das rádios comunitárias já  é válida (pois conta com o apoio da 
própria Constituição Federal) e, assim, democratiza o acesso à comunicação, permitindo que 
os cidadãos participem de todo o processo de criação da rádio da comunidade.
Portanto, estudar a radiodifusão comunitária sob a ótica da municipalização desse tipo de 
serviço é fomentar o debate acerca de um tema atual e importante. Com este trabalho 
pretendemos compreender as rádios comunitárias como instrumento social que oferece ao 
cidadão brasileiro mais elementos para a construção de um modelo de comunicação mais 





A mídia alternativa é compreendida nesta dissertação como um espaço que dá ressonância 
às vozes de grupos minoritários e excluídos. Como afirma Arlindo Machado, na apresentação 
da edição brasileira do livro Mídia Radical, de John Downing, essas vozes são "portadoras de 
impulso de mudança” (2002:10).
São exemplo de mídia alternativa as rádios comunitárias, objeto de investigação deste 
estudo. O termo alternativo significa que há outra opção "no ar", além dos meios de 
comunicação tradicionais. Em grande parte das cidades brasileiras, há emissoras comerciais 
vinculadas a grupos políticos e econômicos que comandam o poder local e a própria 
programação desses veículos. Freqüentemente, os cidadãos não têm a oportunidade de ligar o 
rádio e ouvir a voz da comunidade no ar.
Downing (2002) utiliza o termo mídia radical de modo mais abrangente, com a inclusão 
dos meios de comunicação de massa (rádio e TV) e outras formas de expressão, como a 
dança, o grafite, o vestuário, os cartuns e as xilogravuras, e a própria internet. Segundo o 
autor, a mídia radical é aquela "que expressa uma visão alternativa às políticas, prioridades e 
perspectivas hegemônicas" (p. 21).
As rádios comunitárias, fazendo parte da mídia radical alternativa, são, na maioria das 
vezes, bem mais democráticas que as emissoras convencionais, pois abrem espaço à 
pluralidade das vozes da comunidade. Assim, toma-se necessário conhecer um pouco mais 
sobre o objeto de estudo deste trabalho: a radiodifusão comunitária. A seguir, analisamos as 
características desse tipo de veículo, o conceito de comunidade e a legislação específica das 
rádios comunitárias, com ênfase para o papel dos movimentos sociais nesse processo.
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2.1 Radiodifusão Comunitária
As rádios comunitárias surgiram no Brasil, oficialmente, na década de 1990. Mas ainda na 
década anterior, entidades da sociedade civil, sem fins lucrativos e com propostas educativo- 
culturais, colocaram no ar algumas emissoras, sem a autorização do governo federal. Uma das 
primeiras experiências foi a Rádio Xilik FM, criada em 1985 por alunos da PUC de São 
Paulo. O objetivo era contestar a programação das rádios comerciais em freqüência modulada. 
A partir dessa experiência, outras emissoras foram abertas em diversas regiões do país.
Antes disso, já  existiam as rádios livres, na década de 1970, e as "rádios" irradiadas de 
alto-falantes, ora para contrapor-se aos governos, ora para trabalhar, por exemplo, com 
alfabetização.1 As rádios comunitárias, como uma nova organização de comunicação, 
representam uma importante ferramenta de trabalho para os movimentos sociais que lutam a 
favor da democratização do acesso à comunicação no país. É por meio dessas emissoras que 
as comunidades podem participar da produção da informação sobre assuntos que sejam de seu 
interesse. Esse é um dos principais aspectos que as diferenciam das demais emissoras 
comerciais, em que o cidadão não decide sobre a pauta do dia-a-dia da emissora.
Com a Lei da Radiodifusão Comunitária, n° 9.612, de 1998, gerou-se um mal-estar entre 
os movimentos sociais e os empresários do setor da radiodifusão. A expansão das rádios 
comunitárias, após a promulgação da lei, provocou prejuízos a muitas rádios comerciais 
devido à queda nos seus índices de audiência e, conseqüentemente, perda de anunciantes. 
Várias empresas passaram a direcionar suas verbas publicitárias para rádios comunitárias com
0 objetivo de atingir a audiência específica dessas emissoras. Ao mesmo tempo, as rádios 
comunitárias são um grande instrumento de uso político, e os empresários sabem disso. As 
associações de bairro e demais entidades ligadas às rádios comunitárias reúnem-se com a
1 É o caso do Movimento de Educação de Base (MEB), ligado à Igreja Católica, na década de 1960.
população, constituem fóruns de debate e provocam uma mudança na forma de organização 
da comunidade. Dessa maneira, a rádio comunitária passa a ser uma siginificativa ferramenta 
de mudança social e política, e a rádio comercial não exerce mais o papel decisivo em 
momentos da vida do cidadão, como, por exemplo, na hora do voto.
Por outro lado, os pequenos comerciantes não têm poder aquisitivo para pagar propaganda 
em emissoras comerciais. Os custos são altos e, dependendo do horário e da localidade, o 
serviço fica inacessível aos proprietários desses estabelecimentos. Assim, a rádio comunitária 
toma-se a possibilidade real para anunciar os produtos do comércio local.
A partir da criação da lei, teoricamente, não haveria mais motivos para que as rádios se 
mantivessem na ilegalidade, ou funcionando sem a autorização federal. Mas o período dos 
dois mandatos de Fernando Henrique Cardoso e do primeiro ano de Luiz Inácio Lula da Silva 
demonstra que a morosidade foi e ainda faz parte da política de comunicação do governo 
federal. Muitas associações esperam de cinco a dez anos para obter a autorização de 
funcionamento de suas rádios. O juiz federal Paulo Fernando Silveira acredita que, se esse 
ritmo continuar, talvez só no período de vinte anos ou mais essa demanda reprimida poderá 
ser regularizada (2001:5).
É necessário esclarecer que o modelo de radiodifusão comunitária brasileiro é 
caracterizado por uma programação educativo-cultural, em que a população local participa na 
produção da informação levada ao ar. Essas pequenas rádios exercem papel fundamental nas 
comunidades, como veículo para noticiar, entreter, divulgar idéias, promover debates e até 
mesmo valorizar os talentos artísticos locais. Tudo isso se resume em exercício de cidadania, 
já  que um debate, por exemplo, pode possibilitar que a dona de casa melhore o cardápio das 
refeições para o desenvolvimento saudável dos filhos, ou, ainda, que os moradores participem 
da produção, organização e gestão da emissora.
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Um aspecto relevante constatado em 2003, a partir de uma pesquisa feita em todos os 
estados da Federação, aponta que cerca de 90% de 1.680 emissoras ditas comunitárias servem 
para uso privado.2 Muitos políticos e grupos ligados a interesses locais passaram a utilizar as 
emissoras em diversas regiões do país em benefício próprio. Todavia, a legislação proíbe o 
uso do veículo para proselitismo de qualquer natureza e favorecimento de qualquer fim que 
não seja coletivo.
Com a chegada ao poder de um governo de esquerda em 2003, os movimentos sociais 
acreditaram que mudanças viriam imediatamente para melhorar o sistema brasileiro de 
radiodifusão comunitária. As principais iniciativas do governo Lula foram a análise de 4.400 
processos de pedidos de rádio comunitária que tramitavam no Ministério das Comunicações e 
a criação de um grupo provisório (já extinto), em 2003, composto de representantes do 
governo, da Anatel e da sociedade civil, para avaliar a situação da radio< fusão comunitária 
no país.
Em 2004, o governo anunciou a criação de um portal para que as comunidades possam 
acompanhar, on-line, os processos de pedidos de autorização para funcionamento das rádios.3 
E ainda em 2004, criou a norma complementar n° 01/2004, que permite a criação de novas 
rádios comunitárias, em especial as situadas em áreas atendidas pelo Programa Fome Zero.4
Mais adiante vamos comentar as principais controvérsias que o modelo de radiot fusão 
comunitária no Brasil evidencia. Por ora, nos limitamos a pontuá-las: o uso político das 
emissoras, a falta de profissionalismo na programação e a dificuldade na obtenção de recursos 
financeiros.
Apesar de a radiod xisão comunitária apresentar lacunas, e a política de distribuição dos 
canais necessitar de revisão urgente, as rádios comunitárias assumem papel de destaque na
2 Dados obtidos por meio de entrevista à autora com o mestrando em Ciência Política, pela Universidade de 
Brasília, Israel Bayma, em 22/5/2003.
3 Site do Ministério das Comunicações: www.mc.gov.br.
4 Ver portaria n° 103, de 23/1/2004, que institui a norma complementar n° 01/2004, no anexo n° 1.
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construção da cidadania e da democracia. Por meio dessas rádios, o cidadão habilita-se a 
intervir "na condução e na gestão da coisa pública" (SILVEIRA, 2001:236). No tópico 
seguinte, esclarecemos o conceito de comunidade para a compreensão do papel que a mesma 
exerce no processo de construção da cidadania e da democratização da informação.
2.1.1 Comunidade x Democracia
O termo mídia radical ou alternativa está associado à radiodifusão comunitária, como 
opção aos processos hegemônicos de comunicação, e que possui relação, portanto, com a 
democracia. Nesse caso, faz-se necessário conceituar o que é comunidade, porque, segundo 
Downing, tanto comunidade como democracia "são palavras potencialmente vagas, que 
costumam denotar 'algo geralmente bom '" (2002:73).
A utilização do termo comunidade neste estudo abrange o conjunto de cidadãos que, no 
âmbito local, articulam-se em inúmeros grupos com interesses diversos. Em especial, a 
radiodifusão comunitária define um tipo de midia formada por instituições que atendem a 
demandas e prioridades vindas de classes trabalhadoras e grupos minoritários (DOWNING, 
2002:74). De acordo com essa perspectiva, a mídia comercial estaria em lado oposto, a 
serviço de um poder hegemônico.
No entendimento de Nisbet (1977), comunidade "é a fusão do sentimento e do pensamento, 
da tradição e da ligação intencional, da participação e da volição" (p. 255-256). Para o autor, é 
possível identificar a comunidade na religião, na nação, na raça, na profissão, e tem como 
elemento fundamental, que interliga a comunidade, a antítese (p. 256). Ou seja, não é viável 
pensar em comunidade como uma esfera em que não há conflitos, disputas e interesses 
particulares. Mas trata-se de um espaço onde o cidadão encontra-se mais próximo dos demais
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indivíduos que vivem naquele bairro, localidade ou Município e, portanto, toma-se mais fácil 
dialogar sobre necessidades e anseios coletivos.
Para compreender melhor qual a relação entre mídia comunitária e democracia é preciso 
entender como esse tipo de veículo contribui na construção da cultura democrática na vida 
cotidiana das comunidades, isto é, nas relações entre líderes comunitários e população, entre 
professores e alunos e, até mesmo, entre os membros das<famílias. Atualmente, é impossível 
pensar em democracia sem a vincular à mídia. Na sociedade em que vivemos, a mídia é o 
instrumento que possibilita aos cidadãos a tomada de conhecimento acerca de direitos e 
deveres, capacitando-os a tomar decisões e participar da política.
Os meios de comunicação deveriam ser um espaço aberto a uma diversidade de vozes, mas 
isso, em geral, não ocorre. A mídia comunitária, ainda que apresente discrepâncias, oferece 
uma perspectiva mais democrática. A experiência das rádios comunitárias permite que os 
cidadãos possam conduzir com maior autonomia a vida em comunidade. Isso pode ser 
estimulado por meio de programas radiofônicos que promovam o debate sobre temas 
específicos, do qual a população participe, cada vez mais, de forma democrática, e tome-se 
capaz de pensar e agir de modo independente.
2.1.2 Legislação da Radiodifusão Comunitária
A lei que autoriza a criação das rádios comunitárias no país declara, em seu artigo 
primeiro: “denomina-se serviço de radiod;rusão comunitária a radiodifusão sonora, operada 
em baixa potência e cobertura restrita, outorgada a fundações e associações comunitárias, sem
fins lucrativos, com sede na localidade de prestação do serviço”.5 Para que serve a 
radiodifusão comunitária? A seguir, citamos os principais objetivos da lei n° 9.612:
• d'fundir idéias, elementos de cultura, tradições e hábitos sociais da comunidade;
• oferecer mecanismos de formação e integração da comunidade, lazer, cultura e convívio 
social;
• prestar serviços de utilidade pública, integrando-se aos serviços de defesa civil, sempre 
que necessário;
• contribuir no aperfeiçoamento profissional de radialistas e jornalistas, de acordo com a 
legislação vigente;
• permitir a capacitação dos cidadãos no exercício do direito de expressão e da cidadania.
A partir desses objetivos, pode-se afirmar que uma rádio comunitária está inserida num 
processo democrático em que qualquer cidadão da comunidade beneficiada poderá emitir 
opinião sobre quaisquer assuntos abordados na programação da emissora e também 
manifestar idéias, sugestões ou reclamações. É importante levar em conta o bom senso para 
saber quando essa opinião deverá ser levada ao ar, já  que a emissora seguirá uma 
programação com dinâmicas de apresentação discutidas anteriormente. Nessa programação, 
não pode haver discriminação de religião, credo, sexo, cor, orientação sexual, convicções 
político-ideológico-partidárias e condição social.
Além da participação, outro aspecto positivo das rádios comunitárias é o baixo custo para a 
criação das mesmas. A compra dos principais equipamentos para montar a rádio gira em tomo
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5 Lei n° 9.612, de 19/2/1998, publicada no Diário Oficial da União, de 20/2/1998; lei n° 10.597, de 11/12/2002, 
que altera para dez anos o prazo de renovação da autorização; decreto n° 2.615, de 3/6/1998, que regulamenta o 
Serviço de Radiodifusão Comunitária no Brasil. Ver anexo n° 2.
de cinco mil reais.6 Os materiais de expediente utilizados no trabalho do dia-a-dia podem ser 
obtidos com os próprios integrantes da associação, ou mesmo em troca de apoio cultural com 
os comerciantes da região.
A lei n° 9.612 é um avanço na luta pela democratização da informação no país, mas, como 
já afirmamos, contém inúmeras lacunas. A questão da legalidade das rádios e a morosidade no 
processo de autorização para o funcionamento das emissoras são dois dos principais entraves 
para o desenvolvimento desse tipo de veículo. A falta de acesso ao serviço pelas 
comunidades, provocada por essa demora no atendimento e pela falta de informações acerca 
do processo, é considerada um obstáculo para que esse veículo desenvolva-se. As solicitações 
de autorização para o estabelecimento de uma rádio comunitária por uma associação levam 
anos até serem aprovadas, o que demonstra o grau de dificuldade no processo de instalação 
das rádios. De acordo com o decreto n° 2.615/1998, que regulamenta o Serviço de 
Radiodilasão Comunitária, a potência das emissoras não poderá exceder a 25 watts, em uma 
cobertura restrita a um quilômetro de raio.
Os sérios obstáculos criados pela lei ao direito da liberdade de expressão e ao 
fortalecimento do sistema comunitário são evidenciados no espaço e na liberdade que as 
emissoras comerciais têm em oposição às comunitárias. O Ministério das Comunicações e a 
Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) protegem as emissoras comerciais em caso 
de interferências por parte das rádios comunitárias, mas se uma rádio comercial interferir em 
uma comunitária, nada está previsto. De acordo com normas do Ministério, o não- 
cumprimento das regras de instalação, programação, administração e transmissão de uma 
rádio comunitária levará punição aos responsáveis, como advertência, multa, apreensão dos 
equipamentos e até perda da autorização de funcionamento.
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6 Os custos podem variar até dez mil reais ou mais, dependendo da sofisticação do estúdio e da disponibilidade 
financeira das entidades.
A referida lei, por exemplo, não admite patrocínio, sob a alegação de que a entidade, para 
obter a autorização de funcionamento da emissora, não pode ter fins lucrativos. Para tanto, a 
lei refere-se à forma de "apoio cultural", não explicitado, mas que pode advir somente de 
estabelecimentos situados na área da comunidade. Mas de onde vêm os recursos para pagar, 
as despesas com aluguel da sala em que a rádio funciona, a água e a energia elétrica 
consumidas mensalmente, o salário dos radialistas? Não se trata de defender a mudança de 
caráter dessas emissoras, tomando-as empresas. Mas, sim, criar condições para que as 
mesmas possam ser geridas por recursos próprios, ao longo do tempo.7 Algumas emissoras 
vivem em situação de extrema necessidade de recursos, o que pode levá-las a aceitar ajuda de 
políticos e, assim, burlar a legislação como forma de garantir a sobrevivência (PERUZZO, 
2004:58). Definida uma nova política de captação de recursos para as emissoras, garantir-se-á 
a sua auto-sustentação, bem como a continuidade no ar de uma programação isenta e alheia à 
corrida pelo aumento da audiência, que faz baixar o nível da qualidade dos programas.
E ainda oportuno lembrar que, hoje, a programação de muitas rádios comunitárias é 
semelhante à das rádios comerciais, sob a justificativa equivocada de alguns dirigentes das 
comunitárias de que é preciso competir com as comerciais para ganhar audiência. Segundo 
esses dirigentes, a população prefere ouvir cantores já  conhecidos, porque tocam nas novelas, 
e porque ela já está "acostumada" a esse tipo de música. Às programações, falta inserir 
dinâmicas e estratégias que conquistem os ouvintes e os convoquem para tornarem-se 
partícipes do processo democrático de comunicação estabelecido. São poucas as experiências, 
em todo o território nacional, que servem como contraponto ao modelo de radiodifusão 
tradicional.
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7 O deputado federal Fernando Ferro, do PT de Pernambuco, está com um projeto que altera a lei n° 9.612 e 
acrescenta a permissão da veiculação de propagandas de estabelecimentos, como microempresas e empresas de 
pequeno porte, instituídos na região de cobertura da rádio, pelo período máximo de seis minutos, a cada hora de 
programação.
Portanto, mesmo que a lei da radiodifusão comunitária apresente lacunas que precisam ser 
revistas, essa legislação significa um avanço no processo de democratização da comunicação 
no país e pode ser qualificada como um instrumento de poder dos movimentos sociais para a 
promoção da cidadania, da democracia e do desenvolvimento local. Na próxima seção, vamos 
identificar o que diferencia as rádios comunitárias das comerciais.
2.1.3 Rádio Comunitária e Rádio Comercial
Há algumas diferenças básicas entre uma rádio comercial e uma rádio comunitária. Isso 
pode ser verificado na programação das emissoras. A condição essencial para que uma rádio 
comunitária seja considerada como tal é que a mesma seja feita pela e para a comunidade. As 
formas de comunicação dessa mídia são simples, mas sempre orientadas de modo que os 
cidadãos participem e produzam a informação que vai ao ar. Cidadão este que é emissor e 
receptor da informação.
Em termos técnicos, o aspecto que distingue esse veículo dos comerciais é a baixa 
potência. Alguns estudiosos do assunto (ver LOPES, [1999?]) defendem a idéia de que a 
irradiação de apenas um quilômetro é pouco para o potencial e o objetivo das rádios 
comunitárias. Podemos verificar isso se observarmos que esse veículo já nasceu excluindo 
determinadas comunidades, como, por exemplo, a rural e a indígena.8
Quanto à programação, é necessário analisar quais são as competências exigidas para que a 
mesma seja de qualidade e leve lazer e entretenimento ao ouvinte, sem o excluir da 
informação que vai ao ar. É importante que haja uma fiscalização constante das programações
g
Considerando, por exemplo, que é no campo que se dá grande parte da degradação de florestas, rios e terras -  
um dos principais problemas ambientais enfrentados na atualidade, o rádio comunitário poderia produzir 
programas voltados para a recuperação sustentável desses ambientes e possibilitar a tomada de consciência por 
essas comunidades.
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dessas rádios pela própria comunidade, para que ganhem dinamismo e não se limitem a gerar 
uma programação comercial em busca de uma audiência cada vez maior. A programação 
musical, por exemplo, não deve refletir o que a indústria cultural mundializada impõe, mas os 
valores culturais, locais e regionais.
As rádios comerciais são consideradas empresas e, assim, trabalham em busca do lucro, da 
audiência, do consumo. O conteúdo das emissoras comerciais é, com rarissimas exceções, 
voltado para o poder hegemônico e dominante do local, da região ou mesmo do país.9 Em 
geral, uma única versão dos fatos é mostrada nos noticiários, ou, ainda, mais raramente, uma 
versão maniqueísta, com a fala de apenas duas fontes que discordam ou concordam com o 
tema apresentado.
As empresas radiodifusoras têm um diretor que é seu proprietário ou sócio-gerente. É dele 
que partem as principais orientações sobre a programação, linha editorial ou mesmo sobre o 
que pode ou não ser veiculado. A figura do diretor de uma rádio comercial é centralizadora de 
poder. Ao contrário das rádios comunitárias, esse diretor "manda" e "desmanda" sobre 
qualquer assunto referente á área administrativa ou jornalística/artística da emissora.
A grande diferença entre esses dois tipos de veículo é que nas rádios comunitárias ocorre a 
descentralização do poder, a participação democrática das comunidades e uma programação 
voltada aos interesses coletivos. Nas rádios comerciais, há centralização de poder, uma linha 
editorial imposta e uma programação voltada para os interesses da elite ou do grupo de poder 
a que o diretor/proprietário é ligado.
A população, acostumada a não participar da produção da informação, ainda desconhece as 
oportunidades para fazê-lo, como tomar-se um emissor, além de receptor. É preciso que seja 
estabelecido um novo paradigma. Para isso, faz-se necessário promover a participação de
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9 É cada vez maior o interesse mercadológico pelos temas locais ou comunitários. Assim, emissoras como a RBS 
TV criaram canais (como, por exemplo, a TV Com) para tematizar assuntos de "interesse" da comunidade. Dessa 
forma, presta serviço à comunidade, mas não permite que a mesma produza a informação que vai ao ar.
novos atores em questões coletivas. Ou seja, os movimentos sociais têm posição relevante na 
promoção de discussões para conscientizar as comunidades sobre a importância da 
radiodifusão comunitária e o seu papel e função na sociedade. Os cidadãos passam, então, a 
não só discutir, mas também executar seus projetos, como atores sociais. Desse modo, de 
acordo com experiências já  constatadas, a programação tem uma outra abordagem nos vários 
aspectos: cultural, político, educativo. A comunidade começa a ter noção do direito à 
comunicação.
Todavia, não se trata de cair no erro de considerar a mídia comunitária como o tipo de 
veículo que sempre emite a informação correta, mas, sim, de ressaltar que ela apresenta uma 
versão alternativa e que possibilita a participação de outros atores com vozes e saberes 
diversos. Segundo Peruzzo (2004), os meios de comunicação populares não são superadores 
dos massivos: "os dois são complementares e não excludentes" (p. 130).
Além dos aspectos político, educativo e de conscientização, os veículos comunitários 
precisam trabalhar também os relacionados com lazer e entretenimento. Muitas rádios dão 
pouco espaço à música, ao humor e a outras formas de comunicação que divertem o ouvinte. 
Mídia radical alternativa significa também trabalhar com as emoções e com o lado afetivo do 
ouvinte. Na comunidade de radialistas, rádio é sinônimo de paixão e alegria. As emissoras 
comerciais já  descobriram há muito tempo que intimidade com o ouvinte gera interesse e 
atenção. No entanto, essas emissoras comerciais, mesmo divulgando alguns programas de 
cunho educativo, devido a seus interesses econômicos não conseguiram suprir as necessidades 
dos movimentos sociais, quanto ao acesso à produção da informação e à participação da 
comunidade. Esta é vista, na maioria das vezes, como objeto e não como sujeito.
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2.2 Políticas Locais de Comunicação
Na década de 1990, inúmeras rádios comunitárias foram fechadas, lacradas e até invadidas 
pela Polícia Federal, sob a orientação da Anatel. A justificativa era de que as mesmas agiam 
na ilegalidade, ou seja, não tinham autorização do Ministério das Comunicações para 
funcionarem. Alguns movimentos sociais precisaram obter habeas corpus para libertar os 
dirigentes das emissoras que se encontravam presos. Muitas rádios necessitaram de liminares 
para funcionar, já  que a falta de autorizações era provocada pela lentidão do sistema de 
atendimento do governo a essas requisições. A partir desse contexto, o juiz federal Paulo 
Fernando Silveira, de Uberaba, Minas Gerais, passou a deferir os documentos solicitados por 
essas entidades. Surgia um novo momento para a sociedade civil, que se via estimulada a dar 
prosseguimento na luta em favor do acesso à comunicação.
Alguns movimentos sociais passaram a discutir a possibilidade de se alterar a lei n° 9.612 
para melhorar a situação das emissoras comunitárias, dos radialistas e do próprio processo de 
democratização da comunicação no país. Uma dessas propostas é a da municipalização dos 
serviços de radiod usão comunitária. Silveira (2001) aponta a própria Constituição Federal 
como justificativa legal para esse novo modelo de distribuição de canais. O autor argumenta 
que "a competência para legislar privativamente sobre o serviço de radio( fusão comunitária 
pertence ao Município, em decorrência da prevalência do interesse local" (p. 237).10 Segundo 
o autor, o prefeito tem o dever de defender o Município "dos ataques usurpativos comumente 
feitos pela União" (ldem). Para Silveira, foi reservada aos Municípios a competência 
legislativa independente e privativa, sobre os assuntos locais, o que é de direito do Município, 
de acordo com o princípio federalista (p. 238).
10 Conferir o que declara a Constituição Federal em seus artigos Io, 18 e 30, inciso I.
Silveira dialoga com as principais angústias e dúvidas das entidades que já  viram suas 
rádios serem lacradas pela Polícia Federal e com aquelas que ainda aguardam na fila de espera 
a liberação por parte do Congresso Nacional. Qual a vantagem da existência de uma lei 
municipal sobre os serviços de radiodifusão comunitária em uma comunidade? O autor 
apresenta os seguintes argumentos:
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a) resgate da autonomia e da autogovernabilidade: a primeira atitude a ser tomada pelo 
Município é o resgate da parcela de poder político que lhe pertence. A segunda é compreender 
de forma menos restrita o artigo 22 da Constituição, que dispõe o seguinte: "Compete 
privativamente à União legislar: [...] - águas, energia, informática, telecomunicações e 
radiod’ usão". De acordo com Silveira, essa é uma visão "estreita e paupérrima" de se analisar 
o caso, como se o "privativamente" significasse a garantia de que somente a União poderá 
legislar sobre essas matérias (p. 239). Sob a ótica do federalismo, podemos compreender de 
outra maneira:
Realmente compete à União legislar sobre essas matérias, desde que haja um 
interesse nacional em jogo, ou que envolva mais de um Estado-membro, condições 
estas que justificam sua intervenção e controle. Mas se, sobre essas mesmas 
matérias, o interesse local é prevalente, como no caso das rádios comunitárias, a 
União não pode validamente legislar sobre elas, sob pena de quebra do pacto 
federativo. Se houver interesse comum ou concorrente, cada ente politico legislará, 
privativamente, dentro da fronteira de competência legislativa delineada pela 
Constituição a cada um. É simples, democrático e há respeito à Constituição. Caso 
contrário, está se ferindo um princípio fundamental de governo para concentrar-se, 
indevida e ilegitimamente, o poder político nas mãos da União, o que é 
extremamente nocivo e perigoso para a democracia (Idem).
Desse modo, é possível entender que o direito de a União legislar, em especial, outorgar ou 
renovar concessões, permissões ou autorizações, está restrito à esfera que lhe compete, isso 
em razão da descentralização de poder, princípio básico do pacto federativo. Nesse caso, estão 
sob os "cuidados" da União as rádios comerciais e educativas, e as redes de televisão que
atuam em freqüência de alta potência e longo alcance. Assim, o Município resgata sua 
autonomia e possibilita que os cidadãos locais participem e decidam sobre assuntos de seus 
interesses.
b) ausência de dolo criminal: para que haja a caracterização de dolo é necessário, segundo 
Silveira, que o cidadão tenha "a vontade livre e consciente de se querer praticar um ato 
considerado pela lei como criminoso" (p. 241). Nessa situação, argumenta-se que o dolo 
reside na utilização, pelo indivíduo, de telecomunicações sem a autorização do governo. Ora, 
isso é inconstitucional, para o autor, sob a ótica das rádios comunitárias, seja porque a 
Constituição distinguiu telecomunicações de radio< fusão, ou porque a exigência da 
autorização, cujo pedido em geral é simplesmente ignorado, afronta o direito individual 
fundamental do cidadão de informar e ser informado, "sendo auto-exercitável 
independentemente de prévia lei ou de prévia autorização governamental" (Idem).
Isso quer dizer que, a partir da criação de leis municipais que autorizam o serviço de 
radioc fusão comunitária, "a conduta não poderá mais ser tipificada como crime". O autor 
argumenta ainda que: a) se trata de um direito individual fundamental auto-exercitável, 
somente controlável pelo governo no aspecto do uso comum da tecnologia pelo povo; b) a lei 
municipal não pode instituir figuras penais, mas apenas prever penalidades administrativas; c) 
ao ser autorizado o serviço de radiodifusão comunitária, a conduta deixa de ser criminosa, 
mesmo que tipificada em lei federal, pois o indivíduo estaria obedecendo a uma lei municipal. 
Seria ilógico, diz Silveira, supor que o indivíduo pode ser considerado, ao mesmo tempo e 
pela prática do mesmo ato, bom cidadão em nível local, e criminoso na visão das autoridades 
federais (p. 242).
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c) licitação pública: a vantagem aqui, de acordo com a sugestão do autor, é que as 
autorizações para o funcionamento dessas emissoras comunitárias serão concedidas por um 
processo de licitação pública, mediante critérios objetivos. Isso garante que o poder 
concedente não passe das mãos do Ministro das Comunicações para as do prefeito municipal. 
Se houver entidade interessada em um canal e o mesmo estiver disponível, a autorização 
deverá ocorrer necessariamente, desde que atendidos os pressupostos legais e técnicos. A 
licitação municipal, de acordo com o juiz Silveira, traz um componente de suma importância 
para aquela esfera pública: "toda a comunidade fica sabendo quem obteve a autorização e por 
quê" (p. 244).
Aqui há um maior controle por parte da população. Em inglês, existe um termo que resume 
bem essa figura: accountability. A comunidade sabe o que é feito, como é feito e por que foi 
feito de determinada forma e não de outra. Há uma transparência maior nesse processo.
d) executividade da lei municipal: um dos efeitos mais contundentes da lei municipal é a sua 
auto-executividade por parte do poder executivo local. E se os Municípios foram dotados de 
autonomia, tanto administrativa quanto financeira, e da capacidade de legislar sobre assuntos 
locais, "há uma obrigação indeclinável, inderrogável por lei, atribuída constitucionalmente ao 
prefeito, de enfrentar a União, quando ela se intromete em assunto de prevalente interesse 
local" (p. 245).
Silveira esclarece que, a partir da aprovação da lei municipal, agentes federais, como a 
Polícia Federal e a Anatel, só podem atuar no Município, na área da radiodifusão comunitária, 
com autorização judicial (p. 246).
e) conflito de normas: a União não poder fazer de conta que a lei municipal, já  sancionada, 
não existe, para tentar fazer prevalecer a sua legislação. Ela deverá ir ao Judiciário e requerer
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que este ente "neutro" resolva o conflito nas formas do direito "e diga quem tem, realmente, a 
competência para regular a matéria" (p. 248). Enquanto o juiz federal (de primeiro grau), os 
tribunais superiores e até o Supremo Tribunal Federal não divulgarem o resultado da ação, a 
lei municipal continua a ter eficácia. Como dissemos, a fiscalização feita pelas instituições 
citadas continuam "livres" a atuar nesses Municípios quando de porte do mandado judicial 
federal.
É preciso salientar que o Município é uma instância política, com efetiva 
representatividade e que não é um ente político menor do que a União ou os Estados- 
membros. A única diferença é que a área de atuação do Município é restrita, mas não menos 
importante, pois prevalece o interesse local.
f) o judiciário estadual e os políticos: o poder judiciário estadual é a figura de poder 
competente para resolver questões originadas em uma lei municipal, pois a Constituição não 
prevê ao Município o poder judiciário, e à União está prevista a Justiça Federal. Caso o poder 
judiciário estadual não consiga dirimir os conflitos originados na referida lei, compete então à 
Justiça Federal resolver a questão. A diferença entre a figura de um juiz estadual e de um 
federal decorre, logicamente, do sistema federativo que o país adotou, mas os direitos 
individuais estão acima do federalismo (p. 250).
O que isso quer dizer? O juiz estadual e o federal têm os mesmos deveres de fazer valer o 
texto da Carta Magna que valoriza os direitos individuais e suas garantias, acima do Estado e 
dos princípios que o embasam (Idem).
Silveira salienta que, em caso de urgência, é o juiz estadual que vai socorrer rapidamente a 
entidade que necessitar de ajuda do Judiciário. Se o juiz estadual tiver a convicção de que um 
direito individual está sendo ferido, não vai deixar de protegê-lo sob o argumento, sem 
sustentação constitucional, de que somente o juiz federal pode se pronunciar sobre a matéria.
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Isso inviabilizaria o socorro imediato e imprescindível, devido à distância e o tempo 
necessário para se alcançar esse magistrado federal (p. 251).
g) abuso de autoridade do Ministério Público Federal (MPF): se, eventualmente, o MPF 
recomendar a não-sanção de uma lei municipal, o mesmo estará agindo com "abuso de 
autoridade e interferindo na prática do ato político". Jamais poderá haver interferência "na 
edição do ato político por quem está autorizado a praticá-lo" (p. 256).
Esses argumentos sobre a municipalização dos serviços de radiodifusão comunitária são 
importantes porque apontam para a uma nova alternativa de democratização da comunicação 
no país. As idéias do juiz federal Paulo Fernando Silveira servem de base para que a 
sociedade em geral, movimentos sociais e legisladores repensem as leis sobre comunicação 
criadas no país e a prática das mesmas. Nesse sentido, as informações do juiz Silveira 
resultam em um instrumento de estratégia política dos movimentos sociais na luta por uma 
comunicação mais democrática, dialógica e emancipadora.
Assim, para que haja um sistema de radiodifusão comunitária justo e eficiente, faz-se 
preciso um mapeamento das condições geográficas do relevo do Município para saber 
quantos canais o referido local poderá receber. A análise é significativa devido à finitude do 
espectro eletromagnético. Outros aspectos a serem considerados são a potência, o 
direcionamento e a altura do sistema irradiante e da antena das emissoras no Município, para 
que determinadas comunidades não sejam excluídas.
Se considerarmos que o Município é o locus mais próximo do cidadão, só este terá 
condições de mapear essas informações necessárias à distribuição dos canais. Como a União 
faria isso em mais de cinco mil Municípios? Em que prazo? De acordo com Silveira, à União, 
cabe "elaborar normas gerais, a fim de proteger os interesses nacionais" que eventualmente
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estiverem correndo riscos de abuso ou desrespeito (p. 120). A rádio comunitária, atuando no 
âmbito do Município, nào desrespeita interesses de outros locais, muito menos os da Naçào.
Silveira apresenta ainda um modelo de anteprojeto de lei que autoriza os serviços de 
radiodifusão comunitária no âmbito municipal. Na mesma obra, há um modelo criado a partir 
de uma discussão no Município de São Paulo, junto a vereadores da Câmara de Vereadores 
local (p. 441-452). De acordo com a assessoria jurídica do vereador Carlos Neder, o referido 
projeto está há dois anos para ser votado naquela Casa, já  tendo passado por todas as 
comissões.11
No caso do Município de Itabuna, na Bahia, objeto de estudo desta dissertação, existem 
algumas características peculiares. Em Itabuna, a rádio é comunitária e educativa, ou seja, a 
lei municipal permite que escolas municipais abriguem em suas sedes as emissoras, e que a 
comunidade escolar participe como gestora da rádio e produtora da programação. No capítulo 
reservado ao estudo de caso, vamos esclarecer qual é a realidade encontrada em Itabuna e 
quais os entraves ou soluções encontrados na referida lei local.
Em alguns Municípios brasileiros, mesmo sem a criação da lei municipal, foram 
inauguradas secretarias e conselhos comunitários que tratam especificamente do tema 
comunicação, em sentido abrangente, envolvendo inclusive a radiod usão comunitária. É o 
caso das prefeituras de Goiânia e de Belo Horizonte. Esses são exemplos importantes na 
direção da municipalização da radiod úsão comunitária e da participação efetiva da 
comunidade acerca da democratização do acesso à comunicação.
A seguir, abordamos o tema da participação da sociedade civil e da constituição de um 
movimento pró-comunicação comunitária em âmbito municipal.
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11 Para Luís Nader, assessor jurídico do vereador Carlos Neder, a Anatel tem feito lobby contra a criação da lei, 
tendo, inclusive, instaurado uma ação civil pública contra o presidente da Câmara de Vereadores de São Paulo. 
Essa informação foi obtida por e-mail, em 27/4/2004.
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23 Participação da Sociedade Civil
Como transformar o cidadão passivo em ator social ativo e consciente do seu papel na 
construção de uma sociedade mais justa e igualitária? A resposta pode estar no conceito de 
participação desse cidadão nos assuntos da comunidade. Para tanto, cada indivíduo da 
sociedade é visto como um membro que, estando ligado ao corpo maior, um movimento 
social, ganha mais força e potencial para reivindicar melhorias de vida.
Os movimentos sociais aqui são entendidos de acordo com a definição de Cohen e Arato, 
como movimentos constituídos por atores nacionais (citado por DOWNING, 2002:56). Esses 
indivíduos não dispõem de recursos financeiros e por isso criam alternativas estratégicas para 
exercer influência sobre aspectos políticos, econômicos, de assuntos em curso naquele país ou 
região (Idem).
São os movimentos sociais que dão sustentação e expressam resistência na luta por 
melhores condições de trabalho, saúde, emprego, educação, renda e outros elementos 
importantes das sociedades, como a criação das leis. A mídia radical alternativa potencializa a
força desses movimentos nos embates sociais. Há uma relação intrínseca de mútua
10colaboração entre esses dois pilares da sociedade nos avanços e conquistas históricos.
Downing, em seu estudo Mídia Radical, estranha o fato de existir tão pouca literatura 
acerca da mídia e dos movimentos sociais, dada a relevância do tema. Para ele, não é possível 
explicar que inúmeros especialistas em movimentos sociais consigam analisar a dinâmica 
desses movimentos sem uma reflexão sistemática sobre mídia e comunicação (2002:60). E 
oportuno ressaltar que muitos movimentos não chegam a saber qual a importância de um 
meio de comunicação, qual o alcance do mesmo e sua função na sociedade. Os movimentos 
sociais ou populares, como prefere Peruzzo (2004), estão interligados com a mídia. Não há
12 Ver, por exemplo, a experiência das rádios mineiras bolivianas e da Rádio Favela de Belo Horizonte 
(PERUZZO, 1998:192; e "Uma onda no ar", filme de Helvécio Ratton www umaondanoar com.brV
como ser diferente, faz parte da cultura contemporânea em que vivemos. Esses movimentos, 
por sua vez, recriam formas de comunicação diversas, contemplando as classes subalternas e 
contribuindo na luta pela melhoria da qualidade de vida dos cidadãos.
Mas, afinal, como tornar-se protagonista da história de vida da comunidade?
Primeiro, é preciso compreender que participação não é algo que seja concedido à 
comunidade, e que esta, a partir desse momento, passará a participar e a tomar decisões. 
Segundo, tal participação deve, de acordo com Pedro Demo, ser conquistada, construída, 
reivindicada pela comunidade (citado por PERUZZO, 2004:75). E, terceiro, a participação 
deve ser necessitada, ou seja, é preciso que os cidadãos compreendam a sua importância e a 
utilizem para levar adiante seus projetos, como, por exemplo, a melhora na qualidade do 
ensino na escola dos filhos. O cidadão só participa de alguma iniciativa quando há interesse 
sobre o tema, quando vislumbra as conquistas que podem ser feitas. De outra forma, não há 
um elemento que congregue a vontade do cidadão de colaborar com um grupo ou projeto.
Peruzzo afirma que a participação está relacionada com a democracia e o exercício de 
poder (2004:76). Somente quando os interesses coletivos, mesmo de pequenos projetos de 
comunicação estiverem relacionados com a comunidade, e que a mesma seja partícipe ativa 
da produção da informação, é que os demais cidadãos começam a receber respostas às suas 
necessidades, sentindo-se, então, motivados a participar.
Também não se pode pensar que toda a comunidade irá envolver-se diretamente com a 
produção da programação das rádios. Para o desenvolvimento das atividades cotidianas de 
uma emissora é preciso organização e disciplina. Assim, para que todas as pessoas 
interessadas em colaborar possam participar, deve-se criar uma escala ou um rodízio entre 
elas. O importante é que não haja comprometimento da programação que vai ao ar. É 
plenamente possível que os movimentos que atuam na associação que criou a rádio encontrem 
coletivamente, junto a essa comunidade, outras alternativas de participação, sempre seguindo
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a orientação de manter uma programação de qualidade, de acordo com interesses coletivos e 
sem fins lucrativos ou políticos e religiosos. Conceitos como pluralidade, diversidade, 
participação e alteridade devem ser trabalhados tanto em reuniões com a comunidade como 
nos programas da rádio.
A partir dessa conscientização trabalhada na comunidade sobre a necessidade de a mesma 
participar de processos democráticos e de interesse coletivo, já  está constituído um 
movimento local em prol do acesso à comunicação por um número cada vez maior de 
pessoas. Conforme vimos, participação está estreitamente ligada à democracia. A construção 
das oportunidades de participação é feita pela comunidade em um longo prazo. Segundo 
Peruzzo, o aprendizado do processo participativo é lento e dá-se nas experiências de fazer 
uma comunicação popular participativa cada vez melhor, com poder e competência. As 
experiências de mídia comunitária no Brasil demonstram ainda um estágio inicial no aspecto 
da participação (2004:299). Muitas comunidades necessitam de mais engajamento das bases 
para ampliar e sedimentar um novo tecido social, com uma cultura e sociedade democráticas.
2.4 Considerações Finais
Como pudemos observar, a radiodifusão comunitária, desde que esteja do lado dos 
interesses da população e cumpra o que a Constituição atribui aos meios de comunicação 
social no país, é um dos principais instrumentos de poder e legitimação dos movimentos 
sociais para melhoria da qualidade de vida das pessoas. É por meio dessas emissoras que a 
população pode manifestar-se, garantindo o direito fundamental da liberdade de expressão.
As lacunas aqui apresentadas sugerem a necessidade de revisões na Lei da Radio< fusão 
Comunitária para assegurar a promoção dos processos de desenvolvimento local.
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Programações de qualidade duvidosa e restritas ao campo do racional, sem espaço para o 
humor e as emoções; falta de recursos para que as rádios possam ser geridas; pouca 
participação da comunidade; morosidade para deferimento das autorizações de funcionamento 
dos canais; uso das emissoras para interesses particulares, são alguns dos aspectos a serem 
revisados.
Nesse sentido, faz-se preciso salientar que a criação da norma complementar n° 01/2004 e 
seu efetivo cumprimento será de grande valia para agilizar as autorizações de pedidos de 
funcionamento das rádios comunitárias pelos movimentos sociais. Dessa forma, serão criadas 
novas possibilidades para aqueles Municípios que aguardam há anos por um canal 
radiofônico.
É imperioso e oportuno que a sociedade saia do estado de observadora para um estado 
mais ativo, exigindo o cumprimento da lei maior deste país, a Constituição Federal.13 Nela 
estão os princípios básicos para que os meios de comunicação tenham uma programação 
voltada para aspectos educativos, artísticos, culturais, informativos, de modo a preservar a 
cultura nacional. Espaços importantes (congressos, encontros, mesas-redondas) estão sendo 
construídos na sociedade para debater a qualidade das produções, a morosidade dos processos 
de autorização das rádios, o respeito à abrangência local e demais itens da Lei da 
Radiodifusão Comunitária.
A proposta de municipalizar os serviços de radioc fusão comunitária, passando as outorgas 
da União para os Municípios, pode contribuir decisivamente para uma maior participação da 
comunidade em assuntos ligados ao coletivo local, na agilidade da tramitação dos processos 
de autorização e no resgate da autonomia e da autogovemabilidade do Município como ente 
da Federação. Alguns estudiosos da área de direito ainda não estão convencidos de que esse é 
um caminho legal possível. Afirmam que há entraves jurídicos que impedem a viabilidade
13 Em especial, no que concerne aos artigos 5° e 220 a 224.
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dessa proposta.14 Mas, como vimos, os argumentos do juiz federal Paulo Fernando Silveira 
geram esperança de um novo modelo de distribuição de canais para as rádios comunitárias. 
Para os temerosos, essa troca de papéis entre União e Municípios fica resguardada com as 
autorizações concedidas por meio de licitação pública, diminuindo a possibilidade, por 
exemplo, de ocorrer trocas de favores políticos. A descentralização e a municipalização são 
defendidas por alguns políticos e movimentos sociais que entendem que os Municípios devem 
envolver-se diretamente na autorização das concessões de funcionamento desses veículos. 
Para tanto, é necessário que o governo federal reconheça a prerrogativa dos Municípios e 
modifique a legislação federal naquilo que seja incompatível com as leis municipais que estão 
sendo aprovadas pelo país.
Assim como Downing, acreditamos que os obituários da mídia radical são prematuros 
(2002: 60). Muitos estudiosos deixam de escrever sobre o tema por considerá-lo de segunda 
importância. No nosso caso, é impossível não vislumbrar a relevância da mídia comunitária 
como sinônimo de avanço e desenvolvimento das comunidades. Mesmo que a participação 
ocorra por meio de representantes, nos movimentos sociais, ela é válida porque reelabora o 
tecido social, promovendo mudanças e diferentes abordagens a partir dos novos atores sociais.
Portanto, não se trata simplesmente de lutar pela democratização da comunicação para dar 
voz a quem não tem vez, uma palavra de ordem já desgastada pelo uso. O fundamental é 
permitir que novas vozes, entendidas por Arlindo Machado (2002) como impulso de 
mudança, sejam ouvidas na programação das emissoras e no processo de transformação da 
sociedade. Transformação esta feita a partir da própria comunidade e não por indivíduos que 
estão fora do território local e, sendo assim, desconhecedores das prioridades daquela
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14 De acordo com Daniel Sarmento, do Ministério Público do Rio de Janeiro, em palestra realizada no Seminário 
"Rádios Comunitárias e o Poder Público", na Câmara dos Deputados, em 25/3/2003, a municipalização não é 
possível sem uma emenda constitucional. Todavia, segundo o promotor, a tese da municipalização é uma 
estratégia, sem muita fundamentação jurídica, porém, válida, para ser usada pelos movimentos sociais.
população. No capítulo a seguir, vamos apresentar o marco teórico deste trabalho e verificar 




Esfera Pública e Poder Local
A discussão sobre a democratização do acesso à informação no Brasil tem ganhado espaço 
nas salas de aula das universidades, no Congresso Nacional, em debates realizados por 
veículos educativo-culturais e também em associações e entidades sociais que buscam 
promover a democracia nos meios de comunicação.
Cada vez mais a sociedade toma conhecimento da importância de sua participação no 
processo da produção da informação. Mas essa discussão ainda está em "marcha lenta". Os 
grandes meios de comunicação, por sua vez, dificultam o debate desse assunto porque não é 
do seu interesse político-ideológico ou econômico. O engajamento da população deve ser 
muito maior e efetivo. Para tanto, é necessário compreender em que medida o Município, por 
ser uma instância política mais próxima do cidadão, pode ser considerado um ambiente fértil 
para o debate e as experiências de outorga e regulamentação dos serviços de radiod rusão.
Um dos caminhos teóricos possíveis para compreender a relação entre mídia e democracia 
é o conceito de esfera pública. Autores como Jürgen Habermas e John Keane fecundam o 
debate sobre esse conceito e possibilitam uma reflexão crítica sobre o fenômeno da 
comunicação no mundo pós-modemo. Como veremos a seguir, a noção de esfera pública 
constitui ainda um instrumento analítico útil para investigar as relações entre radiodifusão 
comunitária e democracia no nível local.
3.1 Habermas e a Esfera Pública
Jürgen Habermas (1984) define o conceito de esfera pública em seu estudo Mudança 
Estrutural da Esfera Pública como sendo "a esfera das pessoas privadas reunidas em um 
público" (p. 42). O autor parte do princípio do Estado-Nação, onde a vida pública em 
sociedade é estruturada de acordo com os limites impostos por esse Estado. Fora da vida 
doméstica, da Igreja e do próprio Estado, Habermas identifica um outro espaço em que as 
pessoas privadas discutem as leis do intercâmbio de mercadorias e do trabalho social. Esse 
espaço constitui a esfera pública que, segundo Avritzer (2000), abre a possibilidade de uma 
discussão livre e racional acerca do exercício da autoridade política (p. 63).
A estrutura básica da esfera pública burguesa do século XVIII separa o setor privado e a 
esfera do poder público. O Estado está separado da sociedade e é na esfera privada que surge 
a esfera pública literária em meio a cafés, salões e sociedades de comensais. A partir desses 
espaços, aparece a esfera pública política que, por meio da opinião pública, intermedia os 
anseios da sociedade com o próprio Estado.
De acordo com Avritzer, "a burguesia é a primeira classe dominante cuja forma de 
dominação econômica é independente do controle do exercício do poder político" (p. 64). Isso 
quer dizer que a esfera pública burguesa não reivindica o governo para si, mas, sim, a idéia de 
transparência, já  que incorpora um princípio de publicidade na relação entre os agentes 
privados e o Estado (Idem). Mas a esfera pública também possibilitou à nova classe 
emergente, a burguesia, articular politicamente seus interesses. Como afirma Avritzer, é nessa 
esfera que
desenvolve-se uma consciência política que articula, contra a monarquia absoluta, a 
concepção e a exigência de leis genéricas e abstratas e que, por fim, aprende a se 
auto-afirmar, ou seja, afirmar a opinião pública como única fonte legitima das leis 
(2000:71).
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Desse modo, a esfera pública política estabelece uma ligação, por meio da opinião pública, 
entre Estado e sociedade, pois a burguesia emergente exigia que suas reivindicações contra a 
dominação das monarquias absolutistas passassem pelo crivo da opinião pública. Esse 
instrumento cristalizou-se em opinião pública como sendo uma espécie de "auto- 
entendimento da função da esfera pública burguesa" (HABERMAS, 1984:110). Gomes 
(1998) esclarece que, para participar da esfera pública, era necessário "comprometer-se a 
obedecer à lei da racionalidade e da discursividade", ou seja, essa condição impõe-se à esfera 
do uso público da razão (p. 156-157).
No fim do século XVIII, o termo opinião evoluiu para opinião pública, que está ligada à 
experiência de um público capaz de julgar. E uma opinião que, por meio da discussão crítica 
na esfera pública, é purificada em opinião verdadeira.
O Estado moderno pressupõe como princípio de sua própria verdade a soberania 
popular, e esta por sua vez, deve ser a opinião pública. Sem esse adicional, sem a 
substituição da opinião pública como origem de toda a autoridade das decisões 
obrigatórias para a totalidade, falta à democracia modema a substância de sua 
própria verdade (HABERMAS, 1984:276).
Na perspectiva do conceito de esfera pública, a opinião pública nada mais é que "a vontade 
expressa como posição obtida numa argumentação racionalmente conduzida" (GOMES, 
1998:159). A opinião pública assegura que a única autoridade a ser respeitada e aceita como 
tal é aquela baseada no melhor argumento. Isso só foi possível porque o indivíduo ingressava 
na esfera pública como cidadão, como homem livre burguês, deixando de lado privilégios 
sociais, como, por exemplo, os atributos do poder e do dinheiro. Nesse primeiro momento 
discursivo, havia somente a exigência de vencer pelo argumento e seguir as regras do 
processo de debate público.
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3.1.1 O Declínio da Esfera Pública
Um dos princípios básicos da esfera pública burguesa é o acesso a todos. Segundo 
Habermas, uma esfera pública da qual certos grupos são excluídos "não é apenas incompleta, 
ela nem sequer é pública" (1984:105). Mas, para ele, a dialética entre uma socialização 
crescente do Estado e uma estatização progressiva da sociedade, a partir do século XIX, é um 
dos aspectos que leva à destruição da esfera pública burguesa e que corrói sua base a ponto de 
romper a relação entre Estado e sociedade.
As mudanças que atingem as bases da esfera pública burguesa provocam o 
desmantelamento do espaço da discursividade. Não é só o aspecto polêmico da esfera pública 
que está em dificuldades, mas também entra em crise a perspectiva mediadora, que legitima 
as posições privadas conduzidas publicamente (GOMES, 1998:162).
Dessa forma, sem os principais elementos constitutivos da esfera pública, a acessibilidade, 
a discursividade e a racionalidade, está 'decretado' o fim da esfera pública moderna. Para 
Habermas, a opinião pública foi perdendo força e atingindo a esfera pública burguesa de tal 
modo que
rasgou-se o contexto comunicativo de um público pensante constituído por pessoas 
privadas: a opinião, que uma vez já provinha dele, está em parte decomposta em 
opiniões informais de pessoas privadas e sem público e, em parte, concentrada em 
opiniões formais de instituições jornalísticas ativas (HABERMAS, 1984:287).
Mas o elemento central do declínio da esfera pública é, sem dúvida, a forte presença dos 
meios de comunicação de massa. O estreito vínculo entre a esfera pública e os meios de 
comunicação de massa, e a sua submissão a eles, leva finalmente a degradação da esfera 
pública. De acordo com Habermas, é por meio da esfera pública literária que se infiltram 
"forças sociais sustentadas pela esfera pública do consumismo cultural dos meios de
comunicação de massa" e que invadem, por sua vez, "a intimidade familiar" (1984:192). 
Habermas assegura que, com a decadência da esfera pública literária, deixa de existir o uso 
público da razão. O público fragmentou-se em pequenos grupos de especialistas que, além de 
serem estimulados pelos meios de comunicação de massa a consumir, não pensam 
publicamente.
A partir dessa nova fase, para legitimar as leis e decisões, o público é substituído por 
organizações e partidos. Essas são as formas encontradas para os interesses privados 
ganharem evidência política. Gomes afirma que a função de decisão e escolha, que em última 
instância compete ao público por obrigação democrática, cumpre-se apenas de maneira 
plebiscitária (1998:164).
Ocorre, assim, o declínio da chamada 'camada culta' da sociedade da época, a esfera 
pública burguesa, que daria sentido ao uso público da razão. O público que deveria pensar a 
cultura agora é consumidor de bens culturais. Desse modo, a esfera pública abraça diversas 
áreas antes não imaginadas: propaganda, publicidade e informação. É nesse ponto que "a 
concorrência dos interesses privados organizados penetra na esfera pública" (HABERMAS, 
1984:211).
A esfera pública, então, não mais reúne pessoas privadas para a discussão pública, mas 
passa apenas a chancelar o que já  foi decidido anteriormente por quem detém acesso 
privilegiado aos meios de comunicação. As discussões ocorrem "não mais no interior da 
esfera pública e sim para a e diante da esfera pública" (GOMES, 1998:164). A discursividade 
nessa fase não serve mais para garantir que uma posição seja exposta ao crivo da 
comunicação pública, mas para que a mesma obtenha boa vontade do público. Antes a 
discursividade estava relacionada diretamente com "discussão" e "crítica", agora com 
"sedução" e "manipulação" (Idem).
Nesse contexto, as novas mídias, o rádio e a televisão, provocam um efeito bloqueador da 
reação do público, já  que, segundo Habermas, "cativam o público ouvinte e espectador, mas 
ao mesmo tempo tiram-lhe a distância da 'emancipação', ou seja, a chance de poder dizer e 
contradizer" (HABERMAS, 1984:202). O autor afirma ainda que "a intimidade com a cultura 
exercita o espírito, enquanto que o consumo da cultura de massas não deixa rastros: ele 
transmite uma espécie de experiência que não acumula, [...] faz regredir" (p. 197).
É importante salientar que o modelo liberal de imprensa define a mídia como o lugar, a 
ocasião e o meio da comunicação pública. Nessa fase, as discussões públicas davam-se acerca 
de assuntos de interesse privado. Era por meio da imprensa que pessoas privadas debatiam 
sobre temas de interesse comum. Já na contemporaneidade, a imprensa toma-se o lugar, 
ocasião e meio pelo qual aquilo que se quer que se tome opinião pública deve circular para 
obter assentimento dos privados (GOMES, 1998:164). Espera-se aqui uma adesão ao que já 
foi debatido. Ou seja, antes a imprensa intermediava as discussões públicas; agora, o debate 
público passa primeiro pelo crivo dos meios de comunicação de massa. Constrói-se, assim, a 
adesão a uma causa pelo maior número de pessoas, e tem-se a impressão de que foram 
escolhas democráticas.
Se na esfera pública burguesa o uso público da razão era garantia da formação democrática 
da opinião e da vontade, na nova fase de consumismo cultural os meios de comunicação são 
os principais agentes de transformação da sociedade. É por intermédio da imprensa que 
circula a opinião pública -  opinião esta que é resultado de uma adesão ao que os meios de 
comunicação de massa trazem à tona. Não se dá mais importância à discussão pública das 
idéias, mas, sim, aos interesses privados com acesso privilegiado à comunicação de massa.
3.2 Esfera Pública e Democracia
Nas sociedades democráticas, as questões relacionadas ao interesse coletivo devem ser 
negociadas entre os interessados, com todos os cidadãos tendo o direito de opinar e decidir. 
De acordo com as idéias de Habermas sobre a esfera pública modema, essa forma de agir em 
prol do bem comum foi estabelecida a partir do século XVm, quando o acesso e o discurso 
racional das idéias são os princípios norteadores do debate público. Já a esfera pública 
contemporânea é o espaço da representação pública de interesses privados. Habermas 
denomina esse processo de "refeudalização" da esfera pública, ou seja, o momento em que a 
esfera pública torna-se um espaço de representação de posições privadas diante do público.
Nesse contexto, não há crítica, racionalidade ou qualquer expressão de democracia. O 
mercado rege os passos dessa esfera que pode prescindir do espaço público propriamente dito 
e bastar-se com negociações estabelecidas fora da esfera especificamente pública. Essas 
negociações já  não têm mais o caráter da discussão pública, pois se dão em espaços como os 
gabinetes administrativos ou mesmo políticos, onde grupos de interesse não mais se 
diferenciam.
Esse 'novo' espaço fere a democracia em nome de interesses de pessoas privadas. A arte do 
convencimento agora significa transformar a esfera pública em um show, em conseguir 
prestígio político para a posição que se quer aprovada. A nova opinião pública consome 
pontos de vista políticos ou culturais repassados por meio da propaganda midiática, inclusive 
por espetáculos feitos especialmente para vender posições de partidos e produtos da indústria 
cultural. Constrói-se, assim, uma adesão a interesses particulares como se fossem coletivos. 
"A esfera pública encenada toma-se um show, uma mostra" (GOMES, 1998:168).
Como a democracia é um modo de dominação consentida, as decisões precisam ser 
incessantemente "fundamentadas e justificadas", dependendo sempre da aprovação da 
comunidade política para serem implementadas (COSTA, 2002:15). É nesse ponto que a 
esfera pública ocupa um lugar de destaque, tomando-se o espaço onde ocorre a confirmação
“da vontade coletiva quanto à justificação das decisões políticas previamente acertadas” 
(Idem).
Mas há outro aspecto que fere a democracia, se analisarmos o ideal de esfera pública de 
Habermas sob a ótica revisionista de Nancy Fraser. Recordemos: para o autor alemão, a esfera 
pública burguesa é o espaço de discussão realizada por cidadãos, que deixariam de lado os 
prestígios particulares para deliberar sobre negócios e necessidades comuns. As desigualdades 
sociais deveriam ser deixadas de lado, e todos seriam tratados como companheiros. Fraser 
questiona se é realmente possível deixar de lado essas diferenças e "deliberar como se fossem 
iguais sociais" se, na realidade, as diferenças não são eliminadas, mas, sim, deixadas de lado 
(1992:117, tradução nossa). Primeiro, porque ocorrem inúmeras exclusões de públicos 
diversos, como as mulheres e os homens de menos posses. Segundo, porque o sistema político 
passa de uma monarquia absolutista para uma classe burguesa hegemônica. O ponto em 
comum entre essas duas vertentes, de acordo com Fraser, é que "esse novo modo de 
dominação política, assim como o antigo modo, assegura a habilidade de uma camada da 
sociedade dominar o resto" (Idem).
Devemos salientar que o uso do conceito de esfera pública toma-se importante para pensar 
a democracia devido à sua relação estreita com o problema da formação da opinião. Antes, a 
esfera pública era o espaço das discussões racionais de objetos privados em um público. Na 
contemporaneidade e com as inúmeras transformações ocorridas ao longo do tempo, a esfera 
pública é a própria mídia, revestida de poder. A mídia, transformada em esfera pública, deixa 
de ser a dimensão da exposição argumentativa de questões referentes ao bem comum para ser 
a dimensão da exibição discursiva de posições privadas que precisam do aval público para 
tomarem-se válidas (GOMES: 1998, 167). Ou seja, o que é de interesse privado passa a ser de 
interesse público -  em uma encenação de democracia.
Sem dúvida, o ideário da esfera pública burguesa contribuiu sobremaneira na construção 
da democracia moderna e fundamentou as bases democráticas do mundo contemporâneo. 
Grandes instituições sociais, como a imprensa e o Estado de Direito consolidaram-se durante 
o período de formação e desenvolvimento da esfera pública. Mas alguns estudiosos de 
comunicação política equivocaram-se em entender o conceito de esfera pública como 
descritivo, isto é, descrevendo os fenômenos que se passam na esfera pública. Gomes alerta 
que o conceito de esfera pública não pode ser descritivo e, sim, normativo. Aparentemente 
ocorre uma descrição, mas, na realidade, o conceito orienta como seria, a longo prazo, esse 
ideal de esfera pública (p. 185).
3.2 Limites da Tese Habermasiana
Apesar da grande importância do conceito de esfera pública tal como formulado por 
Habermas, vários estudiosos apresentaram críticas à idéia do autor alemão. Craig Calhoun 
(1992), por exemplo, nos leva a visualizar a esfera pública como um campo de conexões 
discursivas. Um espaço onde ocorrem discursos estabelecidos por grupos de interesses 
diversos, mas que se interligam no todo. A organização desses grupos pode dar-se em tomo 
de temas, pessoas, categorias ou necessidades de uma comunidade ou da grande sociedade, ou 
seja, essa rede pode ser comparada, segundo Calhoun, às cidades que têm seu próprio discurso 
público e seus países, ou com as vizinhanças e suas cidades (1992:37). A parte menor não 
deixa de ter coesão e organização interna em relação ao público maior.
A esfera pública habermasiana, para Lattman-Weltman, é por demais delimitada, tanto 
conceitualmente quanto no aspecto espaço-temporal (1996:165). O autor propõe substituir o 
modelo de esfera pública burguesa por uma concepção mais pragmática sobre as
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possibilidades que a mídia tem no jogo político e ideológico (p. 162). Lattman-Weltman 
argumenta ainda que sua critica à esfera pública tem por objetivo tomar mais produtiva a 
intervenção teórica e prática do termo. Habermas acredita na possibilidade de um diálogo 
livre de imposições e distorções. Isso parece inviável para Lattman-Weltman. A crítica do 
autor situa-se na impossibilidade de uma linguagem que seja incontestavelmente 
representativa (p. 168). Para ele, mesmo em uma autêntica esfera pública com interlocutores 
bem-intencionados, a diversidade de linguagens e idéias no debate pode inviabilizar a síntese 
pública, isto é, um debate sem conflitos ou distorções {Idem).
Outra crítica feita a Habermas está relacionada à suposta decadência da esfera pública na 
contemporaneidade. Para alguns autores, há uma contradição entre o argumento de Habermas 
e outros teóricos críticos, por um lado, e as teorias desenvolvidas posteriormente. Avritzer 
(2000) argumenta que essas novas abordagens sustentam "a continuidade da relevância dos 
espaços públicos nas sociedades contemporâneas", o que se contrapõe à idéia de declínio da 
esfera pública (p. 65).
Sobre a suposta degeneração da esfera pública, Gomes (1998) realiza dois exames críticos 
ao conceito formulado por Habermas. O primeiro refere-se à esfera pública ideal vista como 
defeituosa devido à sua sisudez e seriedade que se contrasta ao aspecto leve, efêmero e 
sedutor da esfera pública contemporânea (p. 171). Para Habermas, é exatamente a partir do 
século XIX que ocorre o declínio da esfera pública burguesa. Assim, esse contraste pode advir 
da sisudez do conceito de democracia habermasiano, em que as formas mais levianas de 
comunicação e interação são vistas como supérfluas. Gomes aprofunda sua crítica ao afirmar 
que
se se demonstrasse que no conceito de democracia dever-se-ia incluir, 
necessariamente, a efemeridade e a sedução, talvez se devesse ver continuidade 
entre a esfera pública modema -  argumentativa, discursiva e racional -  e a esfera 
pública contemporânea -  de dominante sedutora justamente aí onde Habermas vê 
descontinuidade e ruptura (.Idem).
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Um outro aspecto da crítica de Gomes ao conceito de esfera pública de Habermas afirma 
que esse mesmo conceito é inadequado porque não dá conta da dimensão conflituosa da 
política, pois vincula de modo excessivo a validade dos consensos a procedimentos 
discursivos paritários e orientados por uma vontade real de reconhecer como válida a melhor 
posição. De acordo com Gomes, Habermas não reconhece a dimensão agonística e muito 
menos de estratégia da política. O conceito habermasiano parte de uma racionalidade 
orientada pela verdade, deixando de lado o fato de que há na política uma racionalidade 
orientada por cálculos de ganho, que não se traduz em valores, mas em estratégias (1998:171). 
A esfera pública de Habermas nos sugere que nesse campo de debate público há apenas 
homens de boa vontade, repletos de boa intenção e em nome da verdade.
Como vimos, o conceito de esfera pública aplicado por Habermas é, segundo alguns 
autores, limitado e inviável, já  que o mesmo não contempla a diversidade de linguagens, 
idéias, interesses, gênero. E impossível pensar a esfera pública como homogênea, sem 
conflitos entre os seus pares. Em seu estudo, Habermas deixa de lado um elemento 
fundamental na construção da democracia: os movimentos sociais. Para Calhoun, essas 
formas de organização são necessárias para reorientar a agenda do discurso público, trazendo 
à tona novos assuntos (1992:37). E é sobre os movimentos sociais que vamos tratar na 
próxima seção.
3.3.1 Movimentos Sociais e Sociedade Civil
A falta de discussão sobre os movimentos sociais no relato de Habermas reflete desatenção 
para o aspecto da representação. É como se os atores sociais pertencentes a esses movimentos 
(artesãos, trabalhadores, etc.) não travassem lutas e reflexões, cotidianamente, em busca de
melhorias sociais. Não há evidência, no estudo habermasiano, da participação de associações 
compostas por classes menos favorecidas na esfera pública Para Calhoun, qualquer que seja a 
esfera pública, ela é "um campo socialmente organizado com linhas de divisão características, 
relações de poder" e outros aspectos específicos que as constituem, como os conflitos de 
interesses (1992:37, tradução nossa).
De acordo com Avritzer (2000), duas teorias sustentam de modo empírico e analítico o 
argumento sobre a continuidade da relevância de espaços públicos: a teoria dos novos 
movimentos sociais e a teoria da sociedade civil. A primeira teoria refere-se à ação coletiva 
originada num grupo de atores sociais. A partir da constituição desses grupos, problemas são 
tematizados, conflitos evidenciados e a autoridade política criticada. Essas ações têm caráter 
comunicativo e dialógico. O papel desses movimentos sociais é destacar as diferenças entre a 
sociedade, o Estado e o mercado, possibilitando que se reestabeleçam as formas de 
comunicação entre os atores e limites entre a sociedade e o Estado (AVRITZER, 2000:66).
Nesse contexto, surgem dois diferentes problemas à tese habermasiana. Em primeiro lugar, 
esses movimentos contradizem a idéia de que um público societalizado levaria à tomada do 
espaço público por interesses particulares. A esfera pública continuaria sendo o local em que, 
por meio da comunicação dialógica, ocorre um movimento de "rediferenciação entre a 
sociedade, por um lado, e o Estado e o mercado, por outro" (Idem).
Há ainda outro aspecto que está relacionado ao fato de que os movimentos sociais 
utilizam-se da mídia para apresentar-se em público (p. 67). Isso quer dizer que no interior da 
própria mídia há espaço para a reflexão, apesar da mercantilização dos produtos culturais.
A segunda teoria apontada por Avritzer trata da sociedade civil e argumenta que os 
processos interativos no âmbito da sociedade acontecem por meio da produção cultural e da 
integração social. A criação de associações voluntárias, por exemplo, tem papel relevante na
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formação de novas identidades e solidariedades comunicativas capazes de propor novos temas 
e chamar para o debate novos atores sociais ligados àquele contexto.
Os movimentos sociais -  sejam ambientalistas, feministas ou de grupos minoritários -  
transformam-se em "sujeitos políticos autônomos" (VIEIRA, 1997:92). Por não estarem 
vinculados ao mercado ou ao Estado, buscam melhorias coletivas em nome da ética, da 
cidadania e da igualdade social. O que prevalece, de acordo com o conceito atual de sociedade 
civil, são os preceitos em prol da solidariedade e da democracia. Esses movimentos são 
chamados de novos movimentos sociais porque se organizam de forma autônoma, fora das 
estruturas partidárias e do Estado.
Uma das principais características desses movimentos é a importância atribuída à 
comunicação. Jornais e canais comunitários de rádio e TV são alguns dos exemplos de 
valorização da comunicação pelas comunidades. Essas alternativas não são criadas, 
necessariamente, para influenciar o Estado, mas também para o próprio desenvolvimento e 
conscientização dos indivíduos daquela comunidade. Isso possibilitaria, por exemplo, a 
criação de condições para modernizar a sociedade civil, sem reivindicar apenas o poder do 
Estado, como foi feito ao longo da história, pelos movimentos sociais. Para Vieira, é preciso 
"influenciar os dirigentes e a sociedade civil em seu conjunto" (1997:93).
Para Avritzer (2000), Habermas não oferece nenhuma pista sobre os elementos envolvidos 
na esfera pública onde movimentos sociais, associações civis e instituições midiáticas 
interagem no processo de formação da opinião pública. Habermas deveria, segundo Avritzer, 
reexaminar o processo de formação dos públicos culturais, mesmo que a obra Mudança 
Estrutural aponte uma relação entre mercantilização, padronização e recepção uniforme. Ao 
analisar os meios de comunicação, verifica-se que a audiência ou os leitores mantêm sua 
capacidade de refletir sobre e de interferir na produção de mensagens, seja por meio de cartas 
a jornais ou do uso do controle remoto.
Habermas não consegue, de acordo com Avritzer, diferenciar o processo de produção das 
mensagens simbólicas do processo de recepção dessas mensagens (p. 72). Ele lembra que 
muitos autores brasileiros e estrangeiros estudaram o problema da autonomia dos receptores e 
ficou evidente que o uso de bens culturais pode ser distinto de quem os produziu e variar 
baseado nos aspectos culturais dos receptores.
Essa crítica à abordagem de Habermas sobre os públicos culturais, feita por Avritzer, leva 
a duas conclusões: a) os atores sociais não deixam de refletir e criticar os produtos que 
recebem, independentemente da forma comercial dos mesmos; e b) o conteúdo é avaliado 
tanto pelo público interativo quanto por instituições.
Assim, a esfera pública dialógica poderia ser entendida como a esfera da prática da 
cidadania, um dos caminhos possíveis para a reinauguração ou reinvenção de uma esfera 
pública que contemple a participação das pessoas de uma comunidade, em prol de assuntos 
que as interessem, sem deixar de lado as diferenças que as caracterizam enquanto indivíduo 
social no grupo. Com base em Vieira, os movimentos sociais entram em uma disputa com o 
Estado e com o mercado em nome da preservação de um espaço autônomo e democrático de 
organização, reprodução da cultura e formação de identidade e solidariedade (1997:83). Esses 
movimentos devem participar do Estado, não no âmbito administrativo, mas como formadores 
de opinião e da vontade coletiva.
Sérgio Costa (1997) afirma que é no espaço entre atores da esfera pública e o próprio 
público que surgem os movimentos sociais. Costa observa que isso se dá no momento em que 
parte da platéia começa a incomodar-se com uma situação determinada e percebe que os 
temas que lhe interessam não recebem o tratamento adequado dos atores da esfera pública. 
Dessa forma, descobrem que podem organizar-se, buscando atenção pública para suas 
questões, ampliando, assim, a inserção na esfera pública. A outra linha da análise de Costa 
trata dos estudos sobre o mérito discursivo da esfera pública. O autor mostra que as
transformações que levam à perda do elemento argumentativo da comunicação pública não 
completam o volume da esfera pública (p. 124).
Persistem, para além do espaço público transformado em mercado, um leque 
diversificado de estruturas comunicativas, e uma gama correspondente de processos 
sociais (de recepção e reelaboração das mensagens recebidas e de interpenetração 
entre os diferentes micro-campos da esfera pública), cuja existência confere, 
precisamente, consistência, ressonância e sentido ao espetáculo, ancorando-o, 
novamente, no cotidiano dos atores (COSTA, op. cit., p. 124).
Sem esses processos, de acordo com Costa, as imagens e mensagens ecoariam no vazio, 
sem substância e credibilidade, mesmo que tecnicamente elaboradas e esteticamente 
empolgantes (Idem).
Jean Cohen e Andrew Arato destacam duas deficiências no conceito habermasiano de 
esfera pública. Primeiro, a teoria sistêmica que, segundo algumas análises, compreende os 
cidadãos da sociedade contemporânea como despolitizados, parte integrante de uma sociedade 
atomizada e simples receptores das questões tratadas publicamente (citados por COSTA, 
2002:23). Cohen e Arato argumentam que essa é uma visão cega a fenômenos importantes da 
vida atual, como é o caso da ascensão do Partido Verde na Alemanha. A outra deficiência está 
relacionada com uma visão sobre as conseqüências da ação dos meios de comunicação na 
esfera pública. Para eles, é equivocado entender a mercantilizaçâo da mídia como fenômeno 
que destrói as interfaces entre a sociedade civil e o Estado. Ao mesmo tempo em que ocorre 
esse descontrole do crescimento dos meios de comunicação e da adesão da cultura ao capital, 
os autores identificam um processo “de modernização do mundo da vida, possibilitado pela 
desprovincialização, expansão e criação de novos públicos” e de outros locais “de realização 
de formas críticas de comunicação”, como, por exemplo, os movimentos sociais (Idem). Os 
atores políticos, segundo Costa, nem mesmo deixam de influenciar a pauta dos meios de
comunicação e também não hesitam em tomar-se proprietários de veículos de comunicação, 
colocando-os a serviço de seus interesses (COSTA, 1997:132).
Os movimentos sociais, entendidos aqui como agentes de transformação da sociedade, 
mesmo que carreguem determinadas limitações, ocupam lugar na sociedade e contribuem 
para a construção da cidadania (PERUZZO, 2004:37). Portanto, essas instituições são parte 
fundamental deste estudo sobre as rádios comunitárias no âmbito do Município porque as 
mesmas exercem função significativa nas definições e decisões de prioridades locais. São os 
atores da sociedade civil que estão mais próximos da realidade vivida em bairros e 
comunidades e, por isso mesmo, sabem melhor sobre os anseios de cada grupo. A 
radiod :usão comunitária local aponta para a possibilidade de que as comunidades possam 
olhar mais para seus problemas e necessidades, sem deixarem de estar conectadas com as 
questões que afetam os demais cidadãos em nível nacional ou mesmo fora das fronteiras de 
seu país.
3.3.2 Públicos Múltiplos
O conceito habermasiano de esfera pública refere-se a um espaço unitário e comum. 
Todavia, alguns autores argumentam que é possível identificar públicos diversos. Se a 
acessibilidade e a publicidade eram susteniáculos da esfera pública segundo Habermas, 
autores revisionistas evidenciam em seus estudos que essa esfera oficial baseou-se em um 
grande número de exclusões de públicos. Fraser (1992) apresenta o conceito de contra-esferas 
públicas e argumenta que existem vários públicos, contrariando a idéia de uma esfera pública 
discursiva 'una'. Membros de grupos subordinados -  chamados por ela de "contrapúblicos 
subalternos" -  como os de mulheres, trabalhadores e homossexuais, consideram importante a
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constituição de públicos alternativos, dentro de uma arena de discussão paralela. É nessas 
arenas que esses grupos inventam e circulam contradiscursos para formular interpretações de 
oposição para suas identidades, interesses e necessidades (FRASER, 1992:122). De acordo 
com essa perspectiva, a diversidade de problemas, temas e contextos, manifestos em formas 
críticas de comunicação, forçaria o reconhecimento da existência de vários públicos (COSTA, 
2002:27).
Para Fraser, a principal exclusão, ignorada por Habermas, é a questão do gênero. 
(1992:118). Para a autora, o ideal de igualdade na participação dos indivíduos na esfera 
pública democrática é melhor alcançado por meio de uma variedade de públicos, tanto em 
sociedades estratifícadas, como em sociedades multiculturais igualitárias. No primeiro caso, 
os grupos criados mantêm relações de dominação e subordinação, impedindo a eqüidade 
participativa no debate público e na deliberação. O que se pode fazer para diminuir essa 
lacuna existente entre dominante e dominado? A resposta poderia estar na existência da 
multiplicidade de públicos, já  que os mesmos possibilitam a ampliação do espaço discursivo, 
tomando-o inclusivo. No segundo caso, nas sociedades igualitárias e multiculturais, a 
participação é pressuposto de um tipo de sociedade heterogênea e culturalmente diferenciada. 
Para Fraser, participar significa dar vida à própria voz e falar sobre interesses que digam 
respeito a si mesmo ou ao grupo (p. 126). Esse enfoque difere da concepção de esfera pública 
de Habermas, em que os indivíduos deixam de lado as diferenças e atuam como se fossem 
companheiros. No modo de ver da autora, não é possível a constituição de uma esfera pública 
única e abrangente, pois é preciso levar em conta a pluralidade de arenas públicas nas quais 
grupos com diversos valores e retóricas participam {Idem).
Na Inglaterra do século XVIII, classe e gênero detinham o poder no âmbito da esfera 
pública. As mulheres, por exemplo, não faziam parte das discussões, e muitos homens eram 
excluídos. Downing (2002) observa que "na França pré-revolucionária, algumas das mulheres
que dirigiam os famosos salões de Paris [...] estiveram no centro [da] expansão" da esfera 
pública (p. 62). Mas a emancipação feminina retrocedeu durante a Revolução Francesa, 
levando à exclusão das mulheres dos espaços de debate público por décadas. íris Marion 
Young afirma que os aspectos da racionalidade discursiva evidenciados no estudo de 
Habermas são exemplos de "uma percepção bem masculina do processo deliberativo" e isso 
demonstra que o autor alemão "não apenas guarda silêncio sobre a exclusão das mulheres, 
como presume que a discussão e a revisão bem-sucedidas de uma questão só se efetuam 
mediante um racionalismo completamente anti-séptico" (citada por DOWNING, 2002:62).
Um estudo historiográfico de Mary Ryan demonstra que outros tipos de públicos existiam 
muito antes do público burguês e que este resultou em uma gama de outros públicos, como os 
públicos camponeses populares, nacionalistas, os de mulheres e os da classe trabalhadora 
(citada por FRASER, 1992:116). As relações entre os públicos burgueses e os demais sempre 
foi conflitante. Segundo Fraser, a esfera pública não é meramente um ideal utópico que não se 
realizou, mas foi também "uma noção ideológica machista que funcionou para legitimar uma 
forma emergente de regra de classe" (Idem, tradução nossa).
Para Fraser, é impossível pensar em uma concepção adequada de esfera pública que não 
elimine definitivamente a desigualdade social, ao contrário do que definiu Habermas, em que 
as diferenças eram apenas deixadas de lado. A autora afirma que a análise de Habermas 
"precisa ser submetida a algumas interrogações e reconstruções críticas, se é para dar 
preferência a uma categoria capaz de teorizar os limites da democracia verdadeiramente 
existente" (1992:111, tradução nossa).
O grande problema da crítica de Fraser, para Costa (2002), está na importância política 
conferida por Habermas à esfera pública. É verdade que o conceito foi trabalhado pelo autor 
alemão sem distinguir as fronteiras do público e do privado que pudessem definir os temas 
passíveis de tratamento político. Mas a tese de Habermas contém um elemento onipresente
que perpassa todos os níveis da sociedade e incorpora discursos, visões de mundo e 
interpretações que ganham visibilidade e expressão pública. Essa afirmação da existência de 
uma, em vez de várias esferas públicas, faz jus ao mérito político e normativo atribuído a tal 
esfera. Assim, Costa afirma que a esfera pública é o espaço em que a sociedade convive com 
diferentes atores que partilham argumentos, formulam consensos e constroem problemas e 
soluções comuns (p. 27).
Nessa perspectiva, Costa conclui que a esfera pública é o
contexto público comunicativo, no qual os membros de uma comunidade politica 
plural constituem as condições de possibilidade da convivência e da tolerância 
mútua, além dos acordos em tomo das regras que devem reger a vida comum 
(Idem).
De acordo com Costa, a existência de contra-esferas públicas (ou de vários públicos), 
defendida por Fraser, possibilitaria
uma compreensão mais adequada da oposição entre o espaço público dominante, 
controlado pela 'ideologia masculinista1 e os contextos socialmente difusos e 
segmentados de produção de uma contracultura de resistência (Idem).
De qualquer forma, o argumento de Fraser aponta para a necessidade de renovação do 
conceito de esfera pública, e caminha na mesma direção de John Keane, o qual propõe a 
existência de esferas públicas e não apenas de uma esfera única e abrangente, como propunha 
Habermas. Esses argumentos contribuem na revisão do conceito de esfera pública, inclusive 
por meio do reconhecimento da importância dos diversos movimentos da sociedade civil.
Para Keane (1996), o conceito de uma única esfera pública já  está ultrapassado, 
principalmente pelo desenvolvimento de redes tecnológicas de comunicação cada vez mais
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avançadas e inseridas nas sociedades. O autor salienta que a antiga forma de entender esfera 
pública como um espaço da vida dominado pelo Estado e intermediado pelos meios de 
comunicação está acabando: "sua hegemonia está sendo rapidamente erodida pelo 
desenvolvimento de uma multiplicidade de espaços de redes de comunicação" (1996:14). 
Keane observa que a esfera pública é uma espécie de relacionamento espacial entre pessoas 
que se encontram
geralmente conectadas por certos meios de comunicação (televisão, rádio, satélite, 
fax, telefone, etc.) nos quais controvérsias não-violentas vêm à tona, por um breve 
ou mais extenso período de tempo (Idem).
Nesse contexto, Costa pergunta se atualmente está ocorrendo a constituição de uma esfera 
pública mundial que inclua mais do que exclua e que seja coesa às esferas públicas nacionais. 
O autor também questiona se o que ocorre é a mistura de "redes comunicativas particulares e 
especializadas que não convergem para a formação de um 'público mundial' a exemplo do que 
se deu com o 'público nacional'" (2002:155).
Alguns autores têm demonstrado em seus estudos que o surgimento de uma esfera pública 
que ultrapasse as fronteiras nacionais é o que vai possibilitar a governabilidade dentro dos 
princípios democráticos no mundo globalizado. Variados debates são desenvolvidos hoje no 
cenário mundial (Europa e Américas) para verificar a possibilidade de constituição de uma 
esfera pública transnacional (COSTA, 2002:156). Mas a questão central não é discutir a 
formação de uma esfera pública transnacional em que se tematiza com grupos e movimentos 
de diferentes públicos nacionais relacionados. O que existe, segundo Costa, são fóruns 
transnacionais diversos, segmentados e desarticulados entre si (p. 163). No máximo, ocorrem 
repercussões em nível mundial sobre os assuntos debatidos em esferas nacionais provocadas 
por ativistas que têm ligação com algum movimento do assunto em questão, como, por
exemplo, meio ambiente ou direitos humanos. Costa afirma não vislumbrar hoje esse tipo de 
esfera: "não há a condensação de nada que lembre uma esfera pública mundial, nos moldes 
em que foram constituídas as esferas públicas nacionais" (Idem). No caso de uma conferência 
de cúpula, como sugere Costa, o que se verifica é que alguns temas entram nas agendas 
nacionais e não há um intercâmbio comunicativo entre as populações de diferentes regiões 
(Idem). Esses ativistas trocam informações e possibilitam que elas cheguem até as esferas 
periféricas ou distantes do evento para conhecimento das populações nacionais.
As esferas públicas contemporâneas, mesmo tendo um caráter de interconexão em redes, 
não caminham, segundo Keane, rumo a uma esfera pública integrada. Por isso o autor propõe 
um conceito diverso de Habermas, apresentando a heterogeneidade das esferas públicas em 
três níveis: a) micro; b) médio; e c) macro. As microesferas públicas situam-se em pequenos 
grupos e organizações, nos movimentos sociais em geral e nas relações do cotidiano da vida. 
De acordo com Keane,
embora pareçam ser 'privadas', agindo a distância da vida pública oficial, de partidos 
políticos e do olhar penetrante da publicidade da mídia, na verdade ostentam todas 
as características do afà dos pequenos grupos públicos, cujo desafio à distribuição de 
poder pode ser efetiva exatamente porque operam sem obstáculos nos recantos e 
fendas da sociedade civil não merecedores de serem noticiados (1996:16).
Para Keane, o segundo nível é o espaço "da controvérsia sobre o poder que circunda 
milhões de pessoas assistindo, escutando ou lendo através de vastas distâncias" (p. 17). Essa 
esfera é geralmente mediada pelos grandes veículos de comunicação com ampla abrangência, 
mas em regiões restritas. É o mais conhecido dos três tipos de esfera pública, pois as médio 
esferas públicas são mediadas por jornais de grande circulação e pelos meios eletrônicos. 
Milhões de pessoas estão ligadas a um espaço público do Estado-Nação, mas também podem 
comunicar-se em espaços para além de seus limites (Idem).
Já as macroesferas públicas são mediadas pelos conglomerados de comunicação e atingem 
pessoas em todo o globo, além do Estado-Nação. Nesse caso,
envolve a propriedade de cadeias de jornais, a propriedade em cruz de jornais, a 
aquisição da mídia por interesses industriais comuns, e, significativamente, o 
desenvolvimento regional e global de sistemas de comunicação ligados via-satélite 
(P- 18).
Aqui, deve-se entender que empresas como Time-Warner ou Reuters foram estimuladas, a 
partir desse cerco da globalização das empresas de comunicação, a desenvolver públicos 
internacionais, já  que "empresas de mídia operando no nível global possuem certas vantagens 
sobre suas contrapartes estabelecidas nacionalmente" (p. 19). Por exemplo, aquelas podem 
aproveitar-se de empresas que estão deficitárias, comprando-as ou associando-se a elas; 
utilizam-se de estratégias de marketing; e ainda têm profissionais altamente qualificados no 
jornalismo, reduzindo, assim, custos e extraindo a força de trabalho de especialistas de várias 
outras sociedades. Muitas dessas grandes empresas transnacionais, em períodos de 
turbulências, conseguem driblar as regulações do Estado-Nação que as 'hospedam' e migram 
para outros mercados garantindo a estabilidade das mesmas (Idem).
Segundo Keane, a vida pública hoje "está sujeita à refeudalização", mas não mais como 
definiu Habermas. Esse conceito, de acordo com Keane, está de volta
num sentido diferente de desenvolvimento de um mosaico complexo de tamanhos 
diferentes, sobrepondo e interconectando esferas públicas, que nos forçam a revisar 
radicalmente nossa compreensão de vida pública e seus termos 'associados', como 
opinião pública, bem público e a distinção público/privado (p. 14).
Essas esferas, que surgem em diferentes tamanhos (micro, médio e macro) são, para Keane, 
"estágios de poder e de ação ligada a interesses que exibem as características essenciais de 
uma esfera pública" (Idem).
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A tendência atual de entender o conceito de modo mais amplo, no plural (esferas públicas), 
assim como observou Keane, permite vislumbrar que nas democracias as esferas públicas 
devem ser "prósperas" e nenhuma delas deve utilizar-se de um monopólio nas disputas de 
caráter público, pela distribuição de poder (p. 24).
Supor que as controvérsias públicas sobre o poder podem e devem desdobrar-se por 
meio de uma variedade de modos de comunicação não significa cair na armadilha 
relativista e concluir que qualquer discussão de poder conta como uma esfera 
pública legítima (KEANE, 1996:24).
Keane, ao descrever a capacidade de as esferas públicas monitorarem o exercício do poder, 
esteja ele onde estiver, afirma que elas "asseguram que ninguém 'possui' poder, e aumenta a 
probabilidade de que seu exercício tome-se em todos os lugares mais responsável por aqueles 
aos quais direta ou indiretamente afeta" (p. 26).
Por fim, o autor deixa algumas questões para reflexão sobre a esfera pública e o poder e o 
papel dos meios de comunicação -  entre elas, os rumos da pluralidade das esferas públicas. 
Ele questiona se a idéia de diversas esferas públicas seria uma "má utopia" ou se no futuro 
poderá haver tendências que se contradizem, e não somente novas formas "de dominação, 
mas também batalhas públicas sem precedentes por definir e controlar espaços nos quais os 
cidadãos não aparecem" (p. 27).
Portanto, observamos que há uma dicotomia no entendimento, entre Habermas e alguns 
autores, acerca do conceito de esfera pública. Aquele, entendendo-a como única e fechada, 
um espaço exclusivo para a discussão sobre temas de interesse de indivíduos tidos como 
iguais. Já para críticos como Keane, a esfera pública é inviável de ser pensada como una e 
homogênea. A diversidade está presente em todo o espaço da discussão pública, 
proporcionando, assim, a criação de públicos múltiplos. Essa pluralidade de públicos nos 
remete à possibilidade de compreendermos que há diferentes atores, contextos, espaços e
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interesses em jogo. É uma forma mais abrangente que permite vislumbrar a radiodifusão 
comunitária local como um espaço onde os indivíduos opinam com liberdade, de acordo com 
os seus interesses e necessidades. Nesse caso, são protagonistas da história que escrevem.
3.4 Considerações Finais
O conceito de esfera pública burguesa é importante para pensar a radiodifusão comunitária 
no âmbito municipal por estar intrinsecamente relacionado à mídia e à democracia. Todavia, 
esse conceito apresenta inúmeras limitações. Entre elas, podemos citar as exclusões de 
públicos com menor poder aquisitivo, a questão do gênero e os movimentos sociais que 
Habermas deixou de lado em seu estudo. Enquanto o autor alemão vê a esfera pública situada 
no contexto do Estado-Nação, onde esferas mais específicas, como o Município, tendem a ser 
ignoradas, John Keane, por outro lado, focaliza esferas públicas de diferentes dimensões, 
como, por exemplo, a microesfera pública, onde grupos, associações e comunidades 
encontram espaço para opinar e decidir. Esses outros espaços públicos são a oportunidade de 
o cidadão participar, contribuindo para o desenvolvimento da vida em comunidade.
Desse modo, recorrendo ao argumento de Keane, podemos afirmar que as rádios 
comunitárias fazem parte do espaço das microesferas públicas e são um relevante instrumento 
na luta pela democratização da comunicação no Brasil. É por meio delas que se pode criar um 
ambiente de troca de experiências entre as comunidades, onde se compartilha arte local e 
outros assuntos de interesse coletivo, como a busca de solução para problemas em comum.
Assim, o conceito de esfera pública serve como referencial para compreender a 
radiodifusão comunitária e o processo de democratização da comunicação no Município de 
Itabuna, Bahia. Para tanto, foi realizado um estudo de caso, com a análise em alguns aspectos
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fundamentais: a programação da Rádio Comunitária Educativa Elos FM; entrevista com os 
principais atores que ajudaram a construir a emissora; pesquisa de opinião (survey) com a 
comunidade para verificar o nível de interesse e participação dos cidadãos. Além de investigar 
o aspecto legal da municipalização dos serviços de radiodifusão comunitária, este estudo 
analisa um aspecto mais amplo: a relação da comunidade com a emissora comunitária local e 
as conseqüências que processos de municipalização podem gerar para essa relação. Esta 
pesquisa pretende, ainda, responder (no capítulo destinado ao estudo de caso) em que medida 
processos de municipalização contribuem para fortalecer esferas públicas locais. No capítulo 
a seguir, discorremos acerca dos procedimentos metodológicos utilizados neste estudo.
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Capítulo 4
Rádio Elos FM: Radiodifusão Comunitária e Poder Local em Itabuna/BA
Cada vez mais a radiodifusão comunitária é assunto nas comunidades que buscam 
desenvolver formas mais democráticas de participação na condução de assuntos locais. 
Assim, o objeto deste estudo é a relação entre as rádios comunitárias e a municipalização da 
outorga e da regulamentação desses serviços, através de um estudo de caso sobre o Município 
de Itabuna, Bahia.
O objetivo geral da pesquisa é analisar como a municipalização da radiodifusão 
comunitária pode contribuir para democratizar e fortalecer a esfera pública municipal. Além 
disso, busca-se verificar a viabilidade de tomar o Município o locus determinante da política 
de comunicação comunitária e de transferir a outorga dos serviços de radiodifusão 
comunitária para um sistema municipal, estabelecido por meio de licitação pública da Câmara 
de Vereadores ou de outros órgãos, como os Conselhos Municipais de Comunicação 
Comunitária.
A pesquisa de campo foi realizada na Rádio Comunitária Educativa Elos FM, do bairro 
Ferradas, em Itabuna/BA. Esta experiência é desenvolvida em uma escola pública sob a lei 
municipal n° 1.852, de 28/12/2001. A autora viajou para o Município acima referido, no 
período de 19 a 22 de junho de 2003, e promoveu atividades para comprovar empiricamente a 
hipótese do projeto.
4.1 Problema e Metodologia de Pesquisa
A seguir, apontamos três questões que fundamentam o problema de pesquisa deste estudo:
a) A municipalização dos serviços de radiodifusão comunitária contribui para superar as 
deficiências do atual modelo? Como vimos no capítulo dois, o modelo de radiodifusão 
comunitária no Brasil apresenta lacunas que geram distorções no funcionamento desse 
tipo de serviço. Assim, a pesquisa verifica se a municipalização pode contribuir para 
aperfeiçoar a forma atual de radioc fusão comunitária.
b) Haverá maior acesso da comunidade na produção da informação? A pesquisa 
examina se a municipalização dos serviços de radiod usão comunitária contribui para 
ampliar a participação da comunidade na produção da informação. Analisa-se também 
se os cidadãos apropriam-se do canal comunitário para divulgar suas necessidades, 
anseios, problemas sociais, cultura e outros aspectos que eles mesmos definem como 
importantes na pauta da programação da emissora.
c) Em que medida processos de municipalização contribuem para fortalecer esferas 
públicas locais? A proposta é investigar se os processos de municipalização podem 
contribuir para fortalecer o debate sobre assuntos de interesse local, diretamente 
relacionados aos problemas das comunidades. Verifica-se, também, em que medida o 
Município, por ser uma instância mais próxima do cidadão, pode ser considerado uma 
esfera mais apropriada para os processos de outorga e para a regulamentação dos 
serviços de radiodifusão comunitária.
Hipótese e Métodos
Levando em consideração essas questões, a pesquisa levanta a seguinte hipótese: a 
municipalização da radiodifusão comunitária, através da criação da lei da radiodifusão
comunitária local e do seu efetivo cumprimento, levará a uma maior participação dos 
cidadãos na radiodifusão e ao fortalecimento da esfera pública local.
Para testar a hipótese da pesquisa, é necessário operacionalizar esses conceitos de forma 
mais específica. O conceito de participação será analisado a partir do envolvimento da 
comunidade de Ferradas na criação da Rádio Comunitária Educativa Elos FM, nas discussões 
preliminares da criação da lei, bem como na definição da programação e de outras atividades 
da emissora. O segundo item refere-se ao fortalecimento da esfera pública local em Itabuna. 
Será examinado se o processo de municipalização do serviço de radiodifusão comunitária em 
Itabuna alimentou o debate de questões públicas em Ferradas e se possibilitou que a 
diversidade de idéias e propostas se fizesse presente nas reuniões locais e programas da Rádio 
Elos FM. Também será verificado se a criação da rádio contribuiu para o aumento do 
interesse dessa comunidade em assuntos relacionados ao bairro, e se a emissora promove 
debates sobre esses assuntos.
Para confirmar a hipótese principal, foram utilizados os seguintes métodos: a) entrevista 
focalizada; b) pesquisa de opinião (survey); e c) análise da programação da emissora. 
Passamos, a seguir, a apresentar esses métodos:
a) entrevista focalizada: esse método é realizado com base em um guia, com perguntas 
definidas previamente e que direcionam a atenção do entrevistado para o objeto de análise, 
como, por exemplo, a experiência do entrevistado acerca daquele tema. As pessoas 
entrevistadas foram: o prefeito municipal; o secretário de Educação do Município; a 
coordenadora da rádio e representante do Colegiado que dirige a rádio; um presidente de 
associação de moradores; e uma estudante estagiária da emissora. Dessa forma, pôde-se 
conhecer a realidade pesquisada de maneira mais abrangente, pois se incluíram as diferentes
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perspectivas de atores que contribuíram no processo de criação, instalação e prática da rádio 
na escola.15
b) Survey: o trabalho de campo inclui, ainda, a realização de uma pesquisa de opinião com 
50 moradores do bairro Ferradas, da cidade de Itabuna.16 O survey, também conhecido como 
pesquisa de opinião, examina uma amostra de população por meio de um questionário com as 
mesmas perguntas para cada entrevistado. O método envolve a coleta e quantificação de 
dados que, por sua vez, tornam-se fonte permanente de informações (BABBIE, 2001:86). O 
questionário foi aplicado a moradores escolhidos de forma aleatória que já  tinham ouvido a 
Rádio Comunitária Educativa Elos FM Uma parte dos questionários foi feita a partir de 
amostra domiciliar. A entrevistadora visitava as residências e, após breve explicação sobre a 
pesquisa, convidava um membro da família para conceder a entrevista. Outra parte da amostra 
foi efetuada com abordagem a pessoas nas ruas do bairro. A maioria das perguntas do 
questionário é fechada, mas foram incluídas também algumas perguntas abertas.
O objetivo do survey com moradores do bairro Ferradas foi o de colher informações mais 
sistemáticas sobre a relação entre a Rádio Elos FM e a comunidade local. Entre as questões 
analisadas, estão: a contribuição que a instalação da rádio no bairro Ferradas levou à 
comunidade; e a participação dos moradores no desenvolvimento da programação da emissora 
por meio de telefonemas ou mesmo na produção e definição da pauta. Apesar de a amostra de 
entrevistados ser significativa, o seu tamanho reduzido não nos permite generalizar seus 
resultados.
c) Análise de conteúdo: a programação da emissora Elos FM foi gravada no dia 17/7/2003, 
das 8h às 12h. Também foi feita a gravação (no mesmo dia, no horário das 7h às 1 Oh) da
15 Ver modelo do questionário da entrevista focalizada no anexo n° 3.
16 Desse total, 30 questionários foram aplicados nos dias 19 e 21/6/2003. As gravações dos programas e os 20 
questionários restantes foram aplicados em 17/7/2003 por Liliane Pólvora, na época, aluna do curso de Rádio e 
TV da Universidade Estadual de Santa Cruz. Agradecemos o trabalho de Liliane, sem o qual não se poderia 
realizar a análise dos dados. O modelo do questionário (survey) está no anexo n° 4.
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programação da emissora FM Sul, escolhida por ser a rádio comercial, em freqüência 
modulada, que é a mais ouvida em Itabuna.17 A finalidade foi comparar a programação e a 
participação da comunidade nas emissoras e verificar se o conteúdo jornalístico e a 
programação musical estão em consonância com as propostas de cada estação ou se em 
alguns aspectos apresentam semelhanças. As gravações foram feitas no horário nobre do 
rádio, em programas escolhidos aleatoriamente, nesse período.18 A programação das duas 
emissoras foi analisada a partir das seguintes variáveis: a inserção de artistas locais e/ou 
regionais, o conteúdo e a linha editorial da emissora e, por fim, a forma de participação da 
comunidade na programação.
Os programas analisados na Rádio Comunitária Educativa Elos FM foram o "Rádio Ação", 
das 8h às lOh, e o "Nossa Juventude", das lOh às 12h. Na emissora comercial, FM Sul, os 
programas avaliados foram o "Ligação Direta", das 7h às 8h, o "Gold Hits", das 8h às 9h, e o 
"Festa Mix", das 9h às lOh. No estudo desses programas, foi verificado se as músicas 
veiculadas eram de artistas locais ou regionais, se o conteúdo trazia informações relacionadas 
à comunidade de Ferradas e se a população participava da programação.
As mensagens são o campo de investigação da análise de conteúdo e, por isso, podem ser 
medidas e quantificadas. Esse método busca extrair 'sentidos' da mensagem estudada, seja um 
texto de jornal ou um programa de rádio. De acordo com Kientz, a análise de conteúdo é 
"uma via de abordagem [...] e por vezes a única possível para obter informações sobre os que 
emitem ou recebem as comunicações analisadas" (1973:52). Pode ter inúmeras aplicações na
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17 Segundo pesquisa realizada pela MHF Consultoria nos dias Io e 2 de fevereiro de 2003, em Itabuna, a FM Sul 
ficou em primeiro lugar, e a Elos FM em sétimo lugar na audiência geral. Já em pesquisa realizada pela mesma 
empresa, exclusivamente no bairro Ferradas, a emissora Elos FM ficou em primeiro lugar e a FM Sul em 
segundo lugar.
18 A diferença do tempo total de gravação dos programas das duas emissoras deu-se porque esses foram os 
horários disponiveis que Liliane Pólvora teve para realizar tal atividade. Agradecemos mais uma vez à Liliane 
pelo favor prestado, o qual enriqueceu grandemente este trabalho.
pesquisa científica, mas em nenhuma delas o pesquisador deve deixar de fora os seguintes 
itens: ser objetivo e sistemático, abordar apenas o conteúdo manifesto e quantificar os dados.
Na experiência da Rádio Elos FM, a análise de conteúdo da programação contribuiu para 
compreender criticamente o sentido da comunicação desenvolvida no Município, em especial 
no bairro Ferradas, pelas ondas sonoras da Rádio Comunitária Educativa Elos FM. É através 
desse método, aplicado à programação da emissora, que identificamos o processo de 
participação da comunidade na produção da informação e na definição da pauta.
4.2 O Município de Itabuna e a Experiência da Rádio Elos FM
Itabuna está localizada na região sul do estado da Bahia, microregião cacaueira, a 443 km 
da capital Salvador. São 196 mil e 456 habitantes, com cerca de 97,16% deles vivendo na 
cidade e apenas 2,84% no campo, sendo que no bairro Ferradas (onde está situada a Rádio 
Elos FM) a população é de 7 mil 932 habitantes. As principais atividades econômicas do 
Município são a prestação de serviços no comércio local e a produção de cacau. A renda 
média da população de Itabuna é de R$ 520,00, enquanto que em Ferradas é de R$ 360,00.19
Atualmente, Itabuna tem três canais de rádio em freqüência modulada (FM) e quatro canais 
em amplitude modulada (AM). Além desses, são sintonizados cerca de 15 canais de emissoras 
que têm sistema irradiante no Município ou em localidades vizinhas, como é o caso da 
Gabriela FM, do Município de Ilhéus.
Itabuna foi escolhida como locus deste estudo por representar uma das experiências mais 
importantes de municipalização dos serviços de radiodifusão comunitária regularizada por 
uma lei local. Embora a experiência tenha caráter comunitário e educativo, pois leva para
19 Informações obtidas com Antônio Alves, da Secretaria Municipal de Planejamento, de Itabuna, em 2/6/2004
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dentro das escolas a comunicação comunitária, tal experiência é de grande valia para o estudo 
da radiodifusão comunitária no Brasil. Em especial, porque Itabuna nos permite investigar o 
processo de democratização do acesso desse serviço à população por meio da 
municipalização.
A Rádio Comunitária Educativa Elos FM é sintonizada na freqüência de 88,7 MHz, a partir 
do sistema de irradiação instalado na Escola Municipal Lourival Oliveira Soares, no bairro 
Ferradas, do Município de Itabuna, Bahia. A inauguração ocorreu em julho de 2002, por meio 
da lei municipal n° 1.852, de 28 de dezembro de 2001. De acordo com levantamento feito 
pelos próprios radialistas com moradores dos arredores da emissora, cerca de dez bairros da 
cidade sintonizam a Elos FM. A potência utilizada é de 25 watts, chegando a um raio de 
aproximadamente 10 km.
No total, dez programas constam na grade de programação da emissora, sendo que todos 
são produzidos por cerca de 20 colaboradores, incluindo: estagiários do curso de comunicação 
social da Universidade Estadual de Santa Cruz; alunos da Escola Municipal Lourival Oliveira 
Soares; uma coordenadora; um assessor técnico; e pessoas da comunidade, como pais de 
alunos, dirigentes comunitários e religiosos do Município.20 A apresentação dos programas é 
feita por esses mesmos indivíduos, todos os dias da semana, inclusive aos sábados, domingos 
e feriados, das cinco horas da manhã até à meia-noite, horário de transmissão da rádio.
O projeto municipal que institui o serviço de radiodifusão comunitária educativa em 
Itabuna objetiva contemplar todo o território do Município, somando, ao todo, quatro 
emissoras, em bairros a serem definidos após estudo técnico.21 A legislação local define que a 
coordenação desse serviço seja feita pelo colegiado escolar, eleito na Escola Municipal
20 Alguns desses colaboradores recebem ajuda de custo, em algumas ocasiões, para despesas com transporte. 
Três estagiárias recebem bolsa-auxílio da prefeitura e dois radialistas recebem salário. A coordenadora da rádio 
foi requisitada da rede municipal de ensino para a função. Os recursos são advindos do orçamento da própria 
Secretaria de Educação de Itabuna. Já os valores recolhidos como apoio cultural das entidades que participam da 
rádio são utilizados para compra de materiais de consumo para o dia-a-dia da emissora.
21 Na época da visita à Itabuna, só a Rádio Elos FM estava em funcionamento.
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Lourival Oliveira Soares e, futuramente, nas demais emissoras criadas, em colegiados 
específicos. Mais adiante, vamos abordar a temática da legislação local.
Apresentamos, a seguir, a programação da emissora de segunda a sexta-feira:22
Bom dia Tabocas -  das 5h às 8h
Rádio Ação -  das 8h às lOh
Nossa Juventude -  das lOh às 12h
Cachoeira Notícias -  das 12h às 13h
Musicarte -  das 13h às 15h
Fuzuê -  das 15h às 18h
Momento de Reflexão -  das 18h às 19h
Resumo do Dia -  das 19h às 20h
Rádio Novela -  das 20h às 21h
Noite de Sucessos -  das 21h às 24h
Nos fins de semana, a programação é essencialmente musical. A exceção é a veiculação do 
programa "Momento de Reflexão" que vai ao ar diariamente, das 18h às 19h, e é produzido e 
apresentado por representantes católicos, batistas, do candomblé e do espiritismo locais. 
Todos os programas seguem uma escala pré-estabelecida, de acordo com os espaços vagos na 
grade de programação e a disponibilidade dos interessados em participar da emissora.
A Legislação da Radiodifusão Comunitária Municipal
A lei municipal n° 1.852, de 28 de dezembro de 2001, dispõe sobre a radiodifusão 
comunitária educativa no âmbito do Município de Itabuna. O texto da referida lei foi
22 Ver a programação no anexo n° 5.
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elaborado pelo secretário de Educação, Adeum Sauer, que entende a comunicação como 
instrumento pouco utilizado pela educação. Dessa forma, depois de verificada a 
possibilidade de criação de uma rádio comunitária educativa no Município de Itabuna, 
passou-se para a fase de discussão acerca da lei local. O debate foi desenvolvido entre 
professores ligados à Secretaria Municipal de Educação (em especial, o próprio secretário de 
Educação), o prefeito municipal e vereadores da Câmara Municipal. Ou seja, o projeto de lei 
não partiu da própria comunidade, mas, sim, da Secretaria para a comunidade. Aqui 
encontramos uma primeira discrepância nos encaminhamentos locais para a criação da rádio 
comunitária, pois, como o termo sugere, ela deveria envolver os membros da comunidade. No 
tocante à criação da emissora, a lei nacional n° 9.612, de 1998, que trata da radiodifusão 
comunitária no Brasil, prevê que uma associação, por exemplo, discuta com os movimentos 
sociais da comunidade a necessidade e importância do veículo. Todavia, nem por isso a 
experiência de Itabuna deixa de ser relevante em nosso estudo e para a democratização da 
comunicação naquele Município.
Em seguida, destacamos os principais aspectos da lei municipal da radioc òisão 
comunitária educativa de Itabuna:
• Denomina-se Serviço de Radiodifusão Comunitária Educativa a radiodifusão sonora 
em freqüência modulada operada em baixa potência e cobertura restrita, outorgada às 
escolas da rede municipal de Itabuna, onde funcionará como póio irradiador para as 
comunidades locais, sob a coordenação dos Colegiados Escolares (instituídos pela lei 
n° 1.603, de 22/12/1992, e alterados pela lei n° 1.648, de 3/12/1993), e supervisão da 
direção das respectivas unidades de ensino da Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, tendo como participante o Conselho Municipal de Educação.24
23 Entrevista à autora, em 20/6/2003. Ver a íntegra da lei municipal no anexo n° 6.
24 Ver legislação dos Colegiados Escolares no anexo n° 7.
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• A programação da rádio comunitária educativa deverá conter programas que enfoquem 
finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas, que possam beneficiar 
programeis, projetos e atividades educacionais, escolares e comunitários e o 
desenvolvimento geral da comunidade.
• A lei admite patrocínio sob a forma de apoio cultural, mas determina que o mesmo 
deve advir do comércio local, não permitindo patrocínio de marcas que comercializem 
bebida alcoólica, fumo ou quaisquer outras propagandas que atentem aos bons 
costumes e hábitos relacionados à saúde da população.
• Constituem atos de infração: operar o Serviço de Radiodifusão Comunitária Educativa 
usando equipamentos fora das especificações autorizadas ou homologadas pelos órgãos 
competentes; operar sem a concessão do poder municipal; transferir a terceiros os 
direitos decorrentes de concessão ou quaisquer procedimentos de execução do referido 
serviço; promover dolosamente interferência no sistema de irradiação de qualquer outra 
emissora comunitária, comercial ou mesmo TV; e, por fim, infringir qualquer 
dispositivo da lei da radiodifusão local.
Podemos observar que existem alguns elementos que estão de acordo com a legislação 
nacional e outros que divergem devido ao caráter local do serviço. As divergências estão 
relacionadas à coordenação da emissora, que é feita pelos Colegiados Escolares, com 
supervisão da direção da escola. O serviço é, necessariamente, comunitário e educativo, ou 
seja, a emissora deverá sempre funcionar dentro do pátio da escola para que a referida rádio 
seja conduzida pela comunidade escolar. A lei de Itabuna adianta-se e institui a proibição de 
patrocínio de quaisquer produtos que possam estimular o uso de bebidas alcoólicas, fumo e 
outras substâncias de reconhecido teor maléfico à saúde das pessoas. E, por fim, o item
referente à concessão dos canais comunitários declara que os mesmos só serão autorizados 
pelo poder municipal mediante proposta da Secretaria Municipal de Educação e Cultura.
Com relação aos atos de infração citados na lei municipal, os mesmos estão em 
conformidade com a lei nacional. É importante ressaltar que a lei local ainda não está 
regulamentada, o que demonstra que a experiência municipal também possui entraves 
burocráticos que tomam mais lento o processo de regulamentação. Para o jornalista Dioclécio 
Luz, entre outras justificativas, essa demora e dificuldade de aprovar as leis municipais está 
relacionada com o fato de que os executivos municipais têm receio de sancionar uma lei 
contrária aos interesses das grandes redes de comunicação do país, e estas, por sua vez, 
entram na Justiça contra a municipalização. O coordenador da Rede Viva Favela, Tião Santos, 
comunga da mesma idéia e explica que, além dos vereadores e prefeitos sofrerem pressões das 
rádios comerciais para não aprovar a lei municipal, os departamentos jurídicos das prefeituras 
alegam inconstitucionalidade.
A Rádio Elos FM soma-se a outras que estão em processo de discussão e criação (como em 
São Paulo-SP e São Gonçalo-RJ, respectivamente), mesmo que no caso de Itabuna o 
funcionamento das emissoras esteja previsto somente em escolas municipais. Com base em 
informações levantadas junto a movimentos sociais, a Rádio Comunitária Educativa Elos FM 
é uma das primeiras emissoras do país a funcionar sob a proteção de uma lei municipal.
Ainda que para alguns a lei local de Itabuna fira um dos principais aspectos norteadores da 
lei nacional de radiodifusão comunitária, que é a questão da outorga (definida pelo poder 
municipal e não pelo federal) e tenha como coordenação os Colegiados Escolares (e não uma 
associação ou Conselho Comunitário), a mesma estabelece um marco relevante no debate 
sobre a democratização do acesso à comunicação naquele Município. E importante salientar 
que as propostas de municipalização da outorga dos canais de rádios comunitárias no país são 
recentes e, por isso mesmo, possuem algumas deficiências devido à falta de experiência no
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trato dessas situações. Há um novo paradigma no ar, nascendo nos pequenos e grandes 
Municípios brasileiros, para a radiod' fusão comunitária. A municipalização da radiodifusão 
comunitária pode ser a alternativa que falta aos movimentos sociais para que os mesmos 
façam uso desses canais como instrumentos de mobilização social e desenvolvimento local.
4.3 Considerações Finais
Neste capítulo, destacamos os objetivos e os métodos utilizados na pesquisa e 
apresentamos o Município de Itabuna e a experiência da Rádio Comunitária Educativa Elos 
FM. É importante enfatizar que a emissora comercial FM Sul serve aqui apenas como 
instrumento de análise comparativa com a Rádio Comunitária Educativa Elos FM para 
aspectos relacionados ao tipo de música e conteúdos veiculados e à participação da 
comunidade de Ferradas na emissora.
No próximo capítulo, realizamos a análise das informações colhidas por meio da aplicação 
do questionário (survey), pelas entrevistas com os principais atores que constituíram a 
emissora ou trabalham com a Rádio Elos FM e, finalmente, analisamos a programação da 
Elos FM, em alguns aspectos comparada à experiência da programação da emissora comercial 




Estudo de Caso: Radiodifusão Comunitária em Itabuna
Neste capítulo, desenvolvemos um estudo de caso sobre a Rádio Comunitária Educativa 
Elos FM, do Município de Itabuna, Bahia, cujo objetivo é testar a hipótese principal da 
pesquisa. Em especial, será verificado se há maior participação da comunidade na 
constituição da rádio no bairro Ferradas e na programação da emissora. Também 
verificaremos se a municipalização da radiodifusão comunitária em Itabuna estimula o 
fortalecimento da esfera pública local, principalmente na comunidade de Ferradas, por meio 
de debates, reuniões, entrevistas da população na programação da emissora e outras formas de 
atuação da população. Este estudo de caso é desenvolvido a partir de um survey com 
moradores do bairro Ferradas, de entrevistas com os principais atores envolvidos e da análise 
da programação.
5.1 Participação dos M oradores de Ferradas na Rádio Elos FM
Ao longo desta seção, vamos analisar o conceito de participação nas atividades da 
emissora. Para tanto, utilizamos os seguintes indicadores: a) participação da comunidade na 
criação da lei e da rádio; e b) participação da comunidade na programação da emissora.
Primeiro, verificamos como se deu a constituição da emissora e o debate em tomo da 
proposta de municipalizar o serviço de radiodifusão comunitária em Itabuna. Em seguida, 
analisamos como a comunidade recebeu a rádio e como o novo canal desempenha suas 
funções.
A participação é entendida aqui, como já abordado no capítulo dois, de acordo com Pedro 
Demo (citado por Peruzzo, 2004:75). A participação precisa ser criada, reivindicada, 
construída, necessitada pela população Na essência, participação tem a ver com democracia, 
cidadania, exercício de poder. Para analisarmos se há ou não participação na experiência de 
radioc fusão comunitária local em Itabuna, vamos verificar de que forma se dá o 
envolvimento da comunidade de Ferradas nas atividades da Rádio Elos FM, desde a criação 
da rádio e da lei municipal até a participação na programação da emissora.
No que se refere à criação da rádio na comunidade de Ferradas, as entrevistas com o 
prefeito municipal, o secretário de Educação e o presidente de um bairro vizinho a Ferradas 
demonstram que foram realizadas reuniões para discutir a criação de rádios comunitárias em 
escolas municipais de Itabuna.25 A estréia do projeto seria em Ferradas, bairro que é o berço 
de nascimento do prefeito municipal Geraldo Simões. O secretário de Educação, entendendo a 
importância de unir comunicação e educação, elaborou o projeto e o encaminhou à Câmara de 
Vereadores. Depois de transformada em lei local e sancionada pelo prefeito, a proposta foi 
levada para a comunidade. Para Lealdo Santana, presidente da associação de moradores de 
Nova Ferradas (bairro vizinho a Ferradas), as reuniões tiveram início no momento em que a 
rádio começava a ser constituída. Segundo ele, a coordenadora da emissora explicou a 
relevância do veículo para a comunidade e solicitou ajuda para que a mesma se engajasse 
nessa nova atividade.
É necessário observar que a verticalização da criação da lei e das rádios pela Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura de Itabuna não condiz com o caráter dialógico e coletivo, 
portanto, horizontalizado, estimulado por entidades nacionais ligadas à radiodifusão 
comunitária. Estas sugerem que tais discussões iniciem-se a partir das bases, ou seja, que as
13 O presidente do bairro de Nova Ferradas foi o único (dos representantes de associações de moradores) 
encontrado no período da visita à Rádio Elos FM e que se dispôs a falar sobre a criação da emissora no bairro 
Ferradas. Lealdo Santana prestou depoimento à autora, em 21/6/2003.
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comunidades, junto com líderes comunitários, políticos e demais organizações instaladas no 
Município, debatam o tema até o mesmo ser compreendido e levado à execução. Apesar de a 
experiência de Itabuna não ocorrer dessa forma, a criação da primeira emissora comunitária 
educativa no Município gerou, no bairro Ferradas e arredores, um clima de participação por 
meio das ondas sonoras do rádio. Não há costume, por parte da comunidade, de participar de 
programações de rádios.
Penetração das Rádios Comunitária e Comercial
Antes de analisarmos a questão da participação da comunidade na rádio comunitária, 
comparamos a penetração da Rádio Elos FM e da emissora comercial FM Sul, entre os 
moradores do bairro Ferradas. As tabelas 1 e 2 demonstram a freqüência da audiência entre os 
moradores que participaram do survey.
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TABELA 1
Freqüência da audiência na Rádio FM Sul entre os entrevistados (porcentagem)
TOTAL
Sexo Escolaridade Renda Familiar
Fem Masc Alê1*G 2“G/Unv AM 2 40 241a500 +de500
Com que freqOAncia 
vocè ouv» a R i  d to 
FM  Sul?
Toôo dia 25 31 21 7 35 29 26 17
Algumas vazas por samana 60 56 63 64 58 71 59 50
Uma vez ou monos por 
samana 15 13 17 29 8 0 15 33
Total (N«50) 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100%
Fonte: Survey com moradores do bairro Ferradas 
Obs.: Só para quem ouve a FM Sul
TABELA 2
Freqüência da audiência da Rádio Elos FM entre os entrevistados (porcentagem)
TOTAL
Sexo Escolaridade Renda Familiar
Fem Masc Alé1*G 2#G/Unv AÍÓ240 241a500 +de500
Com que freqüência 
você ouve a Rádio 
Comunitária Elos 
FM?
Todo dia 50 35 60 68 39 60 50 40
Algumas vazas por 
semana 44 55 37 26 55 30 47 50
Uma vez ou menos 
por samana 6 10 3 5 6 10 3 10
Total <N«50) 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100%
Fonte: Survey com moradores do bairro Ferradas
As tabelas 1 e 2 acima demonstram que a Rádio Elos FM é mais ouvida diariamente no 
bairro Ferradas do que a Rádio FM Sul, ou seja, 50% dos entrevistados sintonizam a emissora 
comunitária todo dia, enquanto a comercial é ouvida todo dia por apenas 25% dos 
entrevistados. Apesar de a Rádio FM Sul ser a mais ouvida no Município de Itabuna, segundo 
dados da MHF Consultoria, a Rádio Comunitária destaca-se no bairro Ferradas. Esses dados 
revelam que a rádio tem uma importante penetração na sua comunidade-alvo.
Comparada com a FM Sul, observa-se que a rádio comunitária é sintonizada diariamente 
por um público de menor escolaridade, isto é, 68% dos ouvintes da Elos FM possuem até o 
primeiro grau. Já os ouvintes diários da FM Sul, com a mesma escolaridade, somam apenas 
7%. Isso indica que a Elos FM aproxima-se mais da população marginalizada, e que a FM 
Sul, por ser comercial e atender a outros princípios, está mais próxima de uma faixa social 
mais elitizada, já que os dados demonstram que 35% de quem ouve a emissora diariamente 
têm nível universitário ou de segundo grau.
Participação da Comunidade na Rádio
No que se refere à participação da comunidade nas atividades cotidianas das emissoras, 
comparamos, a seguir, a participação dos entrevistados nas duas rádios através de 
telefonemas.
TABELA 3
Telefonemas para a Rádio Elos FM entre os entrevistados (porcentagem)
TOTAL
Sexo EBCotahdaòe Renda Familiar
Fem Masc Até1“G 2 'G /U nv Até240 241a500 +de500
Vocé já telefonou para a 
Rádio Comunitária Elo# F M ?
Sim 66 55 77 63 71 60 70 70
Não 32 45 23 37 29 40 30 30
Total (N=50) 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100%
Fonte: Survey com moradores do bairro Feiradas
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TABELA 4
Motivo dos telefonemas para a Rádio Elos FM entre os entrevistados (porcentagem)
TOTAL
Sexo Escolaridade Renda Familiar
Fem Masc Até1*G 2*G/Unv Até240 2418500 *de500
Qual o motivo de 
aeu telefonema?*
Sugestão de pauta 3 0 4 7 0 0 4 0
Para concarar a 
algum prêmio 13 25 7 7 17 17 12 14
Pedir música 82 75 85 80 83 83 81 86
Outro motivo 3 0 4 7 0 0 4 0
Total (N-50) 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100%
* Só para quem respondeu "sm" da tabela anterior 
Fonte: Survey com moradores do bairro Ferradas
TABELA 5
Telefonemas para a Rádio FM Sul entre os entrevistados (porcentagem)
TOTAL
Seio Escolaridade Renda Familiar
Fem Masc Até1*G 2*G/Unv Até240 2418500 ♦de500
Você já telefonou para 
a Rádio FM Sul?
Sim 22 35 13 5 32 10 27 20
NAo 78 65 87 95 68 90 73 80
Total (N=50) 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100%
Fonte: Survey com moradores do bairro Feiradas
TABELA 6
Motivo dos telefonemas para a Rádio FM Sul entre os entrevistados (porcentagem)
TOTAL
Sexo Escolaridade Renda Familiar
Fem Masc Até1*G 2'G/Unv Até240 2413500 *de500
Qual o motivo de 
aeu telefonema*
Paia conconer a 
algum prtmio 69 63 80 100 67 0 70 100
Pedir música 31 38 20 0 33 100 30 0
Total (N=50) Percentual 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100%
* Só pare quem respondeu "sim" na tabela anterior 
Fonte: Survey com moradores do bairro Ferradas
Os dados revelam que existe uma participação maior da população na rádio comunitária do 
que na comercial. Apenas 22% dos entrevistados telefonam para a FM Sul, demonstrando 
uma fraca interação da comunidade com a emissora comercial. Além disso, a maioria dos 
telefonemas para a rádio comercial é de mulheres pedindo músicas, e homens concorrendo a 
prêmios. Por outro lado, a participação via telefone é bem maior na Elos FM (68% dos 
entrevistados), ainda que as chamadas concentrem-se em sugestões musicais. No total, 82% 
dos ouvintes ligam para a rádio para solicitar músicas ou para concorrer a algum prêmio. No
26 Distribuir ou sortear prêmios é uma estratégia de marketing bastante utilizada pelas emissoras comerciais para 
manter a audiência.
que se refere à sugestão de pautas, a participação registrada na Elos FM é de apenas 3%, 
enquanto que na FM Sul, os dados revelam que não há participação na programação. Isso 
demonstra que a rádio comunitária recebe, mesmo que de modo inexpressivo, participações 
de ouvintes que contribuem com a pauta da emissora.
Participação da Comunidade na Apresentação de Programas
Um aspecto positivo quanto à apresentação dos programas na emissora comunitária é que 
entre os radialistas há um portador de necessidades especiais. Esse fato indica que a Rádio 
Elos possibilita que a diversidade de vozes da comunidade se faça presente na programação. 
O que é também confirmado pelo espaço aberto ao movimento religioso existente no bairro 
que traz evangélicos, espíritas, católicos e representantes do candomblé na condução dos 
programas.
Constatamos, ainda, por meio do survey, que 92% dos entrevistados conhecem alguém que 
trabalha na Rádio Elos FM. Essa proximidade está relacionada com o fato de que todos os 
radialistas são moradores de Ferradas ou de bairros/vilas vizinhos. Por outro lado, 94% dos 
entrevistados não conhecem ninguém que trabalha na emissora comercial. Esses dados 
confirmam que a comunidade está mais próxima das atividades diárias da rádio comunitária e 
que conhece seus radialistas.
Apesar dessa maior proximidade com a população local, os níveis de participação ainda 
são baixos. A tabela 7, a seguir, evidencia que a população é pouco utilizada como fonte dos 
programas da rádio: 92% dos entrevistados nunca foram entrevistados pela emissora 
comunitária. Isso é um indicador de que a comunidade não é fonte constante na programação 
da Rádio Elos FM. A mesma pesquisa nos mostra que nenhum entrevistado concedeu 




Pessoas que já foram entrevistadas pela Rádio Elos FM entre os participantes do survey (porcentagem)
TO TAL
Sexo Escolaridade Renda FamiHar
Fem Mk c Até1*G 2-G/Unv Até240 241*500 *de500
Você p  foi entrevistado pela 
Rádio Comunitária E k»  FM ?
Stm 6 5 10 16 3 10 10 0
Nfto 92 95 90 64 97 90 90 100
Total (N*50) 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100%
Fonte: Survey com moradores do hairro Feiradas
A pesquisa apontou também que 94% dos participantes do survey nunca atuaram em 
projetos divulgados pela Rádio Elos FM. Um número inexpressivo já  atuou em projetos como 
distribuição de preservativos no bairro. Evidencia-se aí que falta na população um 
envolvimento maior com campanhas, projetos e demais atividades relacionadas à 
comunidade.
Durante a visita à Rádio Elos FM observou-se a condução dos programas e a linha 
editorial dos mesmos. Embora o conteúdo seja direcionado a temas relevantes para a 
comunidade, como, por exemplo, dicas de saúde, os programas jornalísticos apresentam 
acentuada tendência de falar sobre projetos relacionados à Prefeitura, a ações do prefeito ou 
de Secretarias Municipais.
Segundo a estagiária Liliane Pólvora, a Rádio Elos FM poderá ser vista, em breve, como 
uma rádio "chapa branca", ou seja, utilizada pela Prefeitura Municipal para propaganda dos 
projetos do governo. Para ela, isso pode ocorrer se o Colegiado Escolar, responsável pela 
coordenação da emissora, não se fortaleça e não desempenhe o papel a ele conferido. Nesse 
caso, a Rádio Elos FM perderá o caráter comunitário, veiculando somente notícias e 
informações de caráter político-partidário, relacionadas aos interesses de quem está no 
governo local.
Liliane salienta que na programação da rádio persistem entradas ao vivo constantes com 
pronunciamentos do prefeito municipal. Ao contrário de um programa de debate, em que há
27 Entrevista à autora em 22/6/2003.
um mediador e uma linha aberta para a população fazer perguntas ao prefeito, esses 
pronunciamentos transformam a rádio em um mero canal de veiculação de informações da 
Prefeitura Municipal e das Secretarias Municipais. Ela afirma que a cada meia hora são 
transmitidos informes sobre o que a prefeitura está realizando nos bairros. Isso foi constatado 
na audição de um dos programas analisados, o "Rádio Ação".
Se a participação precisa ser conquistada e construída pela comunidade, como sugere 
Demo (1998:75), então a experiência da Rádio Elos FM demonstra estar ainda no início da 
construção de uma comunidade mais ativa e participante. Todavia, o atual nível de 
participação dos moradores do bairro Ferradas evidencia que há algo diferente na 
comunidade. Muito lentamente, as pessoas começam a entender que existe uma rádio para 
fazer reclamações, sugestões de melhoria para o bairro, pedir músicas e até mesmo trabalhar, 
como é o caso dos apresentadores dos programas. Nesse sentido, os movimentos sociais do 
Município e as associações de moradores de Ferradas e arredores devem, freqüentemente, 
promover reuniões e atividades que estimulem a comunidade a utilizar a rádio como um bem 
público, coletivo.
A tabela 8 apresenta, na página seguinte, as principais mudanças identificadas pelos 
entrevistados ocorridas na comunidade de Ferradas.
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TABELA 8
Mudanças provocadas na comunidade com a instalação da Rádio Eios FM entre os entrevistados
(porcentagem)
TOTAL
Sexo Escolaridade Renda Familiar
Fem Ma sc Até1“G 2*G/Unv AIÓ240 241a500 ■►de 500




FM provocou na 
comunidade?
Animou a oomunidada 10 10 10 16 6 0 17 0
O  serviço de utilidade pública 
funciona melhor 2 0 3 0 3 0 3 0
Divulgou mais o bairro, a 
comunidade passou a existir 52 50 53 68 42 50 57 40
Houve mudança no aspecto 
educatrvo-ajttura 1
4 5 3 0 6 20 0 0
As pessoas passaram a ouvir a 
rádio da comunidade
2 0 3 0 3 0 3 0
Faoftou a comunicação entra 
as pessoas
6 0 10 5 6 10 0 20
Deu ocupação para os 
voluntários que trabatiam  na 
rádio
6 5 7 5 6 0 3 20
A s pessoas começaram a ouvir 
sobre saúde, drogas, violência
2 0 3 0 3 0 3 0
Tem  um lugar para a gente 
reclamar com menos
burocracia
4 0 7 5 3 0 3 10
N io  sabe 8 20 0 0 13 10 7 10
É bom porque as pessoas 
ouvem mais rádio que TV
2 5 0 0 3 0 3 0
Ainda n io  mudou nada 2 5 0 0 3 10 0 0
Total (N-50) 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100%
Fonte: Survey com moradores do bairro Feriadas
De acordo com os entrevistados, a rádio promoveu mudanças em Ferradas, sendo que 52% 
consideram que a rádio divulgou mais o bairro, e a comunidade tomou-se conhecida.
Perguntados sobre qual a contribuição da emissora para o bairro, 56% responderam que a 
rádio contribui muito para a comunidade, e 44%, que a emissora contribui pouco. O que 
demonstra que, mesmo tendo significativa importância e divulgando a comunidade, a 
emissora comunitária ainda necessita de melhorias na programação. Quanto à FM Sul, 70% 
responderam que a emissora comercial não contribui nada para Ferradas, confirmando a tese 
de que veículos comerciais, com algumas exceções, tendem a não divulgar valores culturais e 
notícias locais e regionais.
As tabelas 9 e 10 apontam como os entrevistados avaliam a contribuição das emissoras 
Elos FM e FM Sul na comunidade de Ferradas.
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TABELA 9
Contribuição da Rádio Elos FM para Ferradas entre os entrevistados (porcentagem)
TOTAL
Sexo Escolaridade Renda Fam toar
Fam Masc A»1*G 2'GAJnv A»240 241o500 +de500
Qual ■ contribuição da 
Rádio Comunitária Elo» FM 
para a vida em comunidade 
no bairro Ferradas?
Contribui muito
56 65 50 63 52 70 53 50
Contribui um pouco
44 35 50 37 46 30 47 50
Total (P^50) 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100%
Fonte: Survey com moradores do baino Ferradas
TABELA 10
Contribuição da Rádio FM Sul para Ferradas entre os entrevistados (porcentagem)
TOTAL
Sexo Escolaridade Randa Familiar
Fem Masc A»1*G 2’ G/Unv AM240 241a500 ♦de500
Qual a conúibmçáo da Rádio 
FM S i i  para a vida em 
comunidade no seu baim>?
Contnbuí muito 8 0 13 16 3 10 7 10
Contribui um pouco 22 25 20 5 32 20 27 10
Nftocontnbui nada 70 75 67 79 65 70 67 60
Total (N-50) 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100%
Fonte: Survey com moradores do bairro Ferradas
As tabelas 9 e 10, acima, demonstram que os entrevistados são mais otimistas com relação 
à rádio comunitária, quando perguntados sobre qual contribuição das emissoras analisadas 
para a comunidade de Ferradas. Mais da metade deles (56%) acham que a Elos FM contribui 
muito na comunidade. Enquanto que os dados referentes à rádio comercial indicam apenas 
8% de quem acredita que a FM Sul contribui muito para Ferradas. Nesse caso, são 70% dos 
entrevistados que acham que a FM Sul não contribui em nada para o bairro. Esses dados 
sugerem que a rádio comunitária tem uma importância muito maior para a população de 
Ferradas do que a rádio comercial.
Em nossa pesquisa, também verificamos a avaliação das emissoras pelos entrevistados. A 
Rádio Elos FM tem uma apreciação positiva: 58% consideram a emissora "boa", 28% 
"razoável" e 12% "excelente". Esses dados nos mostram que os moradores conhecem a 
emissora e sabem que ela, mesmo necessitando de algumas melhorias a serem feitas, "é uma 
rádio de verdade", como respondeu um dos entrevistados. Já quando perguntados sobre a 
avaliação que fazem da FM Sul, 49% consideram "boa", 33% "excelente" e 18% "razoável". 
Apesar de a avaliação da rádio comercial ter sido mais positiva, a emissora comunitária foi
muito bem avaliada pelos entrevistados. Afinal, mais da metade dos entrevistados (58%) 
consideram a rádio comunitária "boa".
Com a experiência da Elos FM, há uma quebra de paradigma quanto ao conceito de 
participação, pois a emissora comunitária educativa traz a comunidade para dentro da escola 
e, por sua vez, para dentro da rádio, permitindo que ela participe com suas opiniões e vozes 
sobre assuntos de interesse coletivo. Todavia, os dados da pesquisa revelam que a 
comunidade participa timidamente das atividades da Rádio Elos, e que essa participação é 
ainda mais inexpressiva na FM Sul.
A Programação das Rádios Elos FM e FM Sul
A análise comparativa das Rádios Elos FM e FM Sul foi utilizada neste estudo para 
verificarmos as diferenças e semelhanças na programação dessas emissoras. Partimos do 
pressuposto de que a programação de uma emissora comunitária deve apresentar diferenças 
significativas de uma comercial, como, por exemplo, veicular mais notícias da comunidade 
em vez de informações nacionais ou internacionais. O que constatamos, de modo geral, é que 
as duas rádios possuem diferenças relacionadas às suas esferas de atuação. Por exemplo, a 
Elos FM divulga mais notícias de Itabuna e músicas de cantores da cidade ou da região. Por 
outro lado, a FM Sul veicula mais notícias estaduais e nacionais, e músicas de artistas 
consagrados nacionalmente. Quanto às semelhanças, verificamos que as emissoras veiculam 
músicas de artistas consagrados em trilhas sonoras de novelas ou de renome regional, como as 
bandas Raio da Cilibrina e Limão com Mel. Passamos, a seguir, à análise mais detalhada dos 
programas de cada emissora.
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• Elos FM
Os programas analisados na Rádio Elos FM foram o "Rádio Ação", apresentado por 
Luluzinha e transmitido de segunda a sexta-feira, das 8h às lOh, e o ,rNossa Juventude", 
apresentado por Lindomar Santos, das lOh às 12h, de segunda a sexta-feira. Durante o "Rádio 
Ação", foram veiculadas músicas nacionais e apenas duas estrangeiras (Maná e Robbie 
Williams). A maior parte delas integra a lista dos produtos mais tocados nas grandes redes de 
rádio e TV brasileiras. Alguns artistas são locais ou regionais, como Digital Som, Limão com 
Mel, Chapa House e Sorriso de Menina. Os estilos musicais adotados por esses artistas são o 
brega, o forró estilizado e o romântico. Já os artistas mais conhecidos nacionalmente tocados 
no programa foram: KLB, Roberto Carlos, Sandy e Júnior e Banda Magníficos.
O programa "Rádio Ação" veiculou o quadro tira-dúvidas de português, um programete 
da rede de comunicadores do "Plantão Saúde", da Oboré, parceira de movimentos sociais e 
organizações não governamentais ligados à comunicação. Apresentou, ainda, um quadro de 
humor, embora as piadas veiculadas tenham conteúdo inapropriado para o horário e para os 
objetivos de uma rádio com princípios educativos.
Já no programa "Nossa Juventude", a música regional ganhou espaço maior, inclusive com 
repetição de artistas e faixas. Por exemplo, em um período de uma hora, a banda Limão com 
Mel apareceu seis vezes. A rádio também tocou músicas de Dorival Marcelo, Tadeu 
Gramacho, Grupo Gatinha Manhosa e Digital Som. Dessa vez, somente uma música 
conhecida nacionalmente foi veiculada, com o grupo KLB. Nesse horário, o apresentador 
trouxe um tema para debate com o ouvinte sobre "planejamento de vida": o que cada um 
planeja para o futuro. Cada pessoa que ligava pedindo uma música era convidada a dizer o 
que pensava sobre o assunto. Na discussão do tema, não foram realizadas entrevistas com 
líderes da comunidade ou mesmo do Município. Nos demais espaços do programa, o destaque
28 Programa que tem duração de, aproximadamente, cinco minutos.
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foi para músicas (já citadas) ou para ouvintes oferecendo música para amigos e familiares. 
Nesse programa, houve duas entradas ao vivo de repórter, direto da praça Adami, onde o 
prefeito municipal fazia a entrega do Cartão Alimentação. Em outro momento, o repórter 
trouxe, ao vivo, o prefeito falando da importância desse programa social para a comunidade 
de Itabuna.
É fundamental destacar que, em ambos os horários analisados, as informações jornalísticas 
deram ênfase a projetos ligados à Prefeitura Municipal de Itabuna, Secretarias Municipais ou 
parcerias, como o Cartão Alimentação, com apoio do Programa Fome Zero, do governo 
federal. Também foram veiculadas campanhas educativas para uso de camisinha, combate ao 
analfabetismo, saúde da mulher, doação de sangue, e spots com depoimentos de artistas ou 
jogadores de futebol (como Ronaldinho, Renato Aragão e Daniela Mercury) falando da 
relevância da educação na vida das pessoas.
Das 8h às 12h, a participação do ouvinte na Rádio Elos FM teve lugar, essencialmente, 
por meio de pedidos musicais. Não há evidência de outras opiniões vindas da comunidade 
local colhidas para ilustrar matérias ou o próprio programa.
• FM Sul
Os programas analisados na emissora comercial FM Sul foram o "Ligação Direta", 
veiculado das 7h às 8h e irradiado a partir dos estúdios da Tropical Sat, de Salvador (em rede 
com a FM Sul), o "Gold Hits", das 8h às 9h, e o "Festa Mix", transmitido das 9h às lOh. Esses 
dois últimos irradiados a partir dos estúdios da FM Sul em Itabuna.
O programa "Ligação Direta", em sua primeira parte, apresentou um locutor informando as 
condições do tempo e do mar, na capital do estado; a agenda do governador em viagem pelo 
interior; as decisões da Assembléia Legislativa da Bahia; e os principais jogos do campeonato
de futebol brasileiro. Por diversas vezes, a produtora do programa trouxe, ao vivo, do estúdio, 
informações sobre a cidade de Salvador.
Depois, com um fundo musical de suspense, o locutor narrou, em forma de estória 
pitoresca, o assassinato de uma professora na cidade. Em seguida, uma repórter entrou ao 
vivo, direto do HGE -  Hospital Geral do Estado, em Salvador, falando sobre casos de 
violência, como assassinatos e brigas de casal. Nesse momento, o locutor interveio, pedindo 
paz nas famílias, já  que as notícias foram só de violência entre familiares. Outro repórter 
entrou ao vivo, dessa vez com um balanço das últimas 24 horas, direto da Secretaria de 
Segurança Pública. Um dos casos citados e o mais evidenciado foi o de uma estudante de 
classe média de Salvador que participou de um assalto junto com uma quadrilha. O locutor 
entrevistou o diretor do Departamento de Crimes Contra o Patrimônio sobre o caso da 
estudante. No bloco seguinte, a entrevista foi com a advogada da estudante, que apresentou 
outra versão sobre a acusação. Depois, ocorreu nova entrada de repórter ao vivo sobre os 
horários dos trens de Salvador. O locutor voltou com manchetes dos principais jornais do país 
e entrevistou a ouvinte ganhadora de geladeira em uma promoção. Nesse horário, não houve 
veiculação de música.
A partir das 8h ocorreu a entrada da programação, direto dos estúdios da FM Sul, em 
Itabuna. Aqui há uma mudança brusca com a saída de um programa jornalístico e a entrada do 
"Gold Hits", trazendo as músicas mais tocadas nos últimos tempos nas emissoras de rádio e 
TV brasileiras.
Em uma hora de programação, foram transmitidas somente duas músicas estrangeiras 
(Culture Club e Erasure). A rádio tocou, ainda, músicas de Ney Matogrosso, Paulo Ricardo, 
Tribalistas, Nenhum de Nós, Mambolata, Ivete Sangalo, Daniela Mercury, Alexandre Pires e 
Ritchie.
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A segunda hora da programação local mudou de nome para "Festa Mix". Foram veiculadas 
duas músicas estrangeiras (Mariah Carey e Milli Vanilli). As demais músicas veiculadas 
foram com Luka, Cidade Negra, Pedro e Tiago, e Wanessa Camargo (versão de música norte- 
americana), Kid Abelha, Terra Samba, 14 Bis/Renato Russo, Jota Quest e Paralamas do 
Sucesso. Finalmente, foram divulgadas músicas de grupos regionais, como Terra Samba, Raio 
da Cilibrina e Balança Neném.
Nos dois programas, "Gold Hits" e "Festa Mix", o locutor anunciou apenas algumas das 
faixas veiculadas, a hora certa, e divulgou, diversas vezes, uma festa que aconteceria no fim 
de semana. Nem sempre ocorreu o desanúncio da música e do artista que tocou.29
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Análise da Programação das Emissoras
A Constituição Federal estabelece, em seu artigo 221, que a programação de rádios e 
televisões devem dar preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas; 
promover a cultura nacional e regional, e estimular e divulgar a produção independente; 
regionalizar a produção cultural, artística e jornalística, e respeitar os valores éticos e sociais 
da pessoa e da família.30 Na mesma direção, a lei n° 9.612/1998, que trata da legislação 
comunitária em nível nacional, define princípios com ênfase educativo-cultural. A 
programação da Rádio Elos FM contempla alguns dos princípios da Carta Magna e da lei n°
29 Desanunciar a música é termo bastante utilizado em rádio, e significa falar o nome da música ou do artista que 
acabou de tocar.
30 Há 13 anos, a deputada federal Jandira Feghali está com um projeto na Câmara dos Deputados para 
regionalizar a programação das emissoras de rádio e TV brasileiras. O referido projeto legitima o artigo 221 da 
Constituição Federal. Até hoje só obteve uma aprovação, em agosto de 2003. O projeto de lei engloba programas 
jornalísticos e culturais, produzidos e emitidos nos estados onde estão localizadas as sedes das emissoras ou 
afiliadas. Desse total, 40% devem ser de programas independentes. De acordo com a própria deputada, a 
Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e TV (Abert) tem dificultado, como integrante do Conselho de 
Comunicação Social, do Congresso Nacional, a entrega do projeto ao Senado, para ser aprovado naquela Casa. 
Os empresários da comunicação, segundo ela, são contrários a essa proposta, sob o argumento de que isso 
levaria prejuízo econômico às empresas. Helena Aragão, "Por uma mídia mais democrática", Jomal do Brasil, 
Caderno B, 28/4/2004, p. 3.
9.612, além da própria lei municipal n° 1.352/2001. Para verificar essas proposições indicadas 
nas legislações acima referidas, perguntamos aos entrevistados qual é o tipo de música ouvido 
nas rádios comunitária Elos FM e na comercial FM Sul. A seguir, as tabelas 11 e 12 
apresentam os resultados.
TABELA 11
Tipo de música ouvido na Rádio Elos FM entre os entrevistados (porcentagem)
TOTAL
Sexo Escolaridade Renda Familiar
Fem Masc Até1«G 2'G/Urw Até240 241s500 ♦de500
Que tipo de música 
você ouve na Rádio 
Elo* FM?
Sertaneja 20 27 15 29 14 20 22 13
Pagode/funk 9 15 5 4 12 20 5 13
Axé 9 12 8 4 12 7 20
MPB/FomJ 29 27 30 21 33 30 27 33
Cantores da cidade 
ou da regtâo 29 15 38 33 26 30 32 20
Lambada 3 0 5 8 0 0 5 0
Evangélica 2 4 0 0 2 0 2 0
Total (N*50) 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100%
Fonte: Survey com moradores do bairro Ferradas
TABELA 12
Tipo de música ouvido na FM Sul entre os entrevistados (porcentagem)
TOTAL
Sexo Escolaridade Renda Familiar
Fem Masc Até1°G 2*G/Unv Até240 2418500 +de500
Que bpo de 
musica vocé 
ouve na Rádio 
FMSul?*
Sertaneja 7 11 4 7 6 14 3 17
Pagode/funk 4 5 4 7 3 14 3 0
Axé 22 16 26 29 19 14 21 33
MPB/Fonú 41 26 52 36 44 43 42 33
Música estrangeira 13 26 4 0 19 0 15 17
Cantores da cidade 
ou da região 2 0 4 0 3 14 0 0
Romântica 7 11 4 7 6 0 9 0
Todos 4 5 4 14 0 0 6 0
Total (N=50) 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100%
‘ Apenas para quem ouve a Rádio FM Sut
Fonte: Survey’ com moradores do bairro Ferradas
No aspecto da programação musical, tanto a FM Sul como a Elos FM veiculam, 
principalmente, produtos comerciais. Na maior parte dos casos, ocorre a presença constante 
de artistas vinculados à programação da mídia comercial nacional ou regional. Como 
podemos verificar na tabela 12,29% dos ouvintes que sintonizam a Elos FM escutam músicas 
de cantores locais ou da região, enquanto apenas 2% dos entrevistados que ouvem a FM Sul
escutam canções de artistas da cidade ou da região. No caso da Elos FM, 29% dos 
entrevistados ouvem forró, enquanto que 41% ouvem forró ou MPB na FM Sul.31 Portanto, 
constatamos que a Rádio Elos FM dá mais destaque aos artistas nordestinos, o que sugere 
uma maior atenção para alguns dos princípios da radiodifusão comunitária, como a 
divulgação de valores artísticos locais e regionais, com ênfase no forró estilizado.32 Quanto à 
FM Sul, o destaque é para músicas da trilha sonora de novelas e de artistas consagrados, bem 
como de artistas baianos. Constatamos também que a rádio comunitária não veicula música 
internacional, o que sugere uma maior valorização da cultura nacional.
A primeira hora analisada da programação da FM Sul está totalmente distanciada da 
realidade de Itabuna, pois o programa é irradiado a partir da capital Salvador, que fica a 443 
km daquele Município. Nas três horas da programação ouvida, observa-se acentuado espaço 
ao aspecto nacional e estadual, seja no campo da música, seja do jornalismo. Apresenta-se 
uma pauta com artistas nacionais e assuntos distantes da realidade de Itabuna (ex.: times 
nacionalmente conhecidos). Já a segunda parte, com os dois programas musicais, é condizente 
com a proposta e linha editorial das emissoras comerciais, ou seja, tocar músicas de fácil 
consumo, especialmente aquelas veiculadas freqüentemente em novelas e programas de 
grande audiência na TV.
O jornalismo da Elos FM é baseado em notícias da Prefeitura e das Secretarias Municipais, 
bem como projetos e festas vinculadas a elas. Há espaço também para informações relevantes 
ao ouvinte no campo da saúde e da educação. Ou seja, os assuntos abordados na rádio 
comunitária estão relacionados com a esfera municipal, mas, na maior parte, estão vinculados 
à Prefeitura.
31 MPB e forró são duas categorias diversas, que foram unidas para facilitar a análise dos dados.
32 Esse produto surgiu da idéia de alguns empresários de criar bandas, mais especificamente no nordeste (forró) e 
norte do país (brega), para comercializar festas, shows e, conseqüentemente, discos. Com o dinheiro arrecadado, 
muitos desses empresários compram emissoras de rádio e TV, e vão formando redes de comunicação para 
divulgação de seus artistas. No nordeste, a banda Mastruz com Leite foi uma das primeiras a serem criadas com 
esse fim.
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Quanto à participação, a Elos FM abre espaço para pedidos musicais e coloca os 
moradores ao vivo para oferecer música e dar sua opinião. No caso do programa "Nossa 
Juventude", o tema discutido no dia foi "plano de vida". Na FM Sul, a participação do ouvinte 
é restrita. Somente na primeira parte da programação analisada, a advogada da estudante 
envolvida em assalto e o diretor de um departamento de crimes apareceram na programação e, 
ainda assim, não são fontes que representam o cidadão itabunense.
Como pudemos verificar, as duas emissoras possuem lacunas e aspectos positivos. A FM 
Sul, em consonância com seu caráter comercial, apresenta músicas já  massificadas pelas 
novelas e por demais programas de auditório de grande audiência nacional. No campo 
jornalístico da FM Sul, o vínculo desta rádio a uma rede (Rede Bahia -  afiliada da Rede 
Globo, na Bahia) não estimula a regionalização da programação, pois é mais barato manter as 
emissoras com programação em rede, o que permite diminuir custos com operadores, 
locutores, secretária, produtores e repórteres naquele horário de veiculação.
Quanto a Elos FM, é importante que a coordenação e o próprio Colegiado Escolar definam 
novas diretrizes para o amadurecimento de questões como apresentação dos programas, 
definição de músicas a serem tocadas, criação de oficinas permanentes de capacitação dos 
radialistas e de novos colaboradores, acréscimo de outras pautas na programação diária, além 
de uma maior diversificação das fontes. Caso contrário, a rádio tende a ser objeto de 
proselitismo político, princípio não aceito pela lei nacional n° 9.612/1998. E preciso também 
definir novas formas de participação da comunidade, mostrando sempre a relevância disso 
para o desenvolvimento local.
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5.2 Fortalecimento da Esfera Pública Local
Nesta seção, vamos verificar se a esfera pública local em Ferradas saiu fortalecida com a 
municipalização da radiodifusão comunitária em Itabuna. Para tanto, analisamos se a 
comunidade de Ferradas participa de reuniões para discutir assuntos relacionados à emissora 
Elos FM e se esta promove algum tipo de debate no sentido de possibilitar que diversas vozes 
da comunidade possam participar e dar a sua contribuição por meio de suas idéias. Esta 
análise é desenvolvida com base no survey, na entrevista focalizada e na análise da 
programação.
Ao descrevermos o período inicial da discussão sobre a criação da lei municipal, 
observamos que a diversidade de opiniões foi pequena. Todavia, com a instalação da rádio no 
bairro, a comunidade, mesmo que timidamente, passou a usar a emissora como instrumento 
para reivindicar melhorias de problemas antigos do bairro, como é o caso da necessidade de 
reparos na rede de saneamento básico. Liliane Pólvora lembra, por exemplo, a situação de 
uma moradora que foi constrangida num ônibus e recorreu à rádio para divulgar tal fato. A 
moradora foi barrada pelo cobrador, que a informou que já  não estavam mais aceitando os 
referidos vales-transporte, devido ao aumento da passagem. Constrangida pela situação, a 
senhora ligou para a Rádio Elos FM pedindo a divulgação do ocorrido para evitar que outras 
pessoas passassem pelo mesmo problema. Essa história indica que algumas pessoas utilizam a 
emissora para buscar solução dos problemas da comunidade.
Com relação às reuniões para discutir assuntos sobre a Rádio Comunitária Educativa Elos 
FM, não há presença expressiva da comunidade. Os encontros, que deveriam ser periódicos, 
como os do Colegiado Escolar, não são freqüentes. Isso demonstra que o Colegiado Escolar 
nâo é uma instância que represente a população de Ferradas de forma adequada.
A tabela 13 apresenta, a seguir, o percentual de moradores que participam de reuniões com 
a finalidade de discutir a Rádio Comunitária.
TABELA 13
Participação em reuniões sobre a Rádio Elos FM entre os entrevistados (porcentagem)
TOTAL
Sexo Escola rídade Renda Familiar
Fem Masc Até1*G 2*G/Unv Até 2 40 241aS00 +de500
Vocé já participou de 
alguma reunião «obre a 
Rádio Comunitária Ekx 
FM aqui na comunidade?
Sim 18 5 27 21 16 10 17 30
Não 82 95 73 79 B4 90 83 70
Total (N=50) 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100%
Fonte: Survey com moradores do bairro Feiradas
Observamos que 18% dos entrevistados já participaram de reuniões sobre a Elos FM, um 
número bastante expressivo. A participação dá-se, basicamente, em oficinas de capacitação e 
aperfeiçoamento e em reuniões sobre radiodifusão comunitária. Esse número indica que a 
comunidade não está completamente alheia às atividades da Rádio Elos FM, isto é, os dados 
apontam para o inicio da participação da comunidade em questões de interesse coletivo.
Já as tabelas 14 e 15 apresentam dados relacionados à avaliação feita pelos entrevistados 
acerca de problemas resolvidos na comunidade depois de divulgados pela Rádio Elos FM.
TABELA 14
Problema resolvido na comunidade depois de divulgado pela Rádio Elos FM entre os entrevistados
(porcentagem)
TOTAL
Sexo Escolaridade Renda Familiar
Fem Masc Até1°G 2*GAJnv Até240 241a500 +de500
Vocé sabe se algum 
problema da 
comunidade foi 




26 25 27 16 32 30 27 20
Não
74 75 73 84 66 70 73 80
Total (N=50) 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100%
Fonte. Survey com moradores do bairro Feriadas
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TABELA 15
Tipo de problema resolvido entre os entrevistados (porcentagem)
TOTAL
Sexo Escolaridade Renda F im ilia r
Fem Ma sc Att1*G rG/Unv Até 240 241a500 +de500
Qual p fob tfna  
era asse?
Problemas relacionados É Saúde 
da popubçAo e 20 0 0 10 0 0 50
A s pessoas estavam 
desinfòrmadas. a radio atuaizou 
a refltáo
8 20 0 0 10 0 13 0
Saneamento bâskx> 54 40 63 33 60 67 50 50
Recascalhamento da estrada do 
barro 8 0 13 0 10 33 0 0
Documentos perdidos, campanha 
para a cesta básica 8 0 13 33 0 0 13 0
O português das pessoas 
melhorou 15 20 13 33 10 0 25 0
Total (N*50) 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100%
Fonte: Survey com moradores do bairro Feriadas 
Obs.: Apenas para quem respondeu "sim" na tabela anterior
Os dados revelam que um número significativo (26%) dos entrevistados percebe o papel da 
rádio comunitária na solução de problemas, especialmente na área de saneamento básico. 
Mais da metade (54%) respondeu que o bairro recebeu melhorias na rede de água, de esgoto e 
limpeza em depósitos de lixo.
O primeiro ano de existência da Rádio Comunitária Educativa Elos FM na comunidade de 
Ferradas, analisado neste estudo, evidencia uma mudança na forma de as pessoas lidarem com 
os problemas e anseios da comunidade.
Observamos que a programação da Elos FM não contempla nenhum debate mediado por 
um radialista e que inclua representantes da comunidade que possam responder a perguntas 
sobre a pauta em questão. A linha aberta com o ouvinte poderia ser feita por telefone, através 
da apresentação de questões aos convidados. Nos programas analisados, o "Rádio Ação" e 
"Nossa Juventude", a presença do ouvinte é, como vimos, essencialmente voltada para os 
pedidos musicais. Em determinadas situações, o ouvinte mais esclarecido utiliza-se desse 
canal para reclamar algo sobre problemas no bairro ou sugerir pautas.
Alguns programas da Rádio Elos trazem em sua concepção original a proposta de debater e 
entrevistar pessoas da comunidade, mas, de acordo com Liliane Pólvora, ainda é muito difícil 
manter a freqüência dessa participação, como é o caso dos presidentes de associações de
moradores de Ferradas e arredores. Evidencia-se na programação analisada, e por meio das 
entrevistas, que ainda há muito o que fazer quanto à participação da comunidade, a 
pluralidade de opiniões, o estímulo à participação dos movimentos sociais do Município nas 
atividades da emissora. É preciso, ainda, melhorar a estética dos programas, para que a 
condução dos mesmos e a seleção das músicas priorizem a diversidade, a qualidade técnica e 
artística dos temas.
Nas conversas informais com a população durante a visita a Ferradas, pudemos constatar 
que a população refere-se à Elos FM, na maioria das vezes, como a emissora da Prefeitura. 
Desse modo, concluímos que a rádio deixa de ser comunitária e passa a ser mais um órgão 
municipal que pode mudar de cor partidária e linha editorial a cada quatro anos, nas eleições 
municipais. É importante salientar que em 2004 ocorrerão novas eleições municipais, e o atual 
prefeito de Itabuna (pertencente ao Partido dos Trabalhadores) deverá lançar-se como 
candidato, em processo de reeleição. Se vencer, dará continuidade ao projeto da comunicação 
comunitária educativa no Município, iniciado em 2001. Se não, quem garante que a rádio será 
mantida? E se mantida, qual proposta de conteúdo e linha editorial será colocada no ar?
Essas são questões relevantes que devem ser discutidas pelas comunidades e movimentos 
sociais de Itabuna, permitindo, assim, que os ouvintes compreendam a importância da 
emissora em suas vidas e para a comunidade.
5.3 Considerações Finais
Neste capítulo, pudemos constatar que a hipótese desta pesquisa é comprovada 
parcialmente, na medida em que não evidencia uma participação expressiva da população nas 
atividades da emissora comunitária. Todavia, existem evidências importantes sobre o papel da
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rádio na promoção da participação. Por exemplo, várias pessoas usam a emissora para 
reclamar de problemas no bairro, tais como o recascalhamento de uma estrada, melhorias no 
saneamento básico, etc. Não é possível afirmar que com a instalação da rádio em Ferradas 
ocorre plenamente o fortalecimento da esfera pública local. A municipalização das outorgas 
de rádios comunitárias em Itabuna foi um primeiro passo em direção à democratização do 
acesso à comunicação naquele Município. Por outro lado, a rádio está à disposição da 
comunidade, com abertura para que esta participe em programas e contribua no que possa ser 
útil à consolidação do processo de comunicação no Município baiano. O debate em tomo da 
emissora, feito pela comunidade, não apresenta uma periodicidade que contemple 
organização, disciplina, pluralidade de opiniões e responsabilidade com o conteúdo da 
programação que vai ao ar.
Em nossa pesquisa, observamos que a rádio comunitária não se utiliza da comunidade 
como fonte jornalística, e os moradores não sugerem pautas de modo significativo na 
programação. A rádio ainda é vista como a emissora da Prefeitura, pois, além de ser 
coordenada por professores ligados à Secretaria de Educação, recebe recursos da mesma pasta 
e divulga diariamente notícias sobre a Prefeitura ou o prefeito municipal. Assim, para a 
emissora passar a ser vista como a rádio da comunidade, esta deverá se envolver cada vez 
mais com as atividades da Elos FM.
A autonomia de uma esfera pública é construída com a participação das pessoas da 
comunidade em questão, sem vínculos com o Estado e comprometimento com bandeiras 
partidárias ou religiosas. Não é viável que a esfera pública municipal confúnda-se com a 
figura do prefeito ou de instituições ligadas à Prefeitura, como é o caso da Secretaria de 
Educação. A Rádio Comunitária Educativa Elos FM é uma instância de poder significativa 
para o bairro Ferradas. Assim, toma-se imprescindível que a população esteja envolvida cada 
vez mais nas atividades da emissora e tome para si a responsabilidade de definir a pauta,
multiplicar as ações em beneficio da população e utilizar a emissora como instrumento para o 
bem público e o desenvolvimento local.
Mesmo que a Rádio Elos FM apresente deficiências, a emissora está em primeiro lugar, 
segundo pesquisa de audiência no bairro, ficando à frente da mais ouvida em Itabuna, a FM 
Sul. As lacunas na forma de conduzir a emissora comunitária, na programação e na timida 
participação da comunidade na Rádio Elos, não impedem que essa experiência de 
radiodifusão comunitária educativa indique uma opção que democratize a comunicação no 
Município. Para tanto, é necessário que haja uma descentralização das atividades conferidas à 
coordenação atual da rádio, vinculada à Secretaria Municipal de Educação, passando a ser de 
responsabilidade do Colegiado Escolar, oportunidade em que o mesmo toma para si o papel 
que lhe é cabido e convoca movimentos sociais do Município e a comunidade de Ferradas a 
participarem com a sua parcela de contribuição. De tal modo, a emissora poderá deixar de ser 
vista como a "rádio da Prefeitura", passando a ser gerida pela própria população. A 
experiência da lei da radiodifusão comunitária de Itabuna deu um primeiro passo rumo ao 
fortalecimento da esfera pública local. Agora, é preciso promover a participação junto às 
comunidades, movimentos sociais, escolas.
Neste capítulo, apresentamos a análise dos dados colhidos no questionário (survey), na 
entrevista focalizada e, em alguns aspectos, na programação da Rádio Comunitária Educativa 
Elos FM. Procuramos evidenciar que, para ocorrer o fortalecimento da esfera pública local, é 
necessário o engajamento da comunidade na programação da emissora e também no 
envolvimento com as questões relativas ao desenvolvimento local. A seguir, apresentamos as 




O fenômeno das comunicações no mundo atual é assunto de interesse de diversos 
segmentos da sociedade, desde os empresários da área, que buscam formar redes e ampliar os 
negócios, passando pelas universidades, até os movimentos sociais que lutam para que essa 
comunicação seja entendida como direito e, portanto, democratizada. As rádios comunitárias, 
que surgem no Brasil no fim da década de 1990, com a aprovação da lei n° 9.612/1998, que 
trata do serviço de radiodifusão comunitária no país, são parte imprescindível deste debate.
Essas emissoras tomaram-se um importante aliado dos movimentos sociais e demais 
entidades da sociedade civil que lutam pela democratização do acesso à comunicação, tendo 
em vista a centralização e homogeneização da mídia tradicional. Nem todos os problemas 
foram resolvidos com a criação da lei, pois o modelo atual de radiodifusão comunitária ainda 
apresenta deficiências significativas. Embora essa lei refira-se a princípios educativo-culturais 
que não visem ao lucro, que contemplem uma gama diversa de opiniões e participação das 
comunidades e proíbam o proselitismo de qualquer natureza, a maioria extrapolou a regra e 
encontra-se hoje vinculada a interesses particulares. Além disso, associações com reconhecido 
trabalho junto a comunidades têm dificuldades para conseguir a autorização de funcionamento 
de uma rádio em suas localidades.
Assim, surgem inúmeras lacunas que precisam ser revistas na prática da radiodifusão 
comunitária brasileira. Uma delas, e que tem relação direta com o nosso objeto de estudo, é a 
distribuição e autorização de funcionamento dos canais comunitários. Ou seja, o serviço de 
outorga dessas emissoras ainda não funciona com a agilidade necessária para atender à 
demanda de pedidos de autorização de entidades comprometidas com a democratização da 
comunicação. Nesse sentido, o projeto do juiz federal Paulo Fernando Silveira (2001), que
defende a municipalização dos serviços de outorga das rádios comunitárias no Brasil, toma-se 
fundamental. Silveira afirma que "a União só tem competência para legislar sobre as 
telecomunicações e a radiodifusão quando houver em jogo um interesse nacional ou 
envolvendo mais de dois Estados-membros".33 Isso quer dizer que se o interesse nacional 
estiver ausente, como é o caso das rádios comunitárias voltadas para a divulgação de questões 
locais e municipais, o Município tem o direito prevalente de legislar sobre esse serviço.
A partir dessa perspectiva, esta dissertação apresenta o estudo de caso da Rádio 
Comunitária Educativa Elos FM, de Itabuna, Bahia, para investigar uma das primeiras 
experiências de municipalização do país. Com a hipótese desta pesquisa, que afirma que a 
municipalização da radiodifusão comunitária, através da criação da lei da radiodifusão 
comunitária local e do seu efetivo cumprimento, levará a uma maior participação dos 
cidadãos na radiodifusão e ao fortalecimento da esfera pública local, procuramos verificar 
sua aplicabilidade no contexto do Município baiano.
A partir da proposta do juiz Silveira, diversos Municípios brasileiros passaram a analisar e 
discutir a possibilidade da criação de leis municipais para tratar das rádios comunitárias. Entre 
eles, estão São Gonçalo, no Rio de Janeiro, com a lei sancionada pelo prefeito, e cerca de dez 
rádios protegidas pela lei municipal, e a capital paulista, São Paulo, com o processo avançado 
junto à Câmara de Vereadores tendo sido analisado e aprovado em todas as comissões da 
Casa, mas ainda não encaminhado para votação.
O assunto é polêmico, e alguns argumentam que as leis municipais de rádios comunitárias 
são inconstitucionais. Porém, como pudemos constatar no decorrer desta pesquisa, a 
experiência de Itabuna estimula o debate e traz à tona uma discussão pertinente e significativa 
para o desenvolvimento das comunidades brasileiras.
33 SILVEIRA, "Rádios Comunitárias", disponível em http://www.obore.com/niemoria/dossie/dossieO 1.html. 
acessado em 17/5/2004.
Quanto à experiência de municipalização da lei da radiodifusão comunitária em Itabuna, 
com a criação da Elos FM, no bairro Ferradas, verificamos que a rádio já representa para a 
população um instrumento para que a mesma reivindique melhorias para a comunidade. 
Embora a lei local signifique um avanço, a Rádio Elos FM ainda é vista pelos moradores 
como "a rádio da Prefeitura". O estreito vínculo com o Executivo municipal é um elemento 
que dificulta o gerenciamento da emissora por parte da comunidade.
É fundamental que o Colegiado Escolar, instituição criada para coordenar, entre outras 
atividades ligadas à educação, a Rádio Elos FM, assuma o papel que lhe foi conferido. Essa 
retomada de responsabilidades toma-se significativa para estimular a comunidade a participar 
e gerenciar a emissora. Desse modo, pode-se vislumbrar yma saída para que a esfera pública 
local seja fortalecida, sem perda de autonomia diante de questões relacionadas à Prefeitura.
Portanto, a hipótese desta pesquisa está confirmada apenas parcialmente. No que se refere 
à participação e ao fortalecimento da esfera pública local, podemos afirmar que a comunidade 
de Ferradas participa das atividades da emissora, como apresentadores, e na produção de 
alguns programas, na divulgação dos anseios da população e na reivindicação da solução de 
problemas. Essa participação ainda ocorre de maneira tímida e poderia ser melhor estimulada 
pelos movimentos sociais que buscam uma comunicação mais democrática e coletiva. A 
municipalização da lei da radioc. fusão comunitária em Itabuna e a instalação da rádio em 
Ferradas contribuiu para fortalecer a esfera pública local, apesar dos níveis baixos de 
participação. Essa experiência contribui para aproximar a comunidade das políticas de 
comunicação, oferecendo novas oportunidades de democratização.
A realidade analisada neste estudo indica uma alternativa possível para resolver a 
morosidade na distribuição dos canais de rádios comunitárias pelo Estado. Ao transferir para 
o Município a outorga desses veículos, haverá uma maior agilidade no processo de 
autorização. Assim, cada Município poderá criar, de acordo com suas características
particulares, o modelo de lei que melhor se adapte às necessidades locais sem, no entanto, 
deixar de seguir a legislação nacional que trata do tema.
A municipalização dos serviços de outorga da radiod usão comunitária no país pode ser 
uma alternativa viável, desde que esteja, como bem salienta o juiz Paulo Fernando Silveira, 
estabelecida de forma tTansparente. Isso pode ser feito por meio de um processo de licitação, 
em que a comunidade fica sabendo quantos canais estão disponíveis para o município e para 
quem o mesmo foi autorizado, podendo, inclusive, fiscalizar a emissora, permitindo a 
utilização adequada do veículo.
O estudo das rádios comunitárias, com seus limites e alcances, não se esgota nesta pesquisa 
realizada na Rádio Elos FM. Há inúmeras questões que permanecem abertas e que necessitam 
ser debatidas de forma apropriada para esclarecê-las e possibilitar que o modelo de 
radiodifusão comunitária brasileiro avance para um patamar mais democrático e plural. 
Esperamos, todavia, que esta pesquisa contribua para consolidar práticas mais democráticas 
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ANEXOS
Anexo 1 - Portaria 103, de 23/1/2004 e Norma Complementar 01/2004
IPORTARIA N e 103, DE 23 DE JANEIRO DE 2004
O M IN IST R O  DE ESTADO  DAS C O M U N IC A Ç Õ ES, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e
CONSIDERANDO os comentários recebidos em decorrência da consulta pública realizada pela 
Portaria n2 602, de 28 de novembro de 2003, publicada no Diário Oficial da União de 2 de dezembro 
subseqüente, alterada pela Portaria n2 762, de 22 de dezembro 2003, publicada em 24 subseqüente, e
CONSIDERANDO o disposto no inciso I do art. 912 do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto n2 2.615, de 3 de junho de 1998, resolve:
Art. 1Q Aprovar a Norma Complementar n2 1/2004 - Serviço de Radiodifusão Comunitária, anexa 
a esta Portaria.
Art. 22 Revogar a Portaria n2 191, de 6 de agosto de 1998, publicada no Diário Oficial da União de 
7 subseqüente, que aprovou a Norma n2 2/98 -  Norma Complementar do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária.
Art. 3e Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
MIRO TEIXEIRA
2NORMA COMPLEMENTAR N.° 1/2004 - SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA
1. OBJETIVO
Esta Norma tem por objetivo complementar as disposições relativas ao Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, instituído pela Lei n.° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, como um serviço de radiodifusão 
sonora, em freqüência modulada, com baixa potência e cobertura restrita, para ser outorgado a fundações 
e associações comunitárias, sem fins lucrativos, sediadas na localidade de execução do Serviço, e 
estabelecer as condições técnicas de operação das respectivas estações.
2. REFERÊNCIAS BÁSICAS
2.1. Constituição Federal.
2.2. Código Brasileiro de Telecomunicações, instituído pela Lei n.° 4.117, de 27 de agosto de 1962, 
modificado e complementado pelo Decreto-lei n.° 236, de 28 de fevereiro de 1967.
2.3. Lei n.° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária.
2.4. Lei n° 10.610, de 12.12.2002, que altera o prazo de outorga de três para dez anos.
2.5. Medida Provisória n° 2.216-37, de 31.08.01, art. 19, que altera o parágrafo único do art. 2o da Lei 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998, criando a possibilidade de emissão de autorização provisória para o 
funcionamento de estação do serviço de radiodifusão comunitária.
2.6. Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n.° 52.795, de 31 de outubro 
de 1963, e suas alterações.
2.7. Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto n.° 2.615, de 3 de 
junho de 1998.
2.8. Regulamento Técnico para Emissoras de Radiodifusão Sonora em Freqüência Modulada, 
aprovado pela Resolução Anatel n° 67, de 12 de novembro de 1998.
2.9. Resolução Anatel n° 60, de 24 de setembro de 1998, que designou o canal 200 para uso exclusivo 
e em caráter secundário, das estações do Serviço de Radiodifusão Comunitária, em nível nacional.
2.10. Plano de Referência para a Distribuição de Canais do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
(PRRadCom), da Anatel.
3. DA MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE EM EXECUTAR O SERVIÇO
3.1. A entidade interessada em executar o Serviço de Radiodifusão Comunitária deverá, por intermédio 
de seu representante legal, dirigir requerimento ao Ministro de Estado das Comunicações, demonstrando
o seu interesse, bem como solicitando a designação de canal de operação.
3.1.1. O requerimento deverá ser feito mediante a utilização do formulário padronizado Modelo A-l, e 
poderá ser enviado por meio eletrônico, pela Internet, no endereço www.mc.gov.br, ou apresentado 
diretamente ao Ministério das Comunicações, em Brasília, ou ainda encaminhado via postal, por 
correspondência dirigida à Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica.
33.1.2. No requerimento Modelo A-l deverão ser informados os seguintes dados:
a) a denominação da entidade ;
b) o número de inscrição da entidade no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda -  CNPJ/MF;
c) o endereço da sede da entidade;
d) o n° do telefone e o endereço eletrônico, se houver;
e) o endereço pretendido para a instalação do sistema irradiante, bem como as respectivas 
coordenadas geográficas na forma GG°MM’SS (GPS -  SAD 69 ou WGS84);
f) o local e a data ;
g) a assinatura do representante legal;
h) o nome do representante legal;
i) o número de inscrição do responsável legal no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
j) o endereço para correspondência e o telefone para contato.
3.2. O Ministério das Comunicações analisará o requerimento, concluindo pelo seu prosseguimento, 
sobrestamento ou arquivamento.
3.2.1. A decisão pelo prosseguimento do requerimento poderá, considerado o interesse público, resultar 
na publicação de Aviso de Habilitação.
3.2.2. O requerimento ficará sobrestado quando existir, em análise no Ministério, pedido de autorização 
para a execução do Serviço na mesma área de interesse, devendo assim permanecer até a decisão do 
pedido em tramitação.
3.2.3. O requerimento será arquivado quando:
a) existir entidade autorizada na área de execução de serviço pretendida;
b) a distância entre os sistemas irradiantes da estação autorizada e da estação pretendida for inferior a 
quatro quilômetros; ou
c) não houver canal designado para o município no Plano de Referência para a Distribuição de 
Canais do Serviço de Radiodifusão Comunitária (PRRadCom), da Anatel.
3.2.4. O arquivamento ou sobrestamento do processo, bem como as razões que determinaram a decisão, 
deverão ser comunicados à entidade requerente, por meio de ofício expedido pela Secretaria de Serviços 
de Comunicação Eletrônica.
4. DOS CANAIS DE OPERAÇÃO DAS ESTAÇÕES
44.1. Havendo na localidade pretendida manifesta impossibilidade técnica quanto ao uso do canal 200, 
designado, nos termos da Resolução n° 60, de 24 de setembro de 2003, para atender, em âmbito nacional, 
ao Serviço de Radiodifusão Comunitária, a Anatel indicará, em substituição, canal alternativo para 
utilização exclusiva naquela localidade, desde que exista canal que atenda aos critérios de proteção 
estabelecidos nesta Norma Complementar, relativos à compatibilidade eletromagnética entre estações 
envolvidas na análise.
4.1.1. Os canais a serem protegidos são os dos serviços de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
de radiodifusão de sons e imagens e de retransmissão de televisão em VHF, previstos em Planos Básicos 
de Distribuição de Canais, bem como os canais dos mesmos serviços localizados em Zona de 
Coordenação de país limítrofe que mantenha acordo ou convênio com o Brasil e, ainda, as estações dos 
serviços de radionavegação aeronáutica e móvel aeronáutico.
4.2. A Anatel promoverá, paulatinamente, a substituição dos canais alternativos atualmente constantes 
do PRRadCom pelos canais 200 (87,9 MHz), 199 (87,7 MHz) e 198 (87,5 MHz).
5. DO AVISO DE HABILITAÇÃO
5.1. Existindo canal designado pela Anatel para a execução do Serviço em determinada localidade, o 
Ministério das Comunicações publicará Aviso de Habilitação no Diário Oficial da União e o veiculará na 
Internet, no endereço www.mc.gov.br, garantindo ampla divulgação, convocando as entidades 
interessadas em executar o Serviço de Radiodifusão Comunitária a apresentarem a documentação exigida 
no item 7 para o procedimento seletivo.
5.2 . Do Aviso de Habilitação deverá constar:
a) o Estado e o município;
b) as coordenadas geográficas propostas para instalação do sistema irradiante;
c) o canal de operação consignado;
d) o prazo de quarenta e cinco dias para a apresentação da documentação;
e) a relação da documentação a ser apresentada pelas entidades interessadas;
f) o valor da taxa relativa às despesas de cadastramento, bem como o banco, a agência e a conta 
na qual deverá ser efetuado o depósito; e
g) determinação de que poderão se habilitar todas as entidades cujo local pretendido para a 
instalação do sistema irradiante esteja circunscrito a um raio de até um quilômetro das 
coordenadas geográficas constantes do Aviso.
5.3. Somente será publicado Aviso de Habilitação para localidade onde não haja, em tramitação, outro 
Aviso de Habilitação para execução do Serviço de Radiodifusão Comunitária.
5.4. Concluído o prazo previsto no Aviso de Habilitação, o Ministério das Comunicações publicará no 
Diário Oficial da União e disponibilizará na Internet relação nominal das entidades que solicitaram 
autorização para execução do Serviço de Radiodifusão Comunitária, em cada localidade, organizada por 
Unidade da Federação.
56. DO REQUERIMENTO PARA AUTORIZAÇÃO
6.1 A entidade interessada em obter a autorização para executar o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária deverá apresentar requerimento padronizado, Modelo A-2, e a documentação relacionada no 
subitem 7.1 e detalhada no subitem 7.2.
6.2. No requerimento padronizado, Modelo A-2, deverá ser informado:
a) os dados da entidade;
b) a relação da documentação que está sendo apresentada ao Ministério das Comunicações; e
c) o número de manifestações de apoio que estão sendo apresentadas pela entidade, conforme 
constante do subitem 7.2.4.
6.3. O requerimento padronizado, Modelo A-2, poderá ser:
a) enviado pela Internet, no endereço www.mc.gov.br:
b) encaminhado via postal, por meio de correspondência dirigida à Secretaria de Serviços de 
Comunicação Eletrônica do Ministério das Comunicações, em Brasília; ou
c) entregue diretamente no protocolo central do Ministério das Comunicações, em Brasília.
6.3.1. No caso de o requerimento ser formulado via Internet, concluído o preenchimento, o Sistema de 
Informações do Serviço de Radiodifusão Comunitária, denominado Sistema RadCom, solicitará a 
conferência e a confirmação ou retificação dos dados informados.
6.3.1.1. Confirmados os dados, a entidade enviará o requerimento pela Internet e receberá, 
imediatamente, por meio eletrônico, a certificação do recebimento e o número de protocolo a ser atribuído 
ao respectivo processo.
6.3.1.2. A documentação referente ao requerimento enviado pela Internet, bem como as correspondentes 
manifestações de apoio, poderão ser entregues pessoalmente no protocolo central do Ministério das 
Comunicações ou encaminhadas à Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica, por via postal, 
indicando, na parte externa do envelope, o nome da entidade e o número de protocolo atribuído ao 
processo pelo Sistema RadCom.
6.3.2. Caso o requerimento padronizado, Modelo A-2, seja encaminhado via postal, ou entregue 
diretamente no protocolo central do Ministério das Comunicações, deverá ser acompanhado pela 
documentação referente aos dados nele informados e das correspondentes manifestações de apoio.
6.3.2.1. Ao receber o envelope contendo o requerimento e a documentação, a Secretaria de Serviços de 
Comunicações Eletrônica providenciará a inserção dos dados da entidade no Sistema RadCom e 
informará o recebimento da documentação e o número do processo.
7. DA DOCUMENTAÇÃO A SER APRESENTADA
7.1. A entidade requerente deverá apresentar a seguinte documentação:
a) cópia de comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da
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b) Estatuto Social, devidamente registrado;
c) Ata de constituição da entidade e Ata de eleição da diretoria em exercício, devidamente 
registradas;
d) relação contendo o nome de todos os associados pessoas naturais, com o número do CPF, 
número do documento de identidade e órgão expedidor e endereço de residência ou domicílio, bem como 
de todos os associados pessoas jurídicas, com o número do CNPJ, número de registro no órgão 
competente e endereço da sede;
e) prova de que seus diretores são brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos e maiores 
de dezoito anos ou emancipados;
f) manifestação de apoio à iniciativa, formulada por pessoas jurídicas legalmente constituídas e 
sediadas na área pretendida para a execução do Serviço ou na área urbana da localidade, conforme o caso, 
ou firmada por pessoas naturais que tenham residência ou domicílio nessa área;
g) declaração, assinada pelo representante legal, especificando o endereço completo da sede da 
entidade;
h) declaração, assinada pelo representante legal, de que todos os seus dirigentes residem na área da 
comunidade a ser atendida pela estação ou na área urbana da localidade, conforme o caso;
i) declaração, assinada por todos os diretores, comprometendo-se ao fiel cumprimento das normas 
estabelecidas para o Serviço;
j) declaração, assinada pelo representante legal, de que a entidade não é executante de qualquer 
modalidade de serviço de radiodifusão, inclusive comunitária, ou de qualquer serviço de distribuição de 
sinais de televisão mediante assinatura, bem como de que a entidade não tem como integrante de seu 
quadro diretivo ou de associados, pessoas que, nessas condições, participem de outra entidade detentora 
de outorga para execução de qualquer dos serviços mencionados;
1) declaração, assinada pelo representante legal, constando a denominação de fantasia da emissora, 
se houver;
m) declaração, assinada pelo representante legal, de que o local pretendido para a instalação do 
sistema irradiante possibilita o atendimento do disposto no subitem 18.2.7.1 ou 18.2.7.1.1;
n) declaração, assinada por profissional habilitado ou pelo representante legal da entidade, 
confirmando as coordenadas geográficas, na padronização GPS-SAD69 ou WGS84, e o endereço 
proposto para instalação do sistema irradiante;
o) declaração, assinada pelo representante legal, de que a entidade apresentará Projeto Técnico, de 
acordo com as disposições desta Norma Complementar, e com os dados indicados em seu requerimento, 
caso lhe seja outorgada a autorização; e
p) comprovante de recolhimento da taxa relativa às despesas de cadastramento.
7.2. A documentação apresentada pelas entidades deverá atender os requisitos estabelecidos nos subitens
7.2.1 a 7.2.4 e 7.3.
77.2.1. O Estatuto Social das associações comunitárias e fundações deverá:
a) ser apresentado na íntegra;
b) estar legível;
c) conter no cabeçalho e artigos pertinentes, a denominação da entidade rigorosamente de 
acordo com a constante da Ata de constituição ou da Ata da Assembléia Geral que a tenha alterado, 
quando se tratar de Associação Comunitária, ou ainda, do ato constitutivo ou da alteração estatutária que 
a tenha alterado, quando se tratar de Fundação;
d) estar registrado no Livro “A” do Registro de Pessoas Jurídicas, sendo que qualquer 
alteração efetuada deverá estar averbada junto àquele Registro;
e) conter a denominação, os fins, o endereço da sede e o tempo de duração da entidade e, ainda, 
quando houver, o fundo social;
f) indicar, entre seus objetivos sociais, a finalidade específica de executar o Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, mencionando expressamente os fins a que se destina, conforme incisos I a V 
do art. 32 da Lei n2 9.612, de 1998;
g) indicar o modo de constituição e funcionamento dos órgãos deliberativos e administrativos da 
entidade, estabelecendo:
g. 1) os cargos que compõem a estrutura deliberativa e administrativa, bem como as suas 
respectivas atribuições;
g.2) o cargo ao qual caberá a representação passiva e ativa, judicial e extrajudicial;
g.3) o tempo de mandato dos membros que compõem a diretoria;
h) indicar que todos os dirigentes sejam brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos;
i) indicar que todos os dirigentes deverão manter residência na área da comunidade atendida;
j) indicar as condições para a alteração das disposições estatutárias, observadas as disposições 
contidas nos arts. 59 e 67 da Lei n 2 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código Civil; e
1) indicar as condições de extinção da entidade e a previsão da destinação do seu patrimônio, 
observadas as disposições contidas nos arts. 61 e 69 da Lei n 2 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que 
institui o Código Civil.
7.2.1.1. Os Estatutos Sociais das associações comunitárias deverão ainda conter disposições que:
a) estabeleçam os critérios para ingresso, demissão e exclusão dos associados;
b) assegurem o ingresso, como associado, de todo e qualquer cidadão domiciliado na localidade;
c) assegurem a todos os seus associados, pessoas físicas, o direito de votar e ser votado para todos 
os cargos que compõem os órgãos administrativos e deliberativos, bem como o direito de voz e voto nas 
deliberações sobre a vida social da entidade, nas instâncias deliberativas existentes;
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localidade, conferindo-lhes inclusive, por intermédio de seus representantes legais, o direito de escolher, 
mediante voto, os integrantes dos órgãos deliberativos e administrativos, bem como o direito de voz e 
voto nas deliberações sobre a vida social da entidade, nas instâncias deliberativas existentes;
e) estabeleçam os direitos e deveres dos associados;
f) especifiquem as fontes de recursos para manutenção da entidade;
g) determinem que não haverá a distribuição de bônus ou eventuais sobras da receita entre os 
associados; e
h) determinem as competências da Assembléia Geral, observadas as disposições constantes do art. 
59 da Lei nQ 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código Civil.
7.2.2. A Ata de constituição da entidade e Ata de eleição da diretoria deverão:
a) ser apresentadas na íntegra; e
b) estar legíveis.
7.2.2.1. A Ata de constituição da entidade deverá ser registrada no Livro “A” do Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas e a Ata de eleição de diretoria deverá ser registrada no Livro “B” do Registro de Títulos 
e Documentos.
7.2.3. A comprovação de nacionalidade e da capacidade civil dos dirigentes poderá ser feita mediante a 
apresentação de um dos seguintes documentos:
a) certidão de nascimento ou casamento;
b) certificado de reservista;
c) título de eleitor;
d) carteira profissional;
e) cédula de identidade;
f) certificado de naturalização expedido há mais de dez anos; ou
g) escritura pública de emancipação.
7.2.3.1. Não serão aceitos, a título de comprovação de maioridade e de nacionalidade, a carteira nacional 
de habilitação (CNH) e a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF).
7.2.4. As manifestações de apoio:
a) quando individual, deverão conter o nome, o número da identidade, o endereço do 
domicílio ou residência, o Código de Endereçamento Postal (CEP) e a assinatura do declarante;
b) quando coletiva, apresentadas sob a forma de abaixo-assinado, deverão conter o nome, o
9número da identidade, o endereço do domicílio ou residência, o Código de Endereçamento Postal (CEP) e 
a assinatura de cada declarante;
c) quando apresentadas por pessoas jurídicas, facultada a entidades associativas e 
comunitárias, legalmente constituídas e sediadas na área pretendida para a execução do Serviço, deverão 
conter a denominação da entidade apoiadora, o endereço da sede, o Código de Endereçamento Postal 
(CEP) e a assinatura do representante legal, bem como ser acompanhada de cópia autenticada do 
comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas e da Ata de Eleição ou do Termo de 
Posse do declarante;
d) quando apresentadas por associados da entidade requerente, deverão ser comprovadas 
por meio de assinaturas constantes da Ata de Assembléia Geral, convocada especialmente para manifestar 
apoio à iniciativa de requerer a autorização para execução do Serviço de Radiodifusão Comunitária;
d.l) a Ata deverá conter, ainda, o nome, o número da identidade, o endereço do domicílio 
ou residência e o Código de Endereçamento Postal (CEP) de cada associado participante;
d.2) a Ata deverá estar devidamente registrada no Cartório de Registro de Títulos e 
Documentos e declarar, de forma clara e expressa, que todos os associados participantes estão em dia com 
suas obrigações estatutárias.
7.3. A documentação deverá ser apresentada no original ou em cópia autenticada, não sendo exigido o 
reconhecimento de firma, excetuados os casos em que haja dúvida de autenticidade, conforme o disposto 
na Lei n.° 9.784 de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo administrativo no âmbito da 
Administração Pública Federal.
8. REQUISITOS BÁSICOS PARA ANÁLISE
8.1. A tramitação dos requerimentos obedecerá à ordem cronológica de publicação dos Avisos.
8.2. As fundações e associações comunitárias interessadas em executar o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária deverão atender os seguintes requisitos:
a) estar legalmente instituídas e devidamente registradas;
b) ter a sede situada na área onde pretendem executar o Serviço, exceto nas localidades de pequeno 
porte, onde poderão estar sediadas em qualquer ponto da área urbana;
c) ser dirigidas por pessoas naturais brasileiras, natas ou naturalizadas há mais de dez anos, com 
capacidade civil plena e que mantenham residência na área de execução do Serviço, exceto nas 
localidades de pequeno porte, onde poderão residir em qualquer ponto da área urbana;
d) não ser detentoras de outorga para a execução de qualquer outra modalidade de serviço de 
radiodifusão ou de serviços de distribuição de sinais de televisão por assinatura, bem como não ter, entre 
seus dirigentes ou associados, pessoas que, nessas condições, participem de outras entidades detentoras de 
outorga para execução de qualquer dos serviços mencionados;
e) ter caráter comunitário, entendendo-se como entidade comunitária, para o fim de execução do 
Serviço, que a requerente deva expressar um projeto de construção coletiva de unidade na diversidade, 
por meio das seguintes características:
e.l) ser especificamente voltada para a execução do Serviço de Radiodifusão Comunitária ou, caso
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seja entidade também dedicada a outros fins, inclua a execução do Serviço como uma das suas finalidades 
específicas, observando os princípios estabelecidos no art. 4- da Lei n° 9.612, de 1998;
e.2) assegurar o ingresso, como associado, de todo e qualquer cidadão domiciliado na área de 
execução do Serviço, bem como de outras entidades sem fins lucrativos nela sediadas;
e.3) assegurar a seus associados o direito de votar e ser votado para todos os cargos de direção, bem 
como o direito de voz e voto nas deliberações sobre a vida social da entidade, nas instâncias deliberativas 
existentes;
f) não manter vínculos que a subordinem ou a sujeitem à gerência, à administração, ao domínio, ao 
comando ou à orientação de qualquer outra entidade, mediante compromissos ou relações financeiras, 
religiosas, familiares, político-partidárias ou comerciais; e
g) ter o local proposto para a instalação do sistema irradiante situado de modo que assegure uma 
relação de proteção (sinal desejado/sinal interferente) entre emissoras do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária que ocupem o mesmo canal, de no mínimo 25 dB, nas áreas de execução de Serviço 
delimitadas pelo contorno de 91 dBp., aproximadamente um quilômetro, considerando-se que a separação 
mínima exigida entre as estações será de quatro quilômetros.
9. PROCEDIMENTOS PARA ANÁLISE
9.1. A análise será procedida com a finalidade de averiguar a regularidade da documentação 
apresentada pela entidade requerente, bem como a sua adequação ao conceito de entidade comunitária.
9.2. A constatação de irregularidades na documentação instrutória dos pedidos poderá levar a 
Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica a adotar uma das medidas previstas a seguir:
a) solicitar-à entidade o atendimento a exigências formuladas em razão de irregularidades passíveis 
de saneamento, que possam ser resolvidas mediante retificação dos documentos encaminhados ou por 
acréscimo de novos documentos; e
b) comunicar o arquivamento do pedido de autorização, frente à incompatibilidade da entidade com 
as exigências legais.
9.3 A Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica, no que se refere aos ofícios com exigências 
encaminhados às entidades requerentes durante o procedimento de análise, observará:
a) a comprovação do recebimento do ofício pela entidade requerente, por meio do AR Postal;
b) a fixação de um prazo de resposta de 20 (vinte) dias contados a partir da data do recebimento, 
podendo ser prorrogado por igual período, uma única vez, desde que a entidade solicite a dilatação do 
prazo antes de seu término; e
c) a publicação no Diário Oficial da União e sua veiculação pela Internet, no endereço 
www.mc.gov.br. arquivando-se o processo, nos casos em que o ofício não for respondido no prazo 
estabelecido ou for devolvido pelos Correios por impossibilidade de localização do endereço indicado.
9.4. A Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica analisará as manifestações de apoio 
atribuindo-lhes pontuação, calculada de acordo com a seguinte ponderação:
a) a cada manifestação de apoio encaminhada, individualmente, por pessoa natural será atribuído o
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valor de um ponto;
b) a cada manifestação de apoio, de pessoa natural, constante de abaixo-assinado, será atribuído o 
valor de um ponto por assinante;
c) a cada manifestação de apoio encaminhada por associação representativa da comunidade a ser 
atendida será atribuído o valor de cinco pontos, independentemente do número de associados; e
d) a cada manifestação de apoio dos associados integrantes da entidade requerente será atribuído o 
valor de dois pontos, por associado.
9.5. A Secretaria de Serviços de Comunicação Eletrônica divulgará, no Diário Oficial da União, na 
Internet e, ainda, comunicará aos interessados, via postal, quais as entidades participantes, por área de 
execução do serviço, informando a pontuação ponderada das manifestações de apoio apresentadas por 
entidade.
9.6. A análise será concluída com a habilitação das entidades participantes do procedimento seletivo, 
considerando os requisitos técnicos e jurídicos.
9.7. Da análise poderá também decorrer o arquivamento do pedido de autorização cuja documentação 
instrutória não atenda aos requisitos técnicos e jurídicos estabelecidos nesta Norma..
9.7.1. O arquivamento será determinado pelo Secretário de Serviços de Comunicação Eletrônica, 
precedido de parecer do Diretor do Departamento de Outorga de Serviços;
9.7.2. O arquivamento do pedido será comunicado à entidade requerente, explicitando-se as razões da 
decisão adotada, mediante ofício enviado por AR Postal.
9.7.3. Do arquivamento do pedido caberá solicitação de revisão da decisão, no prazo máximo de trinta 
dias contados a partir da data de recebimento do comunicado de arquivamento.
9.7.4. A revisão de decisão do arquivamento será indeferida nas seguintes situações:
a) quando as razões apresentadas pela requerente forem insuficientes para modificar a decisão que 
levou ao arquivamento;
b) no caso de o pedido de revisão ter sido apresentado intempestivamente
c) quando o pedido for formulado por quem não possua legitimidade para fazê-lo;
d) após exauridas as esferas administrativas.
10. DA SELEÇÃO DA ENTIDADE HABILITADA
10.1. Se apenas uma entidade se habilitar para a execução do Serviço, estando regular a documentação 
apresentada, o Ministério das Comunicações expedirá autorização à referida entidade.
10.2. Havendo mais de uma entidade habilitada para a execução do Serviço na mesma área de interesse, 
será concedido prazo de trinta dias para que essas entidades se associem, visando à exploração em comum 
do Serviço.
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10.3. Findo o prazo assinalado, e:
a) havendo manifestação favorável ao acordo entre as entidades com interesse na mesma área 
de execução do Serviço, será acolhida a proposta de associação entre elas; e
b) não havendo manifestação favorável ao acordo para associação, será selecionada a entidade que 
tiver apresentado a maior pontuação ponderada de manifestações de apoio.
10.4. Havendo igual representatividade entre as entidades, proceder-se-á a escolha por sorteio, em local 
público, na sede do Ministério das Comunicações, com a presença de, no mínimo, dois servidores, e para
o qual serão convidadas as entidades interessadas.
11. DO ASSENTIMENTO PRÉVIO PARA A EXECUÇÃO DO SERVIÇO NA FAIXA DE 
FRONTEIRA
11.1. Caso a entidade selecionada pretenda instalar a estação em localidades distantes até cento e 
cinqüenta quilômetros da fronteira com outros países, deverá ser obtido, para essa finalidade, 
assentimento prévio junto ao Conselho de Defesa Nacional.
11.2. Para obtenção da autorização a que se refere o subitem 11.1, a entidade selecionada deverá enviar ao 
Ministério das Comunicações requerimento dirigido ao Secretário-Executivo do Conselho de Defesa 
Nacional da Presidência da República, solicitando o assentimento prévio para instalar a estação de 
Radiodifusão Comunitária na localidade pretendida, em conformidade com a Lei n° 6.634, de 2 de maio 
de 1979 e o Decreto n2 85.064, de 26 de agosto de 1980.
11.3. O requerimento deverá ser instruído com a seguinte documentação:
a) cópia autenticada do Estatuto Social da entidade, e suas alterações em que constem artigos 
dispondo que:
a.l) a responsabilidade e a orientação intelectual e administrativa da entidade caberão sempre a 
brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos;
a.2) o quadro de pessoal será constituído de, pelo menos, dois terços de trabalhadores brasileiros;
a.3) a entidade não poderá efetuar nenhuma alteração do seu Estatuto Social sem prévia 
autorização da Secretaria Executiva do Conselho de Defesa Nacional;
b) prova de nacionalidade de todos os dirigentes (cópia da certidão de nascimento para os 
solteiros, cópia da certidão de casamento para os casados, cópia de certidão de casamento com a 
correspondente averbação para os separados judicialmente ou divorciados, e cópia da certidão de 
casamento e de óbito do cônjuge, para os viúvos);
c) prova de que os dirigentes estão em dia com as obrigações referentes ao serviço militar; e
d) prova de que os dirigentes estão em dia com as obrigações relacionadas com a Justiça Eleitoral.
11.4. A solicitação de assentimento prévio exige abertura de um novo processo, com um novo número, 
diferente do requerimento para execução do Serviço de Radiodifusão Comunitária.
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11.5. O assentimento prévio, dado pela Secretaria Executiva do Conselho de Defesa Nacional, para 
instalação de estação em localidade situada na faixa de fronteira, é condição imprescindível para que a 
autorização para executar Serviço de Radiodifusão Comunitária seja outorgada.
12. DA APRESENTAÇÃO DO PROJETO TÉCNICO
12.1. Após a seleção, a entidade selecionada deverá apresentar ao Ministério das Comunicações, no 
prazo de trinta dias, projeto técnico para a instalação da estação, conforme a seguir estabelecido:
a) formulário padronizado, devidamente preenchido, contendo as características técnicas de 
instalação e de operação da estação;
b) declaração firmada pelo representante legal da entidade de que:
b .l) na ocorrência de interferências prejudiciais causadas pela estação, interromperá 
imediatamente suas transmissões até que essas sejam sanadas;
b.2) na ocorrência de interferências indesejáveis causadas pela estação, caso essas não sejam 
sanadas no prazo estipulado pela ANATEL, interromperá suas transmissões;
c) planta de armamento em escala compatível com a área da localidade objeto da outorga, que 
permita a visualização do nome das ruas, onde deverão estar assinalados o local de instalação do sistema 
irradiante, com indicação das coordenadas geográficas na forma GG°MM’SS”, o traçado de 
circunferência de até um quilômetro de raio, que delimita a área abrangida pelo contorno de 91 dB(i, e o 
local da sede da entidade;
d) diagrama de irradiação horizontal da antena transmissora, com a indicação do Norte 
Verdadeiro; diagrama de irradiação vertical e especificações técnicas do sistema irradiante proposto; no 
caso de antenas de polarização circular ou elíptica, devem ser apresentadas curvas distintas das 
componentes horizontal e vertical dos diagramas;
e) declaração do profissional habilitado de que a cota do terreno, no local de instalação do sistema 
irradiante, atende as condições exigidas no item 18.2.7.1 ou estudo específico, conforme determina o item 
18.2.7.1.1;
f) declaração do profissional habilitado atestando que a instalação proposta não fere os gabaritos 
de proteção aos aeródromos, ou declaração do órgão competente do Ministério da Aeronáutica 
autorizando a instalação proposta, ou, se for o caso, declaração de inexistência de aeródromos na 
localidade;
g) parecer conclusivo, assinado pelo profissional habilitado, atestando que a instalação proposta 
atende a todas as exigências das normas técnicas em vigor aplicáveis à mesma e que o contorno de 91 dBfj. 
da emissora não fica situado a mais de um quilômetro de distância da antena transmissora em nenhuma 
direção; e
h) anotação de Responsabilidade Técnica - ART referente à instalação proposta.
13. DA AUTORIZAÇÃO PARA EXECUTAR O SERVIÇO
13.1. A autorização para a execução do Serviço de Radiodifusão Comunitária é outorgada mediante 
portaria do Ministro de Estado das Comunicações.
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13.1.1. O Ministério das Comunicações publicará no Diário Oficial da União e disponibilizará na Internet, 
no endereço www.mc.gov.br.. o resumo da autorização de que trata este subitem.
13.2. A portaria ministerial que formalizará a autorização deverá indicar:
a) a denominação da entidade;
b) o endereço da sede da entidade;
c) a localidade e o Estado;
d) o objeto e o prazo da autorização;
e) as coordenadas geográficas; e
f) a freqüência de operação.
13.3. O ato de autorização somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, nos 
termos do § 3o do art. 223 da Constituição Federal.
13.4. Em localidades cuja área urbana estiver circunscrita a um círculo com raio menor ou igual a quatro 
quilômetros, somente será expedida uma autorização para executar o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária.
13.5. Em localidades que não se enquadrem como de pequeno porte, nos termos do inciso II, do art. 8o, 
do Decreto n° 2.615, de 3 de junho de 1998, poderá ser admitida mais de uma emissora, desde que 
atendido o disposto no subitem 18.2.10.
14. DA INSTALAÇÃO DA ESTAÇÃO
14.1. A instalação da estação deverá atender às disposições estabelecidas no item 18 desta Norma e 
deverá estar de acordo com os dados constantes do formulário mencionado na alínea “a” do subitem 12.1.
14.2. Qualquer alteração na instalação da estação que implique modificação dos dados informados deverá 
ser submetida à prévia anuência do Ministério das Comunicações em formulário padronizado.
14.2.1. A alteração do local de instalação da estação somente poderá ocorrer se o novo local estiver 
circunscrito em um raio de até 1 (um) Km das coordenadas geográficas constantes da portaria de 
autorização da execução do serviço.
14.3. O prazo para o início efetivo da execução do Serviço de Radiodifusão Comunitária é de seis meses a 
contar da data de vigência do ato de autorização de operação em caráter provisório ou da licença para 
funcionamento da estação, não podendo ser prorrogado.
14.4. Caso a entidade tenha interesse em testar os equipamentos antes do início efetivo da execução do 
Serviço, uma vez concluída a instalação da estação, poderá operar em caráter experimental, pelo período 
máximo de trinta dias, desde que comunique o fato ao Ministério das Comunicações, com antecedência 
mínima de cinco dias úteis.
15. DA AUTORIZAÇÃO DE OPERAÇÃO EM CARÁTER PROVISÓRIO
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15.1. Autorizada a execução do serviço e, transcorrido o prazo previsto no art. 64, §§ 2e e 42 da 
Constituição, sem apreciação do Congresso Nacional, o Ministério das Comunicações expedirá 
autorização de operação, em caráter provisório, que perdurará até a publicação do Decreto Legislativo 
expedido pelo Congresso Nacional.
15.2. Da autorização de operação em caráter provisório deverão constar as informações mencionadas nas 
alíneas do subitem 16.2.
16. DA LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO DE ESTAÇÃO
16.1. Após a deliberação pelo Congresso Nacional e a expedição de Decreto Legislativo, o Ministério 
das Comunicações emitirá a licença para funcionamento de estação, com prazo de vigência de dez anos.
16.2. Da licença para funcionamento de estação, deverá constar, pelo menos:
a) denominação da entidade;
b) denominação de fantasia da emissora;
c) número do Fistel;
d) número da estação;
e) CNPJ;
f) número do processo;
g) coordenadas geográficas do sistema irradiante;
h) endereço da estação ou local de operação;
i) raio da área de serviço;
j) horário de funcionamento;
1) canal e freqüência de operação;
m) indicativo de chamada;
n) fabricante, modelo e código de certificação do transmissor;
o) potência de operação do transmissor;
p) polarização, ganho e altura da antena transmissora em relação ao solo;
q) informação de que a emissora não tem direito a proteção contra interferências causadas por 
estações de telecomunicações e de radiodifusão regularmente instaladas.
17. DA OPERAÇÃO DA ESTAÇÃO
17.1. Iniciada a operação da estação, em caráter provisório ou definitivo, a entidade autorizada 
comunicará o fato à ANATEL, no prazo máximo de cinco dias úteis, cabendo a esta proceder à vistoria.
17.2. Qualquer alteração na estação, que implique modificação nos dados constantes da autorização de 
operação em caráter provisório, ou da licença para funcionamento de estação, será objeto de emissão de 
nova autorização de operação ou de nova licença, uma vez comprovado o recolhimento da correspondente 
taxa de fiscalização da instalação.
18. DAS CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DA ESTAÇÃO
18.1. DA EMISSÃO
18.1.1. Designação: monofônica: 180KF3EGN estereofônica: 256KF8EHF
18.1.2. Polarização: a polarização da onda eletromagnética emitida pela antena poderá ser linear 
(horizontal ou vertical), circular ou elíptica.
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18.1.3. Tolerância de freqüência: a freqüência central da estação de radiodifusão comunitária não poderá 
variar mais que ±2000 Hz de seu valor nominal.
18.1.4. Espúrios de radiofreqüência: qualquer emissão presente em freqüências afastadas de 120 a 240 
kHz, inclusive, da freqüência da portadora deverá estar pelo menos 25 dB abaixo do nível da portadora 
sem modulação; as emissões em freqüências afastadas de mais de 240 kHz até 600 kHz, inclusive, da 
freqüência da portadora deverão estar pelo menos 35 dB abaixo do nível da portadora sem modulação; as 
emissões em freqüências afastadas de mais de 600 kHz da freqüência da portadora deverão estar pelo 
menos (73 + P) dB (P= potência de operação do transmissor, em dBk) abaixo do nível da portadora sem 
modulação.
18.1.5. E estabelecida a referência de 75 kHz no desvio de freqüência da portadora para definir o nível de 
modulação de 100%.
18.2. DAS EMISSORAS
18.2.1. A potência efetiva irradiada - ERP 
no máximo, 25 watts.
18.2.2. O máximo valor de intensidade 
quilômetro da antena e a uma altura de 
expressão:
E (dB|i ) = 107 + ERP (dBk) -  20 log d (km), onde:
ERP (dBk) -  potência efetiva irradiada, em dB relativos a 1 kW (tomado o valor máximo, de -16 dBk, 
correspondentes a 25 W), sendo:
ERP (dBk) = 10 log ( Pt x Ght x Gvt x r) ), em que:
Pt - potência do transmissor, em kW;
Ght - ganho da antena, no plano horizontal, em relação ao dipolo de meia onda, em vezes;
Gvt - ganho da antena, no plano vertical, em relação ao dipolo de meia onda, em vezes; 
r) - eficiência da linha de transmissão;
d - distância da antena transmissora ao limite da área de serviço, em km, (tomado o valor máximo de um 
km).
Em nenhuma direção o valor da intensidade de campo, a um quilômetro, poderá ser superior à indicada no 
item 18.2.2.
18.2.3. A área de serviço de uma emissora do Serviço de Radiodifusão Comunitária é aquela limitada por 
uma circunferência de raio igual ou inferior a mil metros, a partir da antena transmissora, e será 
estabelecida de acordo com a área da comunidade servida pela estação.
18.2.4. O sistema irradiante de estação do Serviço de Radiodifusão Comunitária deverá estar localizado, 
preferencialmente, no centro da área de serviço da emissora.
por emissora do Serviço de Radiodifusão Comunitária será de,
de campo que a estação poderá ter a uma distância de um 
10 metros sobre o solo será de 91 dBji, obtido a partir da
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18.2.5. O diagrama de irradiação da antena utilizada por estação do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
deverá ser omnidirecional.
18.2.6. O ganho da antena transmissora será de, no máximo, 0 dB, em relação ao dipolo de meia onda.
18.2.7. A altura da antena com relação ao solo será de, no máximo, trinta metros.
18.2.7.1. A cota do terreno (solo), no local de instalação do sistema irradiante, não poderá ser superior a 
trinta metros, com relação à cota de qualquer ponto do terreno no raio de um km em tomo do local do 
sistema irradiante.
18.2.7.1.1. Caso a condição estabelecida no subitem 18.2.7.1 não seja satisfeita, a instalação proposta será 
analisada como situação especial, mediante análise, caso a caso, de estudo específico que apresente as 
peculiaridades do terreno, com levantamento das cotas num raio de até quatro quilômetros, e no qual 
fique demonstrada a adequada execução do serviço na área a ser atendida, sem acréscimo dos valores de 
intensidade de campo sobre áreas de serviço de estações de radiodifusão comunitária ocupando o mesmo 
canal.
18.2.8. A ligação entre o transmissor e a antena deve ser feita por meio de cabo coaxial.
18.2.9. O estúdio e o transmissor devem estar instalados, preferencialmente, na mesma edificação, não 
sendo permitida a instalação de estúdio auxiliar.
18.2.9.1. No caso em que o estúdio e o transmissor não estejam instalados na mesma edificação, o uso de 
freqüências destinadas aos serviços auxiliares de radiodifusão e correlatos, somente será autorizado, em 
caráter excepcional, em caso de interferência comprovada na recepção de televisão.
18.2.10. A separação mínima entre duas estações do Serviço de Radiodifusão Comunitária será de quatro 
quilômetros.
18.2.11. E vedada, às estações do Serviço de Radiodifusão Comunitária, a transmissão no canal 
secundário prevista no item 3.2.9. do Regulamento Técnico para Emissoras de Radiodifusão Sonora em 
Freqüência Modulada, aprovado pela Resolução Anatel n° 67, de 12 de novembro de 1998.
18.3. DOS TRANSMISSORES
18.3.1. Somente será permitida a utilização de equipamentos transmissores certificados pela ANATEL.
18.3.1.1. Os equipamentos transmissores utilizados no Serviço de Radiodifusão Comunitária deverão ser 
pré-sintonizados na freqüência de operação consignada à emissora e deverão ter sua potência de saída 
inibida à potência de operação constante da Licença para Funcionamento de Estação.
18.3.2. As especificações dos transmissores deverão atender os requisitos mínimos a seguir indicados.
18.3.2.1. Os transmissores não poderão ter dispositivos externos que permitam a alteração da freqüência e 
da potência de operação.
18.3.2.2. Os transmissores devem estar completamente encerrados em gabinete metálico e todas as partes 
expostas ao contato dos operadores serão eletricamente interligadas e conectadas à terra.
18.3.3. Todo o transmissor deve ter fixada no gabinete uma placa de identificação onde conste, no 
mínimo, o nome do fabricante, o número de série, a potência nominal e a freqüência de operação.
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18.3.4. O dispositivo de controle da freqüência deve ser tal que permita a manutenção automática da 
freqüência de operação entre os limites de mais ou menos 2000 Hz da freqüência nominal.
18.3.5. Qualquer emissão presente em freqüências afastadas de 120 a 240 kHz (inclusive) da freqüência 
da portadora deverá estar pelo menos 25 dB abaixo do nível da portadora sem modulação.
18.3.6. As emissões em freqüências afastadas da freqüência da portadora de 240 kHz até 600 kHz, 
inclusive, deverão estar pelo menos 35 dB abaixo do nível da portadora sem modulação.
18.3.7. As emissões em freqüências afastadas de mais de 600 kHz da freqüência da portadora deverão 
estar abaixo do nível da portadora sem modulação de (73 + P) dB, onde P é a potência de operação do 
transmissor em dBk.
18.3.8. A distorção harmônica total das freqüências de áudio, introduzidas pelo transmissor, não deve 
ultrapassar o valor eficaz de 3% na faixa de 50 a 15.000 Hz para percentagens de modulação de 25, 50 e 
100%.
18.3.9. O nível de ruído, por modulação em freqüência, medido na saída do transmissor, na faixa de 50 a 
15.000 Hz, deverá estar, pelo menos, 50 dB abaixo do nível correspondente a 100% de modulação da 
portadora por um sinal senoidal de 400 Hz.
18.3.10. O nível de ruído, por modulação em amplitude, medido na saída do transmissor, na faixa 
de 50 a 15.000 Hz, deverá estar, pelo menos, 50 dB abaixo do nível que represente 100% de modulação 
em amplitude.
19. DAS REGRAS GERAIS PARA A EXECUÇÃO DO SERVIÇO
19.1. Toda estação de Serviço de Radiodifusão Comunitária é obrigada a irradiar seu indicativo de 
chamada a cada sessenta minutos.
19.2. A entidade autorizada a executar o Serviço de Radiodifusão Comunitária deverá manter atualizado o 
endereço de sua sede, bem como o nome e o endereço residencial de cada um de seus dirigentes, para 
qualquer solicitação ou inspeção do Ministério das Comunicações.
19.3. Toda a irradiação deverá ser gravada e mantida em arquivo durante as vinte e quatro horas 
subseqüentes ao encerramento dos trabalhos diários da emissora, devendo também ser conservados em 
arquivo, durante sessenta dias, os textos dos programas, inclusive noticiosos, devidamente autenticados 
pelo responsável legal da entidade.
19.3.1. As gravações dos programas políticos, de debates, entrevistas, pronunciamentos da mesma 
natureza e qualquer irradiação não registrada em texto deverão ser conservadas em arquivo pelo prazo de 
vinte dias, a partir da transmissão.
19.3.2. As transmissões compulsoriamente estatuídas por lei serão gravadas em material fornecido pelos 
interessados.
19.4. A entidade autorizada a executar o Serviço de Radiodifusão Comunitária deverá instituir um 
Conselho Comunitário, composto por, no mínimo, cinco pessoas representantes de entidades da 
comunidade local ou, nos casos enquadrados no subitem 13.5, da área urbana da localidade, tais como 
associações de classe, beneméritas, religiosas ou de moradores, desde que legalmente instituídas, com o
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objetivo de acompanhar a programação da emissora, com vista ao atendimento do interesse exclusivo da 
comunidade e dos princípios estabelecidos no art. 4o da Lei n.° 9.612, de 1998.
19.4.1. O Conselho Comunitário deverá encaminhar ao Ministério das Comunicações, anualmente, 
sempre na data de aniversário da outorga, relatório resumido contendo a descrição da grade de 
programação, bem como sua avaliação considerando, entre outros aspectos, o atendimento dos objetivos 
estabelecidos no subitem 19.4.
19.4.2. A entidade deverá manter disponível e atualizado, para qualquer solicitação ou inspeção do 
Ministério das Comunicações, o ato que estabeleceu a composição do Conselho Comunitário.
19.5. As emissoras do Serviço de Radiodifusão Comunitária assegurarão, em sua programação, espaço 
para divulgação de planos e realizações de entidades ligadas, por suas finalidades, ao desenvolvimento da 
comunidade.
19.6. As entidades autorizadas para execução do Serviço de Radiodifusão Comunitária poderão admitir 
patrocínio, sob a forma de apoio cultural, para os programas a serem transmitidos, desde que restritos aos 
estabelecimentos situados na área da comunidade atendida.
19.6.1. Entende-se por apoio cultural o pagamento dos custos relativos a transmissão da programação ou 
de um programa específico, mediante a divulgação de mensagens institucionais da entidade apoiadora.
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 
DEPARTAMENTO DE OUTORGA DE SERVIÇOS
Esplanada dos Ministérios, Bloco R, Anexo B - Sala 300 
70044-900 Brasília-DF 
Tel.: (61) 311-6000 -  Fax: (61) 311-6617
MODELO A-l
REQUERIMENTO
DEMONSTRAÇÃO DE INTERESSE PARA EXECUÇÃO DO 
SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA
Exmo. Sr. Ministro de Estado das Comunicações,
A__________________________________________________________________ ,
(denominação da requerente)
Inscrita no CNPJ sob o n2 ____________/____-__, com sede
________________________________________________ na cidade de
_____________________________________, Estado ____________________________ , CEP
__________ -____, telefone 0XX-____-_______________________ , correio eletrônico
______________________________ , entidade sem fins lucrativos, legalmente constituída e
devidamente registrada no órgão competente, vem, respeitosamente à presença de Va. Exs., nos 
termos de que trata o item 3 da Norma Complementar ne 1/2004, demonstrar seu interesse em 
executar o Serviço de Radiodifusão Comunitária, na área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 
Km, com centro localizado na
(endereço completo)
de coordenadas geográficas _____° _____’ _____”S de latitude e _____° _____’ _____ ”W de
longitude, onde pretende instalar o sistema irradiante de sua estação, e solicitar a designação de 
canal para a execução do Serviço.
Declaro ter conhecimento de que o presente requerimento se destina somente a registro de 
dados no Sistema de Informação do Serviço de Radiodifusão Comunitária - Sistema RadCom para 
conhecimento, pelo Ministério das Comunicações, do interesse desta entidade em executar o 
Serviço na localidade informada, não gerando qualquer direito referente à autorização para essa 
execução.
_________________________________ , _____de_______________ de 200__ .
(local e data)
assinatura do representante da entidade




SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA
DEPARTAMENTO DE OUTORGA E SERVIÇOS
ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS BLOCO R, ANEXO B -  Sala 300
70044-900 Brasília-DF
Tel:. (61) 311-6000-Fax: (61)311-6617
MODELO A-2
REQUERIMENTO
AUTORIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA
Exmo Sr. Ministro de Estado das Comunicações,
A________________________________________________,
(denominação da requerente)
inscrita no CNPJ sob o no _______________ , com sede __________________ , na cidade de
________________________ , Estado ______________ , CEP ___________ , Telefone 0XX(_____ )
____________ , correio eletrônico______________________ , entidade sem fins lucrativos, legalmente
constituída e devidamente registrada no órgão competente, vem, respeitosamente à presença de Va Excia., 
em atendimento ao Aviso no , apresentar a documentação de que trata o item 7 da Norma no 1/2004 -  
Norma Complementar do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovada pela Portaria MC no 103, de 
23 de janeiro de 2004, publicada no Diário Oficial da União de 26 subseqüente.
______________ , _____de__________________ de 200__ .
(local e data)
(assinatura do representante legal da entidade)
I -  RELAÇÃO DE DOCUMENTOS APRESENTADOS
1 -  Cópia de comprovante de inscrição no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda -  
CNPJ/MF
Sim Não
2 -  Estatuto Social, devidamente registrado Sim Não
3 -  Ata de Constituição da entidade devidamente 
registrada
Sim Não




5 -  Relação contendo o nome de todos os associados Sim Não
pessoas naturais e jurídicas
6 -  Prova de que seus diretores são brasileiros natos ou Sim Não
naturalizados há mais de dez anos
7 -  Prova de que seus diretores são maiores de dezoito Sim Não
anos ou emancipados
8 -  Declaração, assinada pelo representante legal, Sim Não
especificando o endereço completo da sede da entidade
9 -  Declaração, assinada pelo representante legal, de que 
todos os seus dirigentes residem na área da comunidade a 
ser atendida pela estação ou na área urbana da 
localidade, conforme o caso
Sim Não
10 -  Declaração, assinada por todos os diretores, 
comprometendo-se ao fiel cumprimento das normas 
estabelecidas para o Serviço
Sim Não
11 -  Declaração, assinada pelo representante legal, de 
que a entidade não é executante de qualquer modalidade 
de serviço de radiodifusão, inclusive comunitária, ou de 
qualquer serviço de distribuição de sinais de televisão 
mediante assinatura, bem como de que a entidade não 
tem como integrante de seu quadro diretivo ou de 
associados, pessoas que, nessas condições, participem de 
outra entidade detentora de outorga para execução de 
qualquer dos serviços mencionados
Sim Não
12 -  Declaração, assinada pelo representante legal, 
constando a denominação de fantasia da emissora, se 
houver
Sim Não
13 -  Declaração, assinada pelo representante legal, de Sim Não
que o local pretendido para a instalação do sistema
irradiante possibilita o atendimento do disposto no
subitem 18.2.7.1 ou 18.2.7.1.1 da Norma Complementar
no 1/2004
14 -  Declaração, assinada por profissional habilitado ou Sim Não
por representante legal da entidade, confirmando as
coordenadas geográficas, na padronização GPS-SAD69
ou WGS 84, e o endereço proposto para instalação do
sistema irradiante
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15 -  Declaração, assinada pelo representante legal, de Sim Não
que a entidade apresentará Projeto Técnico de acordo
com as disposições da Norma Complementar no 1/2004
e com os dados indicados em seu requerimento, caso seja
selecionado
16 -  Comprovante de recolhimento de taxa relativa às Sim Não
despesas de cadastramento
II -  MANIFESTAÇÕES DE APOIO
1 -  Manifestação de apoio individual contendo o nome, o 
número da identidade, o endereço do domicílio ou 
residência, o Código de Endereçamento Postal (CEP) e a 
assinatura do declarante
Sim Não
1.1 -  Soma das manifestações individuais apresentadas
2 -  Manifestação de apoio coletiva, apresentada sob a 
forma de abaixo-assinado, contendo o nome, o número 
da identidade, o endereço do domicílio ou residência, o 
Código de Endereçamento Postal (CEP) e a assinatura de 
cada declarante
Sim Não
2.1 -  Soma das assinaturas constantes das manifestações 
de apoio coletivas, apresentadas sob a forma de abaixo- 
assinado
3 -  Manifestação de apoio apresentada por entidades 
associativas e comunitárias, legalmente constituídas e 
sediadas na área pretendida para a execução do Serviço, 
contendo a denominação da entidade apoiadora, o 
endereço da sede, o Código de Endereçamento Postal 
(CEP) e assinatura do representante legal
Sim Não
3.1 -  Soma das manifestações de apoio das entidades 
associativas e comunitárias apresentadas
4 -  Manifestação de apoio dos associados da entidade 
requerente comprovada por meio de assinaturas 
constantes de Ata de Assembléia Geral, convocada 
especialmente para manifestar apoio à iniciativa de 
requerer a autorização para execução do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária
Sim Não
4.1 -  Soma das assinaturas constantes da Ata de 
Assembléia Geral
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III -  ACORDO PARA ASSOCIAÇÃO DAS ENTIDADES
Caso exista mais de uma entidade concorrente na mesma 
área de serviço, a requerente declara que concorda em 
associar-se às demais entidades.
Sim Não
Declaro, sob as penas da lei, como representante legal da entidade requerente, para fins de instrução do 
processo relativo a solicitação de autorização para execução do Serviço de Radiodifusão Comunitária, 
junto ao Ministério das Comunicações, que toda a documentação descrita neste formulário está sendo 
apresentada em original ou cópia autenticada e em conformidade com o subitem 7.2 da Norma 
Complementar n° 1/2004, bem como as afirmações feitas são verdadeiras e de minha inteira 
responsabilidade.
(assinatura do representante legal da entidade)
(nome do representante da entidade)
número de inscrição no CPF do representante legal
Anexo 2 - Lei n° 9.612, de 19/2/1998; Lei n° 10.597, de 11/12/2002 e Decreto 2.615,
de 31/6/1998
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Rádio Comunitária: Legislação
LEI N° 9.612 DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998.
Institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária e dá outras providências.
0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. I o Denomina-se Serviço de Radiodifusão Comunitária a radiodifusão sonora, 
em freqüência modulada, operada em baixa potência e cobertura restrita, 
outorgada a fundações e associações comunitárias, sem fins lucrativos, com sede 
na localidade de prestação do serviço.
§ Io Entende-se por baixa potência o serviço de radiodifusão prestado a 
comunidade, com potência limitada a um máximo de 25 watts ERP e altura do 
sistema irradiante não superior a trinta metros.
§ 2o Entende-se por cobertura restrita aquela destinada ao atendimento de 
determinada comunidade de um bairro e/ou vila.
Art. 2o O Serviço de Radiodifusão Comunitária obedecerá aos preceitos desta Lei e, 
no que couber, aos mandamentos da Lei n° 4.117, de 27 de agosto de 1962, 
modificada pelo Decreto-Lei n° 236, de 28 de fevereiro de 1967, e demais 
disposições legais.
Parágrafo único. O Serviço de Radiodifusão Comunitária obedecerá ao disposto no 
art. 223 da Constituição Federal.
Art. 3o O Serviço de Radiodifusão Comunitária tem por finalidade o atendimento à 
comunidade beneficiada, com vistas a:
1 - dar oportunidade à difusão de idéias, elementos de cultura, tradições e hábitos 
sociais da comunidade;
II - oferecer mecanismos à formação e integração da comunidade, estimulando o 
lazer, a cultura e o convívio social;
III - prestar serviços de utilidade pública, integrando-se aos serviços de defesa civil, 
sempre que necessário;
IV - contribuir para o aperfeiçoamento profissional nas áreas de atuação dos 
jornalistas e radialistas, de conformidade com a legislação profissional vigente;
V - permitir a capacitação dos cidadãos no exercício do direito de expressão da 
forma mais acessível possível.
Art 4o As emissoras do Serviço de Radiodifusão Comunitária atenderão, em sua 
programação, aos seguintes princípios:
I - preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas em 
benefício do desenvolvimento geral da comunidade;
II - promoção das atividades artísticas e jornalísticas na comunidade e da 
integração dos membros da comunidade atendida;
III - respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família, favorecendo a 
integração dos membros da comunidade atendida;
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IV - não discriminação de raça, religião, sexo, preferências sexuais, convicções 
político-ideológico-partidárias e condição social nas relações comunitárias.
§ Io É vedado o proselitismo de qualquer natureza na programação das emissoras 
de radiodifusão comunitária.
§ 2° As programações opinativa e informativa observarão os princípios da 
pluralidade de opinião e de versão simultâneas em matérias polêmicas, divulgando, 
sempre, as diferentes interpretações relativas aos fatos noticiados.
§ 3o Qualquer cidadão da comunidade beneficiada terá direito a emitir opiniões 
sobre quaisquer assuntos abordados na programação da emissora, bem como 
manifestar idéias, propostas, sugestões, reclamações ou reivindicações, devendo 
observar apenas o momento adequado da programação para fazê-lo, mediante 
pedido encaminhado à Direção responsável pela Rádio Comunitária.
Art. 5o O Poder Concedente designará, em nível nacional, para utilização do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, um único e específico canal na faixa de freqüência do 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada.
Parágrafo único. Em caso de manifesta impossibilidade técnica quanto ao uso desse 
canal em determinada região, será indicado, em substituição, canal alternativo, 
para utilização exclusiva nessa região.
Art. 6o Compete ao Poder Concedente outorgar à entidade interessada autorização 
para exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária, observados os 
procedimentos estabelecidos nesta Lei e normas reguladoras das condições de 
exploração do Serviço.
Parágrafo único. A outorga terá validade de três anos, permitida a renovação por 
igual período, se cumpridas as exigências desta Lei e demais disposições legais 
vigentes.
Art. 7o São competentes para explorar o Serviço de Radiodifusão Comunitária as 
fundações e associações comunitárias, sem fins lucrativos, desde que legalmente 
instituídas e devidamente registradas, sediadas na área da comunidade para a qual 
pretendem prestar o Serviço, e cujos dirigentes sejam brasileiros natos ou 
naturalizados há mais de 10 anos.
Parágrafo único. Os dirigentes das fundações e sociedades civis autorizadas a 
explorar o Serviço, além das exigências deste artigo, deverão manter residência na 
área da comunidade atendida.
Art. 8o A entidade autorizada a explorar o Serviço deverá instituir um Conselho 
Comunitário, composto por no mínimo cinco pessoas representantes de entidades 
da comunidade local, tais como associações de classe, beneméritas, religiosas ou de 
moradores, desde que legalmente instituídas, com o objetivo de acompanhar a 
programação da emissora, com vista ao atendimento do interesse exclusivo da 
comunidade e dos princípios estabelecidos no art. 4o desta Lei.
Art. 9o Para outorga da autorização para execução do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, as entidades interessadas deverão dirigir petição ao Poder 
Concedente, indicando a área onde pretendem prestar o serviço.
§ I o Analisada a pretensão quanto a sua viabilidade técnica, o Poder Concedente 
publicará comunicado de habilitação e promoverá sua mais ampla divulgação para 
que as entidades interessadas se inscrevam.
§ 2o As entidades deverão apresentar, no prazo fixado para habilitação, os
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seguintes documentos:
I - estatuto da entidade, devidamente registrado;
II - ata da constituição da entidade e eleição dos seus dirigentes, devidamente 
registrada;
III - prova de que seus diretores são brasileiros natos ou naturalizados há mais de 
dez anos;
IV - comprovação de maioridade dos diretores;
V - declaração assinada de cada diretor, comprometendo-se ao fiel cumprimento 
das normas estabelecidas para o serviço;
VI - manifestação em apoio à iniciativa, formulada por entidades associativas e 
comunitárias, legalmente constituídas e sediadas na área pretendida para a 
prestação do serviço, e firmada por pessoas naturais ou jurídicas que tenham 
residência, domicílio ou sede nessa área.
§ 3o Se apenas uma entidade se habilitar para a prestação do Serviço e estando 
regular a documentação apresentada, o Poder Concedente outorgará a autorização 
à referida entidade.
§ 4o Havendo mais de uma entidade habilitada para a prestação do Serviço, o 
Poder Concedente promoverá o entendimento entre elas, objetivando que se 
associem.
§ 5o Não alcançando êxito a iniciativa prevista no parágrafo anterior, o Poder 
Concedente procederá à escolha da entidade levando em consideração o critério da 
representatividade, evidenciada por meio de manifestações de apoio encaminhadas 
por membros da comunidade a ser atendida e/ou por associações que a 
representem.
§ 6o Havendo igual representatividade entre as entidades, proceder-se-á à escolha 
por sorteio.
Art. 10. A cada entidade será outorgada apenas uma autorização para exploração 
do Serviço de Radiodifusão Comunitária.
Parágrafo único. É vedada a outorga de autorização para entidades prestadoras de 
qualquer outra modalidade de Serviço de Radiodifusão ou de serviços de 
distribuição de sinais de televisão mediante assinatura, bem como à entidade que 
tenha como integrante de seus quadros de sócios e de administradores pessoas 
que, nestas condições, participem de outra entidade detentora de outorga para 
exploração de qualquer dos serviços mencionados.
Art. 11. A entidade detentora de autorização para execução do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária não poderá estabelecer ou manter vínculos que a 
subordinem ou a sujeitem à gerência, à administração, ao domínio, ao comando ou 
à orientação de qualquer outra entidade, mediante compromissos ou relações 
financeiras, religiosas, familiares, político-partidárias ou comerciais.
Art. 12. É vedada a transferência, a qualquer título, das autorizações para 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária.
Art. 13. A entidade detentora de autorização para exploração do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária pode realizar alterações em seus atos constitutivos e 
modificar a composição de sua diretoria, sem prévia anuência do Poder Concedente, 
desde que mantidos os termos e condições inicialmente exigidos para a outorga da
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autorização, devendo apresentar, para fins de registro e controle, os atos que 
caracterizam as alterações mencionadas, devidamente registrados ou averbados na 
repartição competente, dentro do prazo de trinta dias contados de sua efetivação.
Art. 14. Os equipamentos de transmissão utilizados no Serviço de Radiodifusão 
Comunitária serão pré-sintonizados na freqüência de operação designada para o 
serviço e devem ser homologados ou certificados pelo Poder Concedente.
Art. 15. As emissoras do Serviço de Radiodifusão Comunitária assegurarão, em sua 
programação, espaço para divulgação de planos e realizações de entidades ligadas, 
por suas finalidades, ao desenvolvimento da comunidade.
Art. 16. É vedada a formação de redes na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, excetuadas as situações de guerra, calamidade pública e epidemias, 
bem como as transmissões obrigatórias dos Poderes Executivo, Judiciário e 
Legislativo, definidas em leis.
Art. 17. As emissoras do Serviço de Radiodifusão Comunitária cumprirão tempo 
mínimo de operação diária a ser fixado na regulamentação desta Lei.
Art. 18. As prestadoras do Serviço de Radiodifusão Comunitária poderão admitir 
patrocínio, sob a forma de apoio cultural, para os programas a serem transmitidos, 
desde que restritos aos estabelecimentos situados na área da comunidade atendida.
Art. 19. É vedada a cessão ou arrendamento da emissora do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária ou de horários de sua programação.
Art. 20. Compete ao Poder Concedente estimular o desenvolvimento de Serviço de 
Radiodifusão Comunitária em todo o território nacional, podendo, para tanto, 
elaborar Manual de Legislação, Conhecimentos e Ética para uso das rádios 
comunitárias e organizar cursos de treinamento, destinados aos interessados na 
operação de emissoras comunitárias, visando o seu aprimoramento e a melhoria na 
execução do serviço.
Art. 21. Constituem infrações na operação das emissoras do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária:
I - usar equipamentos fora das especificações autorizadas pelo Poder Concedente;
II - transferir a terceiros os direitos ou procedimentos de execução do serviço;
III - permanecer fora de operação por mais de trinta dias sem motivo justificável;
IV - infringir qualquer dispositivo desta Lei ou da correspondente regulamentação; 
Parágrafo único. As penalidades aplicáveis em decorrência das infrações cometidas 
são:
I - advertência;
II - multa; e
III - na reincidência, revogação da autorização.
Art. 22. As emissoras do Serviço de Radiodifusão Comunitária operarão sem direito 
a proteção contra eventuais interferências causadas por emissoras de quaisquer 
Serviços de Telecomunicações e Radiodifusão regularmente instaladas, condições 
estas que constarão do seu certificado de licença de funcionamento.
Art. 23. Estando em funcionamento a emissora do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, em conformidade com as prescrições desta Lei, e constatando-se
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interferências indesejáveis nos demais Serviços regulares de Telecomunicações e 
Radiodifusão, o Poder Concedente determinará a correção da operação e, se a 
interferência não for eliminada, no prazo estipulado, determinará a interrupção do 
serviço.
Art. 24. A outorga de autorização para execução do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária fica sujeita a pagamento de taxa simbólica, para efeito de 
cadastramento, cujo valor e condições serão estabelecidos pelo Poder Concedente.
Art. 25. O Poder Concedente baixará os atos complementares necessários à 
regulamentação do Serviço de Radiodifusão Comunitária, no prazo de cento e vinte 
dias, contados da publicação desta Lei.
Art. 26. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 27. Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 19 de fevereiro de 1998; 177° da Independência e 110° da República.
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Rádio Comunitária: Legislação
DECRETO N° 2.615 DE 03 DE JUNHO DE 1998.
Aprova o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n° 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998,
D E C R E T A :
Art. I o Fica aprovado, na forma do Anexo a este Decreto, o Regulamento do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária, que com este baixa.
Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 03 de junho de 1998; 177° da Independência e 110° da República.
ANEXO 
REGULAMENTO DO SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA
CAPÍTULO I 
DAS GENERALIDADES
Art. Io Este Regulamento dispõe sobre o Serviço de Radiodifusão Comunitária - 
RadCom, instituído pela Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, como um Serviço 
de Radiodifusão Sonora, com baixa potência e com cobertura restrita, para ser 
executado por fundações e associações comunitárias, sem fins lucrativos, com sede 
na localidade de prestação do Serviço.
Art. 2o As condições para execução do RadCom subordinam-se ao disposto no art. 
223 da Constituição Federal, à Lei n° 9.612, de 1998 e, no que couber, à Lei 
n°4.117, de 27 de agosto de 1962, modificada pelo Decreto-Lei n° 236, de 28 de 
fevereiro de 1967, e à regulamentação do Serviço de Radiodifusão Sonora, bem 
como a este Regulamento, às normas complementares, aos tratados, aos acordos e 
aos atos internacionais.
Art. 3o O RadCom tem por finalidade o atendimento de determinada comunidade, 
com vistas a:
I - dar oportunidade à difusão de idéias, elementos de cultura, tradições e hábitos 
sociais da comunidade;
II - oferecer mecanismos à formação e integração da comunidade, estimulando o 
lazer, a cultura e o convívio social;
III - prestar serviços de utilidade pública, integrando-se aos serviços de defesa civil, 
sempre que necessário;
IV - contribuir para o aperfeiçoamento profissional nas áreas de atuação dos 
jornalistas e radialistas, de conformidade com a legislação profissional vigente;
V - permitir a capacitação dos cidadãos no exercício do direito de expressão, da 
forma mais acessível possível.
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Art. 4o A Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL designará um único e 
específico canal na faixa de freqüências do Serviço de Radiodifusão Sonora em 
Freqüência Modulada, para atender, em âmbito nacional, ao Serviço de que trata 
este Regulamento.
Parágrafo único. Em caso de manifesta impossibilidade técnica quanto ao uso desse 
canal em determinada região, a ANATEL indicará, em substituição, canal 
alternativo, para utilização exclusiva naquela região, desde que haja algum que 
atenda aos critérios de proteção dos canais previstos nos Planos Básicos de 
Distribuição de Canais de Radiodifusão Sonora em Freqüência Modulada, de 
Televisão em VHF e de Retransmissão de Televisão em VHF.
Art. 5o A potência efetiva irradiada por emissora do RadCom será igual ou inferior 
a vinte e cinco watts.
Art. 6o A cobertura restrita de uma emissora do RadCom é a área limitada por um 
raio igual ou inferior a mil metros a partir da antena transmissora, destinada ao 
atendimento de determinada comunidade de um bairro, uma vila ou uma localidade 
de pequeno porte.
Art. 7o O Ministério das Comunicações estabelecerá, no comunicado de habilitação 
de que trata o § Io do art. 9o da Lei n° 9.612, de 1998, o valor da taxa relativa ao 
cadastramento da emissora, bem como as condições de seu pagamento.
CAPÍTULO II 
DAS DEFINIÇÕES
Art. 8o Para os efeitos deste Regulamento, são adotadas as seguintes definições:
I - Licença para Funcionamento de Estação: é o documento que habilita a estação a 
funcionar em caráter definitivo, e que explicita a condição de não possuir a 
emissora direito à proteção contra interferências causadas por estações de 
telecomunicações e de radiodifusão regularmente instaladas;
II - Localidade de pequeno porte: é toda cidade ou povoado cuja área urbana possa 
estar contida nos limites de uma área de cobertura restrita;
III - Interferência indesejável: é a interferência que prejudica, de modo levemente 
perceptível, o serviço prestado por uma estação de telecomunicações ou de 
radiodifusão regularmente instalada;
IV - Interferência prejudicial: é a interferência que, repetida ou continuamente, 
prejudica ou interrompe o serviço prestado por uma estação de telecomunicações 
ou de radiodifusão regularmente instalada.
CAPÍTULO III 
DA COMPETÊNCIA
Art. 9o Compete ao Ministério das Comunicações:
I - estabelecer as normas complementares do RadCom, indicando os parâmetros 
técnicos de funcionamento das estações, bem como detalhando os procedimentos 
para expedição de autorização e licenciamento;
II - expedir ato de autorização para a execução do Serviço, observados os 
procedimentos estabelecidos na Lei n° 9.612, de 1998 e em norma complementar;
III - fiscalizar a execução do RadCom, em todo o território nacional, no que disser
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respeito ao conteúdo da programação, nos termos da legislação pertinente;
Art. 10. Compete à ANATEL:
I - designar, em nível nacional, para utilização do RadCom, um único e específico 
canal na faixa de freqüências do Serviço de Radiodifusão Sonora em Freqüência 
Modulada;
II - designar canal alternativo nas regiões onde houver impossibilidade técnica de 
uso do canal em nível nacional;
III - certificar os equipamentos de transmissão utilizados no RadCom;
IV - fiscalizar a execução do RadCom, em todo o território nacional, no que disser 
respeito ao uso do espectro radioelétrico.
CAPÍTULO IV 
DA AUTORIZAÇÃO
Art. 11. São competentes para executar o RadCom fundações e associações 
comunitárias, sem fins lucrativos, desde que legalmente instituídas e devidamente 
registradas, sediadas na área da comunidade para a qual pretendem prestar o 
Serviço, e cujos dirigentes sejam brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez 
anos.
Parágrafo único. Os dirigentes das fundações e sociedades civis autorizadas a 
executar o Serviço, além das exigências deste artigo, deverão manter residência na 
área da comunidade atendida.
Art. 12. As entidades interessadas em executar o RadCom deverão apresentar 
requerimento ao Ministério das Comunicações, demonstrando seu interesse, 
indicando a área onde pretendem prestar o Serviço e solicitando a designação de 
canal para a respectiva prestação.
Parágrafo único. A ANATEL procederá a análise da viabilidade técnica para uso do 
canal nacionalmente designado para o RadCom ou de canal alternativo, conforme 
disposto no art. 4o e no inciso I do art. 10 deste Regulamento.
Art. 13. Havendo possibilidade técnica para o uso do canal específico ou de canal 
alternativo, o Ministério das Comunicações publicará, no Diário Oficial da União, 
comunicado de habilitação para inscrição das entidades interessadas, estabelecendo 
prazo para que o façam, bem como informando o valor e as condições de 
pagamento da taxa relativa às despesas de cadastramento.
Art. 14. As entidades interessadas na execução do RadCom, inclusive aquela cuja 
petição originou o comunicado de habilitação, deverão apresentar ao Ministério das 
Comunicações, no prazo fixado no comunicado de habilitação, os documentos a 
seguir indicados, além de atender as disposições estabelecidas em norma 
complementar:
I - estatuto da entidade, devidamente registrado;
II - ata da constituição da entidade e eleição dos seus dirigentes, devidamente 
registrada;
III - prova de que seus diretores são brasileiros natos, ou naturalizados há mais de 
dez anos;
IV - comprovação de maioridade dos diretores;
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V - declaração assinada de cada diretor, comprometendo-se ao fiel cumprimento 
das normas estabelecidas para o Serviço;
VI - manifestação em apoio à iniciativa, formulada por entidades associativas e 
comunitárias, legalmente constituídas e sediadas na área pretendida para a 
prestação do Serviço, e firmada por pessoas naturais ou jurídicas que tenham 
residência, domicílio ou sede nessa área.
Art. 15. Se apenas uma entidade se habilitar para a prestação do Serviço, estando 
regular a documentação apresentada, o Ministério das Comunicações expedirá 
autorização à referida entidade.
Art. 16. Havendo mais de uma entidade habilitada para a prestação do Serviço, o 
Ministério das Comunicações promoverá o entendimento entre elas, objetivando 
que se associem. Não alcançando êxito, será procedida a escolha pelo critério de 
representatividade, evidenciada por meio de manifestações de apoio encaminhadas 
por membros ou por associações da comunidade a ser atendida.
Parágrafo único. Havendo igual representatividade entre as entidades, proceder- 
se-á à escolha por sorteio.
Art. 17. A autorização terá validade de três anos, permitida a renovação por igual 
período, se cumpridas as disposições legais vigentes.
Art. 18. A cada entidade será expedida apenas uma autorização para execução do 
RadCom.
Parágrafo único. É vedada a expedição de autorização para entidades prestadoras 
de qualquer outra modalidade de serviço de radiodifusão ou de serviços de 
distribuição de sinais de televisão mediante assinatura, bem como a entidade que 
tenha como integrante de seus quadros de sócios e de administradores pessoas 
que, nestas condições, participem de outra entidade detentora de outorga para 
execução de qualquer dos serviços mencionados.
CAPÍTULO V 
DA FORMALIZAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO
Art. 19. A autorização para execução do RadCom será formalizada mediante ato do 
Ministério das Comunicações, que deverá conter, pelo menos, a denominação da 
entidade, o objeto e o prazo da autorização, a área de cobertura da emissora e o 
prazo para início da execução do Serviço.
Art. 20. O Ministério das Comunicações providenciará a publicação, no Diário Oficial 
da União, do resumo do ato de autorização, como condição indispensável para sua 
eficácia, nos termos dos instrumentos aplicáveis.
CAPÍTULO VI
DA INSTALAÇÃO DE EMISSORA DO SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA
Art. 21. As condições necessárias à instalação da emissora, bem como o prazo para
o início efetivo da execução do RadCom, serão estabelecidos pelo Ministério das 
Comunicações em norma complementar.
Parágrafo único. O prazo mencionado neste artigo será contado a partir da data de 
publicação do ato de autorização.
Art. 22. Dentro do prazo que lhe é concedido para iniciar a execução do Serviço, a 
entidade deverá requerer a emissão de Licença para Funcionamento de Estação,
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devendo instruir o requerimento de acordo com o estabelecido em norma 
complementar.
CAPÍTULO VII 
DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO
Art. 23. O Ministério das Comunicações disporá, em norma complementar, sobre as 
características de operação das emissoras do RadCom.
Art. 24. Os equipamentos utilizados no RadCom serão certificados pela ANATEL, 
devendo ser pré-sintonizados na freqüência de operação consignada à emissora.
Art. 25. A emissora do RadCom operará sem direito a proteção contra eventuais 
interferências causadas por estações de Serviços de Telecomunicações e de 
Radiodifusão regularmente instaladas.
Art. 26. Caso uma emissora do RadCom provoque interferência indesejável nos 
demais Serviços regulares de Telecomunicações e de Radiodifusão, a ANATEL 
determinará a interrupção do serviço da emissora de RadCom interferente, no prazo 
fixado em norma complementar, até a completa eliminação da causa da 
interferência.
Art. 27. Caso uma emissora do RadCom provoque interferência prejudicial nos 
demais Serviços regulares de Telecomunicações e de Radiodifusão, a ANATEL 
determinará a imediata interrupção do seu funcionamento, até a completa 
eliminação da causa da interferência.
Art. 28. As emissoras do RadCom cumprirão período de oito horas, contínuas ou 
não, como tempo mínimo de operação diária.
Art. 29. É vedada a formação de redes na execução do RadCom, excetuadas as 
situações de guerra, calamidade pública e epidemias, bem como as transmissões 
obrigatórias dos Poderes Executivo, Judiciário e Legislativo, definidas em lei.
CAPÍTULO VIII 
DA PROGRAMAÇÃO
Art. 30. As emissoras do RadCom atenderão, em sua programação, aos seguintes 
princípios:
I - preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas, em 
benefício do desenvolvimento geral da comunidade;
II - promoção das atividades artísticas e jornalísticas na comunidade, e da 
integração dos membros da comunidade atendida;
III - respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família, favorecendo a 
integração dos membros da comunidade atendida;
IV - não discriminação de raça, religião, sexo, preferências sexuais, convicções 
político-ideológico-partidárias e condição social nas relações comunitárias.
§ Io É vedado o proselitismo de qualquer natureza na programação das emissoras 
de radiodifusão comunitária.
§ 2o As programações opinativa e informativa observarão os princípios da 
pluralidade de opinião e de versão simultânea em matérias polêmicas, divulgando 
sempre as diferentes interpretações relativas aos fatos noticiados.
§ 3o Qualquer cidadão da comunidade beneficiada terá direito a emitir opiniões
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sobre quaisquer assuntos abordados na programação da emissora, bem como 
manifestar idéias, propostas, sugestões, reclamações ou reivindicações, devendo 
observar apenas o momento adequado da programação para fazê-lo, mediante 
pedido encaminhado à direção responsável pela rádio comunitária.
Art. 31. As emissoras do RadCom assegurarão, em sua programação, espaço para 
divulgação de planos e realizações de entidades ligadas, por suas finalidades, ao 
desenvolvimento da comunidade.
Art. 32. As prestadoras do RadCom poderão admitir patrocínio, sob a forma de 
apoio cultural, para os programas a serem transmitidos, desde que restritos aos 
estabelecimentos situados na área da comunidade atendida.
Art. 33. É vedada a cessão ou arrendamento da emissora do RadCom ou de 
horários de sua programação.
CAPÍTULO IX 
DA TRANSFERÊNCIA DA AUTORIZAÇÃO
Art. 34. É vedada a transferência da autorização para execução do RadCom, a 
qualquer título, nos termos do art. 12 da Lei n° 9.612, de 1998.
Art. 35. A entidade autorizada a executar o RadCom pode, sem anuência do 
Ministério das Comunicações, realizar alterações em seus atos constitutivos e 
modificar a composição de sua diretoria, desde que essas operações não impliquem 
alteração nos termos e condições inicialmente exigidos para a autorização, devendo 
apresentar ao Ministério das Comunicações os atos que caracterizam as alterações 
mencionadas, devidamente registrados ou averbados na repartição competente, 
para fins de registro e controle, no prazo de trinta dias contado de sua efetivação.
CAPÍTULO X 
DA RENOVAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO
Art. 36. A autorização para execução do RadCom poderá ser renovada por um 
outro período de três anos, desde que a autorizada apresente solicitação neste 
sentido com antecedência de três a um mês do seu termo final e que cumpra as 
exigências estabelecidas para tanto pelo Ministério das Comunicações.
Art. 37. A renovação da autorização para execução do RadCom implicará 
pagamento de valor relativo às despesas decorrentes deste ato.
CAPÍTULO XI 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES
Art. 38. As penalidades aplicáveis em razão de infringência a qualquer dispositivo 
da Lei n° 9.612, de 1998, deste Regulamento e das normas aplicáveis ao RadCom 
são:
I - advertência;
II - multa; e
III - na reincidência, revogação da autorização.
§ Io A pena de advertência poderá ser aplicada ao infrator primário quando 
incorrer em infração considerada de menor gravidade.
§ 2o Os valores das multas a serem aplicadas obedecerão aos critérios 
estabelecidos no art. 59 da Lei n° 4.117, de 1962, com a redação que lhe deu o art. 
3o do Decreto-Lei n° 236, de 1967.
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Art. 39. Antes da aplicação de penalidades, a autorizada será notificada para 
exercer seu direito de defesa, conforme o estabelecido na Lei n° 4.117, de 1962, 
sem prejuízo da apreensão cautelar de que trata o parágrafo único do seu art. 70, 
com a redação que lhe deu o art. 3o do Decreto-Lei n°236, de 1967.
Art. 40. São puníveis com multa as seguintes infrações na operação das emissoras 
do RadCom:
I - transferência a terceiros dos direitos ou procedimentos de execução do Serviço;
II - permanência fora de operação por mais de trinta dias sem motivo justificável;
III - uso de equipamentos não certificados ou homologados pela ANATEL;
IV - manutenção, pela autorizada, no seu quadro diretivo, de dirigente com 
residência fora da área da comunidade atendida;
V - não manutenção do Conselho Comunitário, nos termos da Lei;
VI - estabelecimento ou manutenção de vínculos que subordinem a entidade ou a 
sujeitem à gerência, à administração, ao domínio, ao comando ou à orientação de 
qualquer outra entidade, mediante compromissos ou relações financeiras, 
religiosas, familiares, político-partidárias ou comerciais;
VII - não comunicação ao Ministério das Comunicações, no prazo de trintaTjias, das 
alterações efetivadas nos atos constitutivos ou da mudança de sua diretoria;
VIII - modificação dos termos e das condições inicialmente atendidos para a 
expedição do ato de autorização;
IX - não destinação de espaço na programação disponível à divulgação de planos e 
realizações de entidades ligadas, por suas finalidades, ao desenvolvimento da 
comunidade;
X - formação de redes na exploração do RadCom;
XI - não integração a redes quando convocadas em situações de guerra, calamidade 
pública e epidemias;
XII - não integração a redes para as transmissões obrigatórias dos Poderes 
Executivo, Judiciário e Legislativo;
XIII - cessão ou arrendamento da emissora ou de horários de sua programação;
XIV - transmissão de patrocínio em desacordo com as normas legais pertinentes;
XV - transmissão de propaganda ou publicidade comercial a qualquer título;
XVI - desvirtuamento das finalidades do RadCom e dos princípios fundamentais da 
programação;
XVII - utilização de denominação de fantasia diversa da comunicada ao Ministério 
das Comunicações;
XVIII - imposição de dificuldades à fiscalização do Serviço;
XIX - não manutenção em dia os registros da programação em texto e fitas, nos 
termos da regulamentação;
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XX - uso de equipamentos fora das especificações constantes dos certificados 
emitidos pela ANATEL;
XXI - não obediência ao tempo de funcionamento da estação comunicado ao 
Ministério das Comunicações;
XXII - alteração das características constantes da Licença para Funcionamento de 
Estação, sem observância das formalidades estabelecidas;
XXIII - não solicitação, no prazo estabelecido, da expedição de Licença para 
Funcionamento de Estação;
XXIV - não observância do prazo estabelecido para início da execução do Serviço;
XXV - utilização de freqüência diversa da autorizada;
XXVI - início da execução do Serviço pela autorizada sem estar previamente 
licenciada;
XXVII - início da operação em caráter experimental pela autorizada, sem ter 
comunicado o fato no prazo estabelecido em norma complementar;
XXVIII - não comunicação de alteração do horário de funcionamento
XXIX - não cumprimento pela autorizada, no tempo estipulado, de exigência que lhe 
tenha sido feita pelo Ministério das Comunicações ou pela ANATEL.
CAPÍTULO XII 
DA INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO
Art. 41. A execução do RadCom será interrompida nos seguintes casos:
I - de imediato, na ocorrência de interferências prejudiciais;
II - no prazo estipulado pela ANATEL, na constatação de interferências indesejáveis, 
caso estas não tenham sido eliminadas;
III - quando estiver configurada situação de perigo de vida.
CAPÍTULO XIII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 42. As entidades autorizadas a executar o RadCom estão sujeitas ao 
pagamento das taxas de fiscalização das telecomunicações previstas em lei.
Art. 43. A entidade detentora de autorização para execução do RadCom não poderá 
estabelecer ou manter vínculos que a subordinem ou a sujeitem à gerência, à 
administração, ao domínio, ao comando ou à orientação de qualquer outra 
entidade, mediante compromissos ou relações financeiras, religiosas, familiares, 
político-partidárias ou comerciais.
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Rádio Comunitária: Legislação
LEI No 10.597 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2002.
Altera o parágrafo único do art. 6o da Lei n° 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, que 
Institui o Serviço de Radiodifusão Comunitária, para aumentar o prazo de outorga.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. Io O parágrafo único do art. 6o da Lei n 0 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
passa a vigorar com a seguinte redação :
Art.6°..........................................................................................................
Parágrafo único : A outorga terá validade de dez anos, permitida a renovação por 
igual períodos, se cumpridas as exigências desta Lei e demais disposições legais 
vigentes." (NR)
Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 11 de dezembro de 2002; 181° da Independência e 114° da
República. 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Juarez Quadros do Nascimento
(D.O.U de 11/12/2002).
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Anexo 3 - Modelo do Guia de Entrevista Focalizada
Prefeito:
1) Qual a importância da criação da lei n° 1852/2001 - que trata da radiodifusão comunitária educativa local - para a 
comunidade de Itabuna?
2) Qual o caminho percorrido do nascimento à sanção desta lei?
3) Qual o papel do secretário ou da secretaria de Educação nesse processo de criação da emissora?
4) Por que a escolha de uma escola pública municipal para instalar a emissora? No seu ponto de vista, que benefícios a 
instalação da rádio trouxe para a comunidade?
5) De que forma a prefeitura municipal se utiliza desse novo meio de comunicação do município?
6) Por que a escolha do Bairro Ferradas e por que em especial esse colégio?
7) Depois da instalação da rádio, houve alguma mudança na relação entre a prefeitura e os moradores do bairro Ferradas?
8) Para encerrar o Senhor gostaria de falar sobre algum aspecto que considere importante e que deixamos de lado durante 
a entrevista?
Secretário de Educação:
1) Qual a importância da criação dessa rádio para a educação do município?
2) Qual foi o papel da secretaria de Educação nesse processo?
3) Na sua opinião qual a importância para uma escola ter um veículo de comunicação funcionando dentro do pátio 
escolar?
4) Qual o uso que a comunidade escolar faz da emissora?
5) Como a comunidade escolar recebeu a emissora? De que forma se apropriou desse novo instrumento?
6) Para encerrar o Senhor gostaria de falar sobre algum aspecto que considere importante e que deixamos de lado durante 
a entrevista?
Vereador:
1) Quem tomou a iniciativa do projeto de lei da radiodifusão local?
2) O que é que tem de mais significativo nessa lei 1852/2001?
3) Houve debate com os movimentos sociais, associações de moradores?
4) Como foi o processo de convencimento dentro da Câmara de Vereadores? O que os levou a aprovar essa lei?
5) Depois de instalada a emissora, a Câmara de Vereadores (ou mesmo os vereadores
individualmente) passaram a utilizar-se da rádio para veiculação de informações de seus interesses ou da comunidade?
7) Para encerrar o Senhor gostaria de falar sobre algum aspecto que considere importante e que deixamos de lado durante 
a entrevista?
Movimentos Sociais:
1) Como foi o processo de discussão da necessidade de uma rádio comunitária no município?
2) De que forma os movimentos populares integraram-se ao processo de discussão da
necessidade de instalação da emissora até a própria discussão junto à Câmara de Vereadores e discussão junto à 
comunidade?
3) Quais os movimentos sociais que iniciaram o processo de discussão sobre a emissora?
Houve outras adesões posteriormente?
4) Quais os principais anseios da comunidade detectados nas reuniões de discussão sobre a criação da lei e da 
necessidade da emissora?
5) Na Rádio Comunitária Elos FM  há algum tipo de proselitismo, religioso ou político, por exemplo?
6) Que conseqüências a instalação da rádio teve para os movimentos sociais e para a comunidade local?
7) Para encerrar o Senhor gostaria de falar sobre algum aspecto que considere importante e que deixamos de lado durante 
a entrevista?
Direção da rádio e outro funcionário que esteja desde o início da rádio:
1) Como se elabora a grade de programação da emissora?
2) Quais os principais desafios com relação à programação da rádio?
3) Quem são as pessoas que trabalham na rádio?
4) Elas são remuneradas? De onde vêm os recursos?
5) Existe um Conselho Comunitário de acordo como reza a lei 9612/98?
6) Há uma linha editorial na programação? Isso é, algo claro, perceptível para quem ouve? Quem define essa linha?
7) De que forma a comunidade participa da programação? A comunidade fornece pauta, sugere programas? Como é 
lidar com essa diversidade?
8) Que análise pode-se fazer desde a instalação da rádio até os dias atuais a respeito dessa experiência?
9) O Conselho presta contas à comunidade? Como isso é levado para a comunidade?
10) Quais as diferenças no nível de participação dos movimentos sociais e da comunidade em geral desde a instalação da 
rádio até aqui?
11) Que tipo de impacto a instalação da rádio teve na comunidade local?
11) Para encerrar o(a) Senhor(a) gostaria de falar sobre algum aspecto que considere importante e que deixamos de lado 
durante a entrevista?
GUIA PARA ENTREVISTA FOCALIZADA
Anexo 4 - Modelo do Questionário (Survey)
SUKVEY COM  OUVINTES
Entrevistador: Saudação + meu nome é Adriane, sou aluna da Universidade de Brasília e estou trabalhando num projeto 
sobie rádios comunitárias. Gostaria de fazer uma entrevista rápida com você sobre Itabuna, sobre rádios e também sobre a 
sua :omunidade. É rápido. São só alguns minutos.
F ilfo : Você já  ouviu a R ádio C om unitária Elos FM?
(CASO 'NUNCA' TENHA OUVIDO A RÁDIO NÃO APLICAR O QUESTIONÁRIO)
SexD: ( ) feminino ( ) masculino
1. Com que freqüência você ouve a Rádio C om unitária Elos FM?
( ) todo dia ( ) algumas vezes por semana ( ) uma vez por semana ( ) menos de uma vez por semana
2. Que programas você ouve na Rádio C om unitária Elos FM ?
( ) noticiário ( ) musical ( ) entrevista ( ) outros ______________
3. Que tipo de música você ouve na Rádio C om unitária Elos FM ?
( (sertaneja ( ) pagode/funk ( ) axé ( ) Música Popular Brasileira 
( ) música estrangeira ( ) cantores da cidade ou da região
4. Você já  foi entrevistado pela Rádio C om unitária Elos FM?
( )sim ( ) não (Caso responda'não', ir para a pergunta 7)
5. Qiantas vezes?__________.
6. Eti que qual programa você foi entrevistado?_________________________ .
7. Você já  visitou a Rádio C om unitária Elos FM ?
( )sim ( ) não (Caso responda'não', ir para a pergunta 9)
8. Cbmo você avalia esta sua visita à Rádio C om unitária Elos FM ?_____________________________________
9. Você já  telefonou para a R ádio C om unitária Elos FM ?
( ) sim ( ) não (Caso responda 'não', ir para a pergunta 11)
10. Qual o motivo de seu telefonema?
( ) reclamação de algum problema na comunidade, no bairro 
( ) sugestão de pauta 
( ) para concorrer a algum prêmio 
( ) pedir música
( ) outro motivo_____________________________________________________
11. Você já  atuou em algum projeto ou ação na comunidade depois de ter sido 
divdgado na Rádio C om unitária Elos FM? (Caso responda 'não', ir para a pergunta 13)
( )sim ( ) não
12. Que projeto era esse?______________________________________________________
13.Você conhece alguém que trabalha na Rádio Com unitária Elos FM?
( )sim ( ) não (Caso responda'não', ir para a pergunta 15)
14. Dnde essa pessoa mora?
( ) no bairro Ferradas ( ) em outro bairro de Itabuna ( ) fora da cidade de Itabuna
15. Você sabe se algum problema da comunidade foi resolvido depois que a Rádio Com unitária Elos FM divulgou? 
( )sim ( ) não (Caso responda'não', ir para a pergunta 17)
16. Qual problema era esse?______________________________________________________________________________
17. Você já  participou de alguma reunião sobre a Rádio Com unitária Elos FM aqui na comunidade?
( )sim ( ) não (Caso responda'não', ir para a pergunta 20)
18. Que tipo de reunião você freqüenta?______________________________________________________________________
19. Com qual freqüência você participa dessas reuniões?
( ) uma vez por semana ( ) a cada quinze dias ( ) uma vez por mês ( ) outro____________________________________
20. Que mudanças a instalação da Rádio C om unitária Elos FM provocou na comunidade?
21. Qual a contribuição da R ádio C om unitária Elos FM para a vida em comunidade no bairro Ferradas? 
( ) contribui muito ( ) contribui um pouco ( ) não contribui nada
22. Como você avalia a R ádio C om unitária Elos FM?
( ) excelente ( )boa ( ) razoável ( )ruim  ( ) péssima
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23. Você ouve a Rádio FM Sul?
( )sim ( ) não (Caso responda'não', ir para a pergunta 27)
24. Com que freqüência você ouve a Rádio FM Sul?
( ) todo dia ( ) algumas vezes por semana ( ) uma vez por semana ( ) menos de uma vez por semana
25. Que programas você ouve na Rádio FM SuH
( ) noticiário ( ) musical ( ) entrevista ( ) outros__________________________________________
26. Que tipo de música você ouve na Rádio FM Sul?
( ) sertaneja ( )pagode/fiink ( )axé  ( ) Música Popular Brasileira 
( ) música estrangeira ( ) cantores da cidade ou da região
27. Você já  foi entrevistado pela Rádio FM Sul?
( ; sim ( ) não (Caso responda 'não', ir para a pergunta 30)
28. Quantas vezes?__________.
29. Em qual programa você foi entrevistado?_______________________________________________ .
30. Você já  visitou a Rádio FM Sull
( ) sim ( ) não (Caso responda 'não', ir para a pergunta 32)
31. Como você avalia esta sua visita à Rádio FM Sul?
32. Você já  telefonou para a Rádio FM Sull
( )sim ( ) não (Caso responda 'não', ir para a pergunta 36)
33. Qual o motivo de seu telefonema?
( ) reclamação de algum problema na comunidade, no bairro 
( ) sugestão de pauta 
( ) para concorrer a algum prêmio 
( ) pedir música
( ) outro motivo____________________________________________________
34. Você já  atuou em algum projeto ou ação na comunidade depois de ter sido divulgado pela Rádio FM Sul?
35. Que projeto era esse?______________________________________________________ __________________
36. Você conhece alguém que trabalha na R ádio___________________ ?
( )sim ( ) não (Caso responda'não'ir para a pergunta 38)
37. Onde essa pessoa mora?
( ) no bairro Ferradas ( ) em outro bairro de Itabuna 
( ) fora da cidade de Itabuna
38. Qual a contribuição da Rádio FM Sul para a vida em comunidade no seu bairro?
( )contribui muito ( ) contribui um pouco ( ) não contribui nada
39. Como você avalia a Rádio FM Sull
( )excelente ( ) boa ( ) razoável ( ) ruim ( ) péssima
40. Qual a sua ocupação?_____________________________________
41. Qual a renda mensal (aproximadamente) de sua família?
( )até R$240,00
( ) de R$241,00 a R$500,00 
( )de R$501,00 a R$ 1000,00 
( )de R$ 1000,00 a R$ 1500,00 
( ) de R$ 1501,00 a R$2000,00 
( ) acima de 2000,00
42. Qual a sua escolaridade?
( )sem escolaridade
( )até a 4* série (ou equivalente)
( )5* a 8* (ou equivalente)
( ) 2° grau incompleto 
( )2° grau completo 
( ) superior incompleto 
( ) superior completo 
( ) pós-graduação incompleta 
( ) pós-graduação completa
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Anexo 5 - Programação da Rádio Elos FM
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABUNA 
- SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
RÁDIO COMUNITÁRIA EDUCATIVA - ELOS FM/88.7 
n o s s a  cidade , n o s sa  FORç*. telefone — 616-3777
PROGRAMAS DA RÁDIO COMUNITÁRIA EDUCATIVA-ELOS FM 88.7 
EM ESCALA DE HORÁRIOS
DE SEGUNDA-FEIRA À SEXTA-FEIRA
• DAS 5 ÀS 8 HORAS : BOM DIA, TABOCAS .
Das 5 às 7 horas -Um programa de músicas no estilo sertanejo raiz, que terá como público 
alvo os moradores da área rural.
Parcerias com o DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE DA SEDUMA E A EMASA
• Das 7 AS 8 HORAS: uma programação Pop Sertaneja direcionada aos trabalhadores em geral, 
estudantes, donas de casa.. Programa informativo e educativo.
Obs.: Nesse horário serão exibidos também, os programas gravados (alternar a participação de 
entidades ligadas à questão rural e ambiental: GRAMA, Setor de Meio Ambiente da PMI, 
CEPLAC)
-Programetes com o Banco do Povo e AME.
-Sugestão de quadro: UM TÉCNICO AGRÍCOLA EM SUA CASA.( CUIDADOS COM A 
TERRA.CURIOSEDADES DO CAMPO,SAÚDE DOS ANIMAIS )
-Momento para o repente ou cordel/divulgação das festas populares e produção cultural.
. DAS 08:00 ÀS 10:00 HORAS: RÁDIO AÇÃO.
Um programa direcionado às donas e aos donos de casa, jovens , desempregados , etc.
DESTAQUE PARA A INSERÇÃO DO PROGRAMA VIVA MARIA EM PROGRAMETES 
DIÁRIOS DE 15 MINUTOS.
Este programa terá quadros como :
• Culinária e medicina natural ( ecologia humana ) , discussões sobre temas que afligem os 
direitos da mulher no mercado de trabalho , o novo papel da mulher e do homem na sociedade .
• Estimulo à participação da família na escola .
• O ser professora e a profissionalização feminina ( relatos de mulheres educadoras ).
• Divulgação de eventos , participação do ouvinte tirando dúvidas sobre o uso da língua 
portuguesa e participação diária de representantes de associações de moradores .
■ Serviços de utilidade pública.
• Das 10:00 às 12:00 horas : NOSSA JUVENTUDE
Um programa jovem com campanhas anti-drogas, prevenção de doenças discussão sobre temas 
culturais, históricos e políticos.
DESTAQUE PARA O PROGRAMA AGENTE JOVEM
■ Agenda cultural regional / Encontros com a ESCOLA GRAPIÚNA.
• Momentos de intercâmbio entre os jovens de outras escolas do município .
• Lançamento da CAMPANHA MEU PRIMEIRO EMPREGO ( em parceria com ONGs que 
agenciam empregos)
• Espaço para o movimento estudantil.
Obs: programa com participação do ouvinte , pedindo musicas e também interagindo em temas 
polêmicos levantados pelo programa.
. DAS 12:00 ÀS 13:00 HORAS: CACHOEIRA NOTÍCIAS
Um programa jornalístico, que tem como maior característica as notícias locais, levando informação 
à comunidade.
DESTAQUE PARA A PARTICIPAÇÃO DA ASSESSORIA DE IMPRENSA DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABUNA.
• Esse programa contará com uma EQUIPE DE JORNALISMO E DOCUMENTÁRIOS formada 
por pessoas da escola e estagiários do Curso de Comunicação Social da UESC.
• Entrevistas e debates.
. DAS 13:00 ÀS 15:00 HORAS: MUSICARTE, SEM CENSURA
Programa com ênfase em músicas com letras culturais e/ou políticas.
DESTAQUE PARA O FESTIVAL ESTUDANTIL DE MÚSICA DE ITABUNA -  FEMI
• Quadro GENTE NOSSA, - músicas e entrevistas com cantores regionais.
■ Seção POESIA COMENTADA
• Participação do ouvinte (ligar e pedir músicas)
• DAS 15:00 ÀS 18:00 HORAS: FUZUÊ
Um programa jovem e de impacto, com músicas de protesto de diversos segmentos musicais (Ex: 
Hip Hop, Reggae, Pop Rock, Rap).
Também teremos matérias polêmicas gravadas, que vão gerar debates com a juventude, sobre temas 
que preocupam a sociedade e sobre os quais os pais ( às vezes ) não têm coragem de discutir com 
seus filhos. Os debates também poderão ser ao vivo, com a participação de jovens e profissionais 
das diversas áreas, a depender do assunto (Ex: aborto, drogas, sexualidade, voto aos dezesseis anos, 
Reforma Agrária, dentre outros).
• DAS 18:00 ÀS 19:00 HORAS: PROGRAMA MOMENTO DE REFLEXÃO
Programa ecumênico com os diversos grupos religiosos das comunidades com o objetivo de 
resgatar valores humanísticos.
• DAS 19:00 ÀS 20:00 HORAS: RESUMO DO DIA(repete o que aconteceu de 
mais interessate na programação-notícias e músicas)
• DAS 20:00 ÀS 21:00 HORAS-RÁDIO NOVELA
Trinta minutos para a exibição da Radio Novela (DESTAQUE PARA O GRUPO DA 
BIBLIOTECA ITINERANTE -  SECRETARIA DE EDUCAÇÃO)
Nos demais trinta minutos, quadros como: DICAS DE CINEMA, A HISTÓRIA DE GRANDES 
ARTISTAS (comentários sobre a vida de artistas brasileiros), FLASH BACK DE TRILHAS 
SONORAS DE NOVELAS.Comentário sobre os romances que aparecem no vestibular da 
UESC.(Universidade Estadual de Santa Cruz)
-  DAS 21 HORAS A MEIA NOITE -  PROGRAMA NOITE DE SUCESSOS.
Um programa romântico ,com dicas para uma boa convivência a dois . Mensagens romanticas 
,campanhas educativas de prevenção a AIDS.
OBS.:
Ao longo da programação, teremos alguns programetes com informações de utilidade pública e/ou 
formato educativo-cultural, como por exemplo:
• CIDADÃO SAÚDE
• O CIDADÃO E SEUS DIREITOS
• INFORME CIDADÃO
• ALÔ, HOMEM DO CAMPO
• NOSSA MEMÓRIA ( histórias de Ferradas, Itabuna, Bahia e Brasil)
• SEÇÃO MESTRES DE FERRADAS (depoimentos sobre pessoas da comunidade)
• CAMPANHAS EDUCATIVAS
Anexo 6 - Lei n° 1.852, de 28/12/2001
N O S S A  CIDADE. N O S S A  FO R Ç A
L E I  N° 1.852, de 28 de dezembro de 2001
EMENTA: Dispõe sobre a implantação do serviço de 
Radiodifusão Comunitária Educativa na 
Rede Municipal de Ensino de Itabuna, e dá 
outras providências.
O PREFEITO Mt/NICIPAL DE ITABUNA, faço saber que a Câmara de Vereadores 
aprova e eu sanciono a seguinte Lei.
Art. Io - O Serviço de Radiodifusão Comunitária Educativa, no âmbito do território do 
Município de Itabuna, passa ser disciplinada pela presente Lei.
Art. 2o - Para os fins desta Lei, denomina-se Serviço de Radiodifusão Comunitária 
Educativa, a radiodifusão sonora em freqüência modulada operada em baixa potência, e 
cobertura restrita, outorgada às Escolas da Rede Municipal de Itabuna, onde funcionará como 
pólo irradiador para as comunidades locais; sob a coordenação dos Colegiados Escolares e ou 
Caixas Escolares (instituídos pela Lei n° 1.603, de 22.12.1992 e alterada pela Lei n° 1.648, de 
03.12.1993), e supervisão da direção das respectivas unidades de ensino e da Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, tendo como participante o Conselho Municipal de Educação.
An, 3o - O Serviço de Radiodifusão Comunitária Educativa tem por objeto, a difusão 
sonora, com fins educacionais, culturais, filantrópicas, assistenciais, esportivos e de prestação de 
serviço de utilidade pública, com vista a:
a) apoiar programas, projetos e atividades educativas das unidades de ensino, com 
participação das comunidades iocais;
b) divulgar noticias e idéias, promover o debate de opiniões, ampliar informações 
educacionais e culturais, de molde a manter à população bem informada;
c) integrar a comunidade por meio do desenvolvimento do espírito de solidariedade e 
responsabilidade comunitária, do incentivo à participação em ações de utilidade pública e de 
assistência social,
d) contribui para aperfeiçoamento profissional de pessoas das unidades de ensino e das 
comunidades locais e com o surgimento de novos valores no campo da comunicação 
radiofônica.
Art. 4o - A s emissoras de Serviço de Radiodifusão Comunitária Educativa atenderão, 
em sua programação, aos seguintes princípios:
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a) transmissão de programas que dêem preferência a finalidades educativas, artísticas, 
culturais e informativas, que possam beneficiar programas, projetos e atividades educacionais," 
escolares e comunitárias e o desenvolvimento geral da comunidade.
b) promoção de atividades artísticas e jornalísticas que possibilitem a integração cada 
vez maior da comunidade;
c) preservação dos valores éticos e sociais da pessoa humana e da família, de modo a 
fortalecer e integrar a comunidade;
d) coibir a discriminação de qualquer espécie e a qualquer título, seja de raça, religião 
sexo, preferências sexuais e de convicções político-partidárias ou ideológicas.
Art 5o - Da razão social ou do nome de fantasia, constará obrigatoriamente, a expressão 
l‘radio comunitária educativa”, pela qual a emissora se apresentará em suas irradiações diárias.
Art 6o A outorga de autorização para o Serviço de Radiodifusão Comunitária 
Educativa, será concedida pelo Poder Executivo, mediante proposta da Secretaria de Educação 
e Cultura, e de acordo com norma a ser baixada pela mesma para regulamentar a matéria.
Art. T  - Fica vedada a transferência, a qualquer título das autorizações para a 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária Educativa.
Art. 8o - As prestadoras do Serviço de Radiodifusão Comunitária Educativa, poderão 
admitir patrocínio, sob forma de apoio cultural, ou inserção publicitaria para os programas 
transmitidos, priorizando os estabelecimentos situados na área da comunidade atendida.
§ Io - O s recursos advindos de patrocínio, deverão ser, obrigatoriamente, revertidos 
para a própria emissora, para o seu funcionamento, manutenção e aperfeiçoamento, conforme 
os seus objetivos, e serão administrados pela entidade responsável.
§ 2o - Os patrocínios de que trata o caput deste artigo, não poderão ser de marcas que 
comercializem bebidas alcóolicas, fumos, ou quaisquer outras propagandas que atentem aos 
bons costumes e hábitos da sociedade hodiema.
Art 9o - Constituem infrações na operação do Serviço de Radiodifusão Comunitária
a) usar equipamentos fora das especificações autorizadas ou homologadas pelos órgãos 
competentes,
b) operar sem a concessão do Poder Municipal;
c) transferir a terceiros os direitos decorrentes da concessão ou quaisquer procedimentos 
de execução do Serviço de Radiodifusão Comunitária Educativa;
Educativa:
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d) promover dolosamente, interferência no sistema de irradiação de outra rádio 
comunitária, ou quaisquer outro tipo de serviço de radiodifusão ou de telecomunicação sonora, 
ou de imagens e som;
e) infringir qualquer dispositivo desta Lei ou da correspondente regulamentação.
An 10 -  As penalidades aplicáveis em decorrência das infrações contidas no art. 9o são 
as seguintes:
a) advertência;
b) penalidades administrativas para servidores municipais;
. . .c) revogação e autorização, em caso de reincidência.
Art. 11 -  Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo, inclusive acerca da 
potência máxima a ser permitida, cobertura, contorno e freqüência, no prazo de 90 (noventa) 
dias, a contar de sua publicação.
Art. 12 -  As despesas decorrentes da presente Lei, correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 13 -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário
2001 .
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ITABUNA, em 28 de dezembro de
[ V  --Ni A _P"V V.-V. •
GERALDO SIMOES DE OLIVEIRA 
Prefeito




{^ /A Ç E U M  
Secretá
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Anexo 7 - Lei n° 1.603, de 22/12/1991 e Lei n° 1.648, de 3/12/1993
m PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABUNA
GABINETE DO PREFEITO
C.G.C.(M.F.) 14.147.490/0001-68
Praça José Bastos, s/n9 - CEP: 45600 - Itabuna- Bahia
N9 1 .6 Q 3 ,  de  22 de dez,embro de 199?
EMENTA; D i s p õ e  s o b r e  o s  C o l e g i a d o s  Ej 
c o l a r e s ,  s u a s  c o m p e t e n c i a s  « 
c o m p o s i ç õ e s .
j
0 PREFEITO MUNICIPAL DE ITABUNA, f a ç o  s a b e r  que; 
a câmara de  V e r e a d o r e s -  a p r o v a  e eu s a n c i o n o  a s e g u i n t e  L e i :
ART. 1? -  Ficam i n s t i t u í d o s  o s  C o l e g i a d o s  E s c o l a  
res:,  S r g ã o s  c o l e t i v o s  da g e s t ã o  d e m o c r á t i c a  d a s  e s^colas  p u b l i :  
c a s  da r e d e  m u n i c i p a l .
ART. 2 9 - 0  C o l e g i a d o  e uma i n s t â n c i a  d e l i b e r a t i ^  
v a ,  n o r m a t i v a ,  de a n á l i s e ,  e d e c i s ã o  d o s  p r o b le m a s  p e d a g o g i c o s  e 
a d m i n i s t r a t i v o s  da e s c o l a ,  e s e u s  membros p a r t i c í p a r a o  como c o -  
r e s p o n s á v e i s  n a  g e s t ã o  das- u n i d a d e s  de  e n s i n o .
ART. 39 -  0 C o n s e l h o  ou C o l e g i a d o  de E s c o l a  deve  
s e r  e l e i t o  a n u a l m e n t e ^ d u r a n t e  o p r i m e i r o  mês l e t i v o ,  p r e s i d i d o  
p e l o  D i r e t o r  de E s c o l a .
PARÁGRAFO ÜNrcO -  N as  E s c o l a s  da zona  r u r a l  e e_s 
c o l a s  i s o l a d a s ,  os  C o l e g i a d o s  E s c o l a r e s  e l e i t o s ,  devem s e r  presi^  
d id o s  r e s p e c t i v a m e n t e  p e l o  C o o rd en a d o r  da Zona R ura l  e p a r a  a s  
E s c o l a s  i s o l a d a s  E s p e c i a l i s t a s ,  i n d i c a d o s  p e l a  SEMED.
ART. 49 -  São A t r i b u i ç õ e s  do C o l e g i a d o  E s c o l a r  
d e l i b e r a r  s o b r e :
1 -  p ro g ra m a s  e s p e c i a i s  v i s a n d o  I  i n t e g r a ç ã o  e^  
c o l a - f  a m r l i a —c o m u n i d a d e ;
I I  -  a i n d i c a ç a o ,  a s e r  f e i t a  p e l o  r e s p e c t i v o  Di^  
r e t o r  de E s c o l a ,  de A s s i s t e n t e  de D i r e t o r  de E s c o l a ,  quando e^ 
t e  f o r  o r i u n d o  de o u t r a  u n id a d e  e s c o l a r ;
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III - as penalidedas disciplinara* a que estiverem 
sujeitos ot funcionários, servidores e alunos da unidade esco
lar;
IV * «laborar o calendario e o regimento escolar, 
observadas as normas do Conselho Estadual e Municipal de Educji
—  ^ ' * 
ção e a legislação pertinente;
V - apreciar os relatõrios anuais da Escola, ana 
lisando seu daéempenho ei face daa diretriaes e metas estsbel£ 
cidas;
i
VI - elaboração do seu Regimento Interno* j
ART» 5 9 - 0  numero de componentes do Colegiado - 
Escolar terã um totaí^ mXnfcmo ,de .20. (vinte) e máximo de 40 (qua 
renta) componentes, sendo fixado sempre proporcionalmente ao nu 
mero de classes do estabelecimento de ensino que devera obede 
cer a seguinte proporcionalidade!
I - 40X (quarenta por cento) de docentes|
II - 5Z (cinco por cento) de Especialistas de Edu 
caçao, excetuando-se o Diretor de Escola;
III - 5X (cinco por cento) dos funcionários da Eji 
cola;
IV - 25Z (vinte e cinco por cento) de pais de alj»
nos;
V - 25Z (vinte e cineo por cento) de alunos.
í 19 - 0 Diretor de Eseola participara da compo 
sição como membro nato.
5 29 - 0s componentes do Colegáado Escolar serão 
dos entre os seus pares, mediente processo eletivo.
I 39 - Cada segmento representado no Conaelho ou 
Colegiado da Eacola, elagerã também 2 (dois) suplentes, que
substituirão os membros efetivos em suaa ausências e impedimen 
tos.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABUNA
& GABINETE DO PREFEITO ~
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§ 49 -  Os r e p r e s e n t a n t e s  d o s  a l u n o s  t e r ã o  sempre 
d i r e i t o  a v o z  e v o t o ,  s a l v o  n o s  a s s u n t o s  que por  f o r ç a  l e g a l ,  
se j a m  r e s t r i t a s  a o s  que e s t i v e r e m  no g o z o  da c a p a c i d a d e  c i v i l .
ART. 69 — S erã o  e l e i t o s  e n t r e  o s  c o m p o n e n te s  do 
C o l e ^ i a d o  E s c o l a r  o s e u  P r e s i d e n t e ,  V i c e - P r e s i d e n t e  e S e c r e t a  
r i o  •
ART. 7? — NenHum dos  membros: do C o n s e l h o  de Esco  
l a  p o d e r a  a c u m u l a r •v o t o s ,  não sendo também p e r m i t i d o s  o s  v o t o s  
p qr  p r o c u r a ç ã o .
ART. 89 — 0 C o n se lh o  de E s c ò l a  d e v e r á  r e u n i r - s e , j 
o r d i n a r i a m e n t e  uma v e z  por  m es  e ,  e x t r a o r d i n a r i a m e n t e ,  por con  
v o c a ç ã o  do P r e s i d e n t e  ou por  p r o p o s t a  de  no mínimo 1 / 3  de s eu s  
membros.
ART. 99 -  As d e l i b e r a ç õ e s  do C o n s e l h o  c o n s t a r ã o  
de. A ta  e: s e r ã o  sempre t o r n a d a s  p ú f i l i c a s  e a d o t a d a s  por m a i o r i a  
s i m p l e s »  p r e s e n t e  a m a i o r i a  a b s o l u t a  de s e u s  membros.
ART. 1Q -  S e r ã  g a r a n t i d o  a r e p r e s e n t a ç ã o  c o l e g i a  
da d a s  E s c o l a s  i s o l a d a s  na zona  urbana do numero de e s c o l a ^  por  
B a i r r o  ou b a i r r o s  p r ó x i m o s ,  segundo a c o m p o s iç ã o  p e l a  com
a p r o v a ç ã o  da C om issão  de Educação  e C u l t u r a  da Camara M u n i c i p a l
ART. 11^-  As e s c o l a s  da zona  r u r a l  d e v e r ã o  com 
por  um ou m a i s  C o l e g i a d o s  E s c o l a r e s  de a c o rd o  o número de claj» 
s.es e x i s t e n t e s  n a s  d i f e r e n t e s  e s c o l a s  d e sd e  que a t i n j a  o numero 
mínimo e mãximo de c o m p o n e n te s  e s t a b e l e c i d o s  no a r t .  5 9 .
ART. 12 — 0 C o le g ia d o  r e g e r - s e —ã p e l o  d i s p o s t o  -  
n e s t a  l e i  e p e l o  R e g im e n to  I n t e r n o .
GAKINETE
FERNANDO
P T  e  f  e  /
ART. 13 -  E s t a  l e i  e n t r a  em v i g o r  na d a t a  de sua  
p u b l i c a ç ã o ,  r e v o g a d a s  a s  d i s p o s i ç õ e s  em c o n t r a r i o
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LEIS
^LEI  N- 1.648, de 03 de dezembro de 1993
-------Altera-a redação dos srtsTã^e 5®, suprime-se os
arts. 10 e 11, e acrescenta-se 08 (oito) artigos que 
receberão a numeração: 42, 5?, 7?, 89, 9®, 11 e 
12, da Lei Municipal n® 1.603? de 22.12.92, que 
dispõe sobre os coiegiados escolares, competên­
cias e disposições.
O PREFF1TO MUNICIPAL DF. ITABUNA, Estado da Bahia, 
faço saber que a Câmara de Vereadores aprova e eu sanciono a se­
guinte Leú
Art. 1- -  O art. 3® desta Lei, passa a vigorar com a seguinte reda­
ção:
“Art. 3® -  O Colegiado Escolar de cada unidade da rede municipal 
de ensino, será eleito anualmente, durante a primeira quinzena do mês 
letivo de abril, em eleições convocadas e presididas pela Comissão 
Eleitoral de que trata o art 42 desta Lei”.
Art. 2® -  Acrescente-se mais seis artigos a esta Lei que serão os de 
n®s: 4?, 59, 6?, 7?, 8? e 9*, com as seguintes redações, renumerando-se 
ot(i -ns se necessário:
rt 4? -  Para dirigir o processo eleitoral, será constituída uma 
Comissão Eleitora] com 01 (um) representante de cada segmento que 
compõem a comunidade escolar.
§ l9 -  A Comissão Eleitoral será instalada na primeira quinzena do 
mis de março.
§ 2® -  A Comissão elegerá seu Presidente dentre os membros que 
a compõem, maiores de 18 (dezoito) anos, o que deverá ser registrada 
em ata, bem como todos os demais trabalhos pertinentes ao processo 
deitoraT’.
"Art. 5* -  Os membros da Comissão Eleitoral serão escolhidos 
pdo Conselho Escolar”.
Parágrafo único -  Os membros da Comissão Eleitoral, que dirigirá 
o pfoaeaw-da eleiçto <Jo primeiro Conselho Escoíar, «erfo eleitos por
Çarea em assembléias gerais, em cada segmento, convocadas pelo 
Dfcwr da Escoia e por íeoresentanies indiesnes peia Seerstara 
soii ie  Educr.aio, das ocicades «cclarss çue ndc afcr i i r t ó c  ’
“A n. S- -  C s membros da Comunidade Sscoiür, UTie;:-..- 
Cgpiissão Elei'.orai, náo poderão concorrer como cancicaics jo  . ,"V 
alho Escolar. .
f 1- -  O disposto neste artigo, não se aplica aos membros do Ina- 
gbério nas unidades escolares que contarem com até 0S (cinco) pro- 
fcaores.
§ 2? -  O disposto neste artigo náo se aplica aos servidores nas uni- 
h i 'olares que contarem com até 0S (dnco) servidores públicos”.
“Art. 7* -  A Comissão Eleitoral convocará as eleições para o Co- 
legiado Escolar, através de Edital, na primeira quinzena de março para 
(fiada primeira quinzena de abril.
Parágrafo único -  O Edital de Convocação de que trata o “caput” 
date artigo, indicará os pratos e pré-requisitos pan inscrição dos can- 
dUatos, cÜa, hora e local de votação, credenciamentos de fiscais, necep- 
(ioe apuração de votos além de outras instruções necessárias ao de- 
Knvolvimento do processo eleitoral, devendo ser fixado em local visí­
vel na escola, expedindo»* aos pais e responsáveis pelos alunos com 
Btecedênda mínima de 05 (dnco) dias, cópia de E cá tal de Convoea- 
Ç*o".
“Art. 8® -  A Comissão Eleitoral, uma vez instalada, no prazo im­
prorrogável de 03 (três) dias, elaborará o regulamento das eleições dos 
Colegiãdos Escolares”.
“ A rt 99 — O Conselho Escolar tomará posse no prazo de até 15 
ífdoze) dias apôs sua eleição.
Parágrafo único -  A posse dos membros do primeiro Conselho 
talar seiá dada pela Direção das Escolas unidades que tém diretores 
iporbxScaçüo da SEMEC quando não houver Diretor, e aos seguintes, 
pdo próprio Conselho Escolar”. .• r -
Art 3® -  O art 5® será o 10 lesta lei e receberá a seguinte reda-
*  I“Art 1 0 - 0  Colegiado Escol^ será composto com um mfmroo de 
H (dnco) e máximo de 21 (vinte e um) membros.
S 1® -  A composição do Colegiado Escolar, obedecerá as propor- 
donaiidades discriminadas no Anexo 1 desta lei.
5 2® -  Os componentes do Colegiado Escolar serão escolhidos en­
tre os seus pares mediante processo eletivo.
§ 39 -  Cada segmento representado no Conselho ou Colegiado da 
Escola, elegerá também suplentes, que substituirão os membros efetivos 
em suas ausências e impedimentos.
§ 42 _ o  Colegiado Escolar das escolas com até 02 (dois) membros 
do Magistério Público, e sem direção, poderá ser composto por um mí­
nimo de 3 (três) integrantes, garantindo-se a participação dos segmen­
tos de alunos, professores e pais”.
Art 42 -  Suprime-se os arts. 10 e 11 desta lei, renumerando-se os 
demais se necessário.
Art 5® -  Acrescente-se mais 02 (dois) artigos a esta lei que serSo 
os de n®s 11 e 12, com a redação abaixo, renumerando-se os demais se 
necessário.
“Art 11 -  Os estabelecimentos da rede municipal de ensino, de­
verão estar, com os Coiegiados Escolares instalados e em funciona­
mento no prazo máximo de 01 (um) ano a contar da data de promulgaão 
desta lei”.
“Art 1 2 - 0  mandato dos membros do primeiro Colegiado Esco­
lar, terá duração diferente da prevista no art 35 desta lei, com término 
na seguada quinzena de abril subseqDente às eleições, para que> as elei­
ções futuras respeitem os prazo* definidos nos arts. 3®, 7® e 9® desta 
lef*.
Art 6- .-  Esta lei entra em vigor na data de sua promulgação,^!* 
'Vogadas as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO, em 03iíe dezembro de 1993.
GERALDO SIMÕES 
Prefeito Municipal
ADEUM HILÁRIO SAUER 
Secretário de Educação e Cultura
O PREFEITO MUNICIPAL DE ITABUNA, Estado da Bahia, 
faço saber que a Câmara de Vereadores aprova e eu sanciono a se­
guinte Lei:
Art 1«- Os arts. 172, 180, 185, 189,204,219,240 e 2 4 1 ,J |j f*
n® 1.328, de 02 de janeiro de 1985, passam a vigorar com as<~:
redações:
“Art 172 -  O Imposto Predial e Territorial Urbano tem como 
fato gerador a propriedade, o domínio útO ou a posse de todo e qnji£ 
quer bem imóvel, por natureza ou por a cessão física, tal como definido 
na lei civü, situado na zona urbana do Município, possuindo aUquotas 
progressivas por classes de valor veqa  ^ como forma de atendinjpaío 
à fundão social da propriedade iffbana.
§2®-“
§ 3- -  Para os efeitos deste imposto, considera-sçjerreno o solo 
sem benfeitorias ou edificações, e 0 terreno que contenha:
a) construção provisória que possa ser removida sc9i4eMariG<oou 
alteração:
b) construção em andamento ou paralisada;
c) construção em ruüias.em demolição, condenada ou interditada;
d) construção que a autoridade competente considere inadequada, 
quanto i  área ocupada, para a destinação ou utilização pretendida.
5 4® -  Reputa-se imóvel construído aquele terreno com constru­
ções ou edificações permanentes, que sirvam para a habitação, uso, re­
creio ou exercício de quaisquer atividades, seja qual for sua forma ou 
destino”.
“Art 180 -  Para efeito de cálculo do imposto devido, será comá- 
derado o valor venal de cada imóvel, r es pitando-se o núcleo a que este 
pertence, que deve ser decomposto de acordo com a faixa em que o 
mesmo se enquadre na tabela progressiva^aplicando-se ao valor obtido 
a alfquota correspondente’*.
